
ESTADOS UNIDOS

SECRETARIA GERAL
DE ADMINISTRAÇÃO

acôrdo com o item VII do artigo 204
do Estatuto - Decreto-lei n." 3.77041

Dec. P 223-54 - Fica retificado pare
Geraldina Sousa Sampaio, o nonn

- 1.067.904-50. - Arquive-se,	 de constante do presente Decreto. 	 4

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

DESPACHOS DO SECRETARIO
• GERAL

José Lisboa Miranda - Mat. 57.0e0

_

ANO XVII - N. 49

SEÇÃO 11'

CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 1 DE MARÇO DE 195A

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N.° 12.411 - DE 26 ed

FEVEREIRO DE 1954

Declara de utilidade pública,
para o fim de desapropriação, os
imoveis que menciona e dá outra3
pro,:áténcias„..

O Prefeito do Distrito Federal:
Usando das atribuições que lhe con.•

feze o ene 25, para?rafis E°, incise
VI, da Lei numero 217, de 15 de ja-
neiro ne 1 94F, e nos têrmos • do artigo
5.0, letra I, do Decreto-lei n.° 3.365,
de 21. de junho de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam declarados de uti-
Deade publica, para o fim de desa-
propraçm. os imóveis ris. 18 e 20 da
rua Adalberto Ferreira, necessários a
execuçãe do projeta de alinhamento
n. , á 473.

DECRETOS DE 25 DE FEVERE11-.0
DE 1954

E-72:

.0 Prefeito do Distrito Federal, te-
sove conceder exoneração, nos ter-
mos da a linea "a', do § 1.°, do art. 93.
cio Decreto-lei n.° 3.770, de 28 de su-
tubro de 1941, do cargo em comiss.:ri,
de Adjunto, pedrão "CC-'7", da Secre-
taria Geral de Agricultura, Indústria
e Comercio, a Nery Nunes, matricula
numero 71.024.
PORTARIAS DE 25 DE 'FEVEREIRO

DE 1954
N.° 92:

O Prefeito do Distrito Federal, re-
solve colocar à disposição do Gabinete

COMISSA0 ESPECIAL - ESTACIO-
NAMENTO DE CAMINHÕES-FEIRA

Processo G P. 103 C.F. de 2-12-53
- Francisco Ciambarella. - Concedo
mais vinte dias (20) a partir de 20
de fevereiro de 1954. Em 24-2-54.

Processo G P. 268 C.F. de 12-2-34
- Laércio José de Brito. - Requeira
baixa do nonto fixo atual e solicite
remerenção de novo ponto fixo de
ecõedo como item 8) Agi Instruçõee
in fernes do 28-11-53,

Em 24-2-54. ,
Processo G.P. 272 C.F de 15-2-54

- ,José X e - ; " .. Coelho, - Junte ates-
tado ir A 'n,, com a firma reconhecido.

Em 2/-2-54.
Preerseo G.P. 274 c.r.• de

Art. 2.° Este Decreto entrarã em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as clisposities em contrário

Distrito Federal, 26 de fevereiro de
1954; 68.° da República. - DULCIDIO

EsehuTo SANTO CARDOSO. - Carlos
Cardoso.

Retificação
No Diário Oficial, Seção II, ae 22

de fevereiro de 1954.
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Erro do Original

DECRETO N.° 12.389 - DE 30 DE

JANEIRO DE 1951
art. 1.0
onde se lê: ... na Estrada do Era-

mari,
Leia-se:	 na Estrada do Gru-

marl,...
n•nnn••nn•

do Prefeito" (núcleo 1.10y , pelo
prazo de sessenta UM) dias, o Escri-
turário, ref. G", Maria do Carmo
Breias Espínola, mat. 36.760.
DECRETO DE 26 DE FEVEREIRO

DE 1954

P 273:
O Prefeito do Distrito &curai, re-

solve nomear, interinamente, nos .er-
mos do item IV do art. 15 do De-
creto-lei n.o 3.770-41, para exercer o
cargo de Oficial Administrativo clas-
se "J" do Q. P. - Manoel Goneal-
ves Saloca,

- Carlos Alberto do Nascimento.. -
Junte registro de lavradores e cre-
dores do Ministério da Agricultura
devidamente atualizado.

Em 24-2-54.
Processo G P. 220 C F. de 30-12-53

- Abel Pimenta de Oliveira.
Coenee eeen nara esclarecimentos.

Em 25-2-54.
Processo G.P. 277 C.P. de 25-2-54

- Leércio José de Brito. - Conce-
d e baixa do ponto fixo.

Em 25-2-51.
Proresse G.P. 273 c.r. de 25-2-54

- Laércio José de i3rito. - Concedo.
Em 25-2-54.

Rot 25 de fevereiro. de 1951. -
C:tr /ris• 	 07i!)eira 111:w
deote

Pi1-
ria rombLciin

oerviço de Expediente
Expediente de 27 de fevereiec de 1934

. Boletim n.° 40
DESPACHO DO SECRETARIO

GERAL
Dia 25 de fevereiro de 1054

N. 4.445.383-53 - Luiz Machado
Veiho.	 Autorizo, em termos. Pa-
ea-se o expediente devido. Ao F'SA

N. 4.100.654-54 - S. A. Casa Pratt
- A FCM. Autorizo, em Lermos.
Faça-se o expediente devido.

N. 4.800.596-54 - Of. 09-54-DTS..
- Ao FSA. Autorizo, cio termos.
Faça-se o expediente devida.

N. 44.800.597-54 - Of. 10-54-DTS
- !dein.

-	 Dia 26 de fevereiro de 1954
N. 4.455 673-53 - Markus Mizne

e sua mulher. - Autorizo a 1 MIPS-
são. nos têrmos do parecer do Sr. Di-
retor do DPM.

N. 4 803 971-53 - Flavio Jcião dr
Souza. - Autorizo, em termos, o le-
vantamento da fiança, ouenido, pre-
viamente o Tribunal de Contas.

N. 7.114 490-53 - Carona Gonza-
iez Estevez. - De acôrde com es
pareceres da SGV e do D13C. resti-
tua-se, em tèrmos, a importancia de
Cr$ 590.70 (quinhentos e noventa cru-
zeiros e setenta centavos 1.

N. 4 800.038-54 - Of 6-54 de 1.".
DA. - Ao FSA. Autorizo, em ter-
mos. Faça-se o expediente delido.

N. 4.800 064-54 - Of. 4-54 de 9.'-
DA. - idem.

N. 44.800 132-54 - Of. 3-54 do
10"-DA. - Idem.

N. 4.800.410-54 - Of. 11-51 cio
11"-DA. - Idem.
• N. 4.800 429-54 - Of. 10-51 do
7 "-DA. - Idem.

N. 4.800.439-54 - Of. 12-51 do
5."-DA. - Idem.

N. 4.800.583-54 - O!. 56-54-DTS,
- Idem.

N. 4.800.584-54 - Of. 57-54-DT5.
- Idem.

N. 4.800.585-54 - Of. 58-34-DIS.
- Idem.

N. 4.800.586-54 - Of. 33-54-DTS.
- Idem.

N. 4.800.537-54 - Of. 59-54-DTS.
- Idem,

N. 4.800.588-54 - O!. 4-54 -D'1 S.
- Idem.

N. 4.880.589-54 - Of. 61-54-DTS,
- Idem.

N 4.800.590-54 - O!. 32-34-D1i,
- Idem.

N. 4,800,591-54	 Of . 61-51-DTS.
Idem

N. 4.800.592-54 - Of. 65-31-D1H.
- Idem.

N. 4 800.5'.13-54 - Of . 56-i4-DT13,
- Idem.

N. 4 800.594-54 - Of. 61-51-DT13.
- Idem,

N. 4 800.595-54 - Of. 63-54-DTS,
- Idem.

Dia 27 de fevereiro de 1954
ATO DO SECRETARIO GERAL

Desieniteao;
Peia portatio n^ 65, do zoes em.

mis() dii St Seerezatio (Aer.): de ri-
(anças, foi	 9,113	 4

atill'eSCLItat:aU 113 C. 11.,911in na Con,e-
: 110 de Reenrs, u( tP !scais ao 1.),Vt•Llb
Federal, durante 3 wtloila de
lo resneetiv,i	 • o ALI	 pa -
Irão P, 1/V0,1'1(1.1i:1 51:, 121, Aánit a-
vai es.

Rein neS
Pela Partiria	 ee. d	 ates

.urso. do Sr	 !.1	 (1: -ai 0, , v.1-
nanças. foi c.,-nn atm, (1 • (1,-
men to do Pa'rtrilni: p uni ri I) -( ,(r-
, 3rnetiro .11 Onitrour".-kso

cio	 F'. o) ru i tetia	 d l3C.I, ed.•
tard Prtsi Senne.

rn/

ATOS DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

••

• N. 4.800.465-51 - Of. 13-51 rio
9."-DA. - Idem.

N. 4.800.579-54 - Of. 52-51-DTS
- Idem.

N. 1.800.530-54 - 01. 51-54 -DT3
- Idem.

N. 4 800.581-54 -	 53-54-0T3
- Idem,

r,r 4 89 1 ri82-51 - Of. 
-- Idem.	 e }az

rer.TIFICeCV,.
viário O perai ;PA Ii	 2-2-195,1

P„)g. 1214.
Onde se ta.,

Pele Pai	 57..



Ano 	 Cr$ 136,00 Ano
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r Repartrçaes Pancas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
guando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
8 às 17,30 horas, e, no máximo,
até 72 horas após a saída dos
eSrgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

- A matéria paga e as as-
sinaturas serão recebidas das
8,30 às 18 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 às 11,30 horas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-tio tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio,

Capital e Interior:

Semestre 	  Cr$ 50,00
Ano • • 	  Cr$ 96,00

Exterior:'

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
Impressos o número do talão

Capital e Interior:

Semestre 	  Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:
	  Cr$ 108,00

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

tes providencrar a respents
renovação com antecedência, r
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar
remessa de valores acompanha.
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamo.!
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor clx
l'esoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,10, se do mesmo
ano, e de Cr$ 0,50, por ano
decorrido,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
CHIEFIE 00 ~viço Da puet.icAçõEr	 CHEFE CA aa Ç A0 01 REDACito
MURILO FERREIRA ALVEC 	 HELMUT HAMACHER

DIÁRIO OFICIAL
sEçzo me

•ralle do publicidade do astp•dlent• de D•partarcanice

Nacional de Oroprioda 'de Industrial, do Minlatórill

do Trabalho, indli•tri• • Comercie

ASSINATURAS
REPART/ÇÔES R PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS:

Leia-se:
Pela Portaria n.° 57,..., fol re-

movido do Departamento do Patri-
mônio para o Departamento da Te-
souro....

Licença-prêmio:
Tendo em vista a autorização do

Sr. Secretário Geral de Finanças,
exarada no processo n.° 1.046.662 de
1953 foi incluida na escala cie licença-
prêmio do Serviço de Expediente, no
período de 3-3-1954 a 2-6-1954 (três
meses), o Escriturário, Classe G. ma-
tricula n • 57 889, Maria Jolieta Viei-
ra Nogueira. núcleo 1.410: tempo base
que serviu para concessão da presente
licença: 9-2-1948 a 6-2-1953.

Departamento de Renda
Imobiliária

Expediente de 25 de fevereiro de 1954

DESPACHOS DO DIRETOR -
N. 4.604 388-53 - Victor André

Villon. - Proceda-se de acêrdo com
a proposta de 22-2-54 do Sr. Chefe
do 1-RI

N. 4.633 743-51 - Clun S. Cris-
tóvão - Campo de El Cristóvão, 137
- Peremnto

N. 4 453 383-53 - João Gonçalves
'lourinho Filho - Rua Senarlór Ver-
gueiro. 10'7 noto 302. _ Anote-se
is oncáo do iMotisto predill a partir
clf outubro de 1953 para o
mento rela t ivorela t ivo a imerirão 592 e24,
acórde com a Lei 692 de 28-1-52.

DESPACH OS DO DIRETOR

Er^sd"nte de 26 de fegereiro de 1954
N. 4 619 525-49 - José Mala de

Carvalho _ Rua Deaambarandor !si-
dro n. 145. ant. 103. Anote-ne a
isen oi/ c do iirna-In nrecli q l de arara,/
coro n art. 27 do	 enq Disnosieõ"

rrvi q i t;;r 1 .1
N. 4 P 511 fió7-53

çnlVeF	 f. nutro	 Roa POLS-

sa ndlt - A rtqtP dr4 per.1 ,...")trc

(..rs t-^- 1 dos an nrnrPSP ,1 neln	 <.t",h,,,
e irn rerpaisocia a

dn sr-r	 imaapi on/.a r/rt !/49 'mo n''
prw.+ 4, nnc on,"-nr I nc d. 11,10 f4
e 0.-/Ts 9a n on n^ n no	 rn,t;r 1. lrg°

O T5 9	 4°2 A n 1 °F° fn i ra-aada

pelo n.° 6.101 de li 6-53 á' modo

que o recuo da rua Pinheiro Machado
passou a ser exclusivamente do I.ado
opôsto ao que se situa o terreno Cl2
requerente. Recorro ex-officia ao Con-
selho de Recursos Fiscais na forma
da Lei 646-51.

N. 4.615.625-53 - Luis Ferreira de
Medeiros - Rua Viúva Dantas nú-
mero 760. - Exonere-se do imposto
territorial a partir de 1953 o terreno
relativo a insc. 6 287.757 de acõreic
com o Decreto-lei n. o 4.041.

N. 4.628 285-49 - Mário Gomes de
Melo - Rua Itapetininga n. 368. -
Cancele-se a inse. 331 475 por inexis-
tência do preço conforme apurou e
propôs o 3RI em 24-8-53. Inclusão
das benfeitorias a partir de 1946 com
o VT de Cr$ 7.200 000,00 um i orne
de Olga Vi.,ira Lima retificandd-se
o VT para Cr$ 12.000,00 a partir de
1952. Imponho a multa de Cr$ 72.00
na forma do que dispõe a alínea I'
do art. 54 do Decreto-lei n.° 157.
de 1937. Exonere-se do impôsto ter-
ritorial a partir de 1946 a insc. nú-
mero 879 776 de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 4.041-42.

Setor de Cuias e Transmissões

Expediente de 24 de fevereiro de 1954
Exigência do Encarregado

N, 1.149-54 - Rua Bulhões Mar
ciai. - Pague 1947 a 1953.

N. 2.769-54 - Rua Xavier da Sil-
veira n. 79. Declare o n.o certo da
inscrição e se o n° 79 e o antigo 15

N. 2 889-54 - Flua Assunção. -
Transfira o imóvel para o nome do
transmitente

N. 1 928-54 - Rua Projetada. -
Pa aue 1951 a 1953.

N. 2 778-54 - Rua Surumbi. -
Satisfaça a exigência.

N. 2.928-54 - Rua Mi guel Fernan-
des. - Declare o n.° da ini.crição
casa 2

N. 2 398-54 - Rua Rêgo Fortes. -
Pa ame 1953

N 3 018-54 - Rua Barata Ribeiro.
- Satisfaca Ft exigência,

N 2 218-54 - Rua Barata Ribeiro
. PP ,111, 7948.
N. 23 355-53 - Rua Guaplassú. -

Declare o n.1. certo da inscricão.

N. 2.779-54 - Rua Viana Drumond
- Pa gue os d(bitos.

N. 2- 4.452-52 - Rua Rodolpho Dan-
tas. - Inscreva o apartamento e pa-
gue o débito de 1953 da inscrição au-
mero 599 305.

N. 333-54 - Rua Barão de Jacui
- Inscreva o terreno objeto da tran-
sação.

N. 1.642-54 - Rue Francisco Sá
_ Promova a mudança de taxação do

N. 2.183-5 -4 Rua Cardoso Quin-
tal:), - Pague c, débito de 1949 da ins-
crição 602 894.

N. 2.502-54 - Rua Caiçara. -
Pane o débito de 1950 a 1953.

N. 2.503-54 - Rua Baepina. -
Pane o débito de 1953 da inscrição
número 811 383,

N. 2 663-54 - Rua Turvo. - Pa-
gue o débito de 1949-1950 e 1953.

N. 2.613-54 - Rua Raul Pompéia
- Retifique a inscrição para 162.149

N. 3 203-52 - Rua Mário Barbeio
- Pague o débito de 1951 a 1953 da
inscrição 599 069 C. L. 3.093.

N. 5.272-52 - Rua Haddock Uh°
- Pague o débito de 1952 e diferença
de 2952 e 1913 da inscrição .145.380

• L 73'S
N. 2.335-54 - Rua Baepina. -

Pa gue débitos de 1949	 1953.
N. 3.178-54 - Rua Barata Ribeiro.

_ Transfira o Imóvel e pague o dé-
bito de 1948 relativo a 24 mêses.

N. 4.564-53 - Rua Gregório de
M p. os. - Pague os débitos de 1953
rel. a 192m.

EXPEDIENTE DE 25-2-54
EXIGENCIAS DO ENCARREGADO

Processos:
N. 17.162-53 - Rua Barata Ribei-

ro.

Pague o débito de 1953 da inscri-
ção número 448.710 C. L. 6 351.

N. 19.023-53 - Rua Cândido Men-
des

Pague o débito de 1953 da Inseri-
^ão número 571.669 C. L. 6 744.

N. 22.504-53 - Rua Silveira Mar-
tins,

Pague o débito de 1953 da inseri-
eão n 317.127 C. L. 8.184,

N. 1 2;2-54 - Estrada do Bana-
nal.

Inscreva o lote objeto da transa
ção, e pague o débito de 1953 e 195
da inscrição número 438 -.607 C. I.
numero 2.443.

N. 1.283-54 - Rua Anajarnirina.
Pague o débito de 1949 a 1953.
N. 1.992-54 - Avenida Bartolo-

meu Mitra.
Pague o débito de 1950 da =c•i.

ção ri. 801.211 C. L. 6.664.
N. 1.633-54 - Rua Constante Ra-

mos.
Promova a mudança de taxação dc

imóvel
N. 2.552-54 - Rua das Safiras.
Promova a transferência de nome

do transmitente e retifique as di-
mensões do terreno e pague o débito
de 1939 a 1953 da inscrição 841.704
C. L. 3.853.

N. 2.782-54 - Rua Grajaú.
Pague o débito de 1945 da inscri-

ção 516.635 C. L. 7.296,
N. 7.203-52 - Rua Teixeira de

Melo.
Retifique a insci lção para número

1'72.813.
N. 2.892-54 - Avenida Presidente

Vargas 453.
Retifique a numeração para núme-

ro 463-A.
N. 110-54 - Rua Salustiano Sil-

va,
Pague 1951 a 1953.
N. 8.056-49 - Rua Andrade de

Araújo.
Pague o débito de 1950 a 1953.
N. 2.916-54 - Rua Barão de Ipa-

nema.
Promova a mudança de taxação.
N. 3.036-54 - Rua Gonçalves

Cresapgou,
Pague 	 M. 

de 1946.

N. 2.996-54 - Rua Bulhões de
Carvalho.

Transfira para o transmitente.
N. 2.927-54 - Rua Visconde elE

Santa Izabel.

Pague o débito de 1947 a :953.
N. 2,966-54 - Rua Marques (14

Abrantes.
Inscreva o apartamento oblato da

transação.
N, 956-54 - Pague os débitos.
N 16.229-40 - Rua Prudente de

Wire ia
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Expediente de 20 de fevereiro de 1954
N. 4.605.106-54 - Geraldo José de

Sousa - Rua Boiobi, lote 11.
N. 4.604 285-54 - Augusto Nunes

- Rua Boiobi n.° 380.
N. 4.761 361-53 - alaria Ferreira

das Dôres. - Provem o direito de
clisaôr do terreno.

N 4.605 600 54 - Manuel Otávio
de Carvalho - Rua alatias da Cunha
lote 63.

N 4.644 892-53 - T ate A - c.a Calvo
- Rua Arapá. lote 63.

- Provem o direito de dispôr do
terreno.

N. 4.604,540-54 - Rosa Azevedo 'te
Sousa - Estrada Eng. da Pedra nú-
mero 559.

N. 4.605.539-54 - Alexand a n a Fer-
reira da Sousa - Estrada Engenho
Ga Pedra, lote 97.

- Provem o direito de dispôr co
prédio.

N. 4.604.392-54 - Alfredo de Sousa
Costa - Avenida Guilherme alaxwel
número 318.

N. 4.604.743-54 - Alvaro Alberto
de Sousa Machado Costa - Estrada
do Cantagalo c.° 860.

N. 4.602.327-54 - Tadeu Aives Gar-
cia - Rua Vilela Tavares na 388.

N. 4.612 029-53 - Francisco Cân-
dia - Rua Tenerife n.° 28.

Na 4.454.596-53 _ Angelo Cravo
Munia - Rua do Catete n.° 92, e-32

N. 4.651.197-53 - Odon Gaonarães
Pereira - Rua Jaguaré e outro.

N. 4 610 243-53 - Marina Ramos
Moreira do Vale - Rua Antônio Ba-
silio n.° 141, apts.

N. 4.633 a00-53 - Irene Madeiras
da Cunha - Rua Filgueiras Lana nú-
mero '16-A.

N. 4.649.470-53 - Henrique de La•
cerda Ferraz - Rua Itacuruçá n.' 51.

- Compareçam.
N. 4.605 342-54 - Tadeu alvareo

Garcia - Rua Vilela Tavares n° 333.
- Junte prova de direito le dispoi
do restante da propriedade.

N. 4.601 216-54 - António Parente
Ribeiro - Rua Carlos de Carvalho
número 69. - Compareça para :sela-
recer o que deseja. Se fôr transferên-
cia. junte o título de oropriadzide.

N. 4 605 540-54 - Godafrean ' cai-
xeira Guimarães - Rua 'Gel. Clarin-
do n.° 796. - Providencie o pagarren
to do impôsto de 1949.

N. 4 601.271-51 _ António Sobral
da Fonseca -a. Rua Ipiranea n° 1 1. -
Devolva a escritura retirada irrean-
larmente• do processo n" 4 642.866-51
e referente ao terreno desiaraica por
It. 61.

N. 4.602.233-54 - José ftober10
Viana de Sousa - Rua Duirvier -nú-
mero 51. anart. 202. - Pague o de-
bito existente.

N. 4 602 790-54 - Antônio Ceves
- R. S. Carlos n.° 276. - Prelimi-
narmente, pague os débitos existen -
tes.

N. 4 602 0 54-54 - GUlornar Silva
Santos - Rua Camarista Manar nú-
mero 450. - Priaue o débito de 1953

N. 4.649 470-53 - Henrique de aa-
cerda Ferraz - Rua Itacurussá r..° 51
- Compareça.

N. 4 622 162-53 - Flavita Ferreira
de Vasconcelos - Rua Belisáno .a.
vora n.° 302. - Prove o direito dr

• 4.649.843-53 _ Odete Coelho Ran-
ças - Rua Ibiquera, lote 15, quadra C
- Faça prova da direito de dispor da
arnpriedade.

N. 4.649 976-53 - Maria le Assim-
cão Pita Henrique! - Rua Alacriro
número 385. - Junte certidão do R
G. 1.

N. 4.650.537-53 - Luis Pires Uru
-alva - Rua Dulce n.° 25, apart. (Cl
- Apresente a escritura de convenção
de condomínio.

N. 4.651.106-53 - Ari Gonçalves
- Avenida Canguçai. - Pague o dé-
aito existente.

N. 4.453 510-53 - Benne Zarattin.
Amaral - Rua Gol. Glicério n.° 440
a part. 1.002 - Retifique e fraaa.a
ideal do terreno correspondente, ao
:nat. 1.002 para 20 5204-1.000 no ti-
tulo de propriedade.

N. 4 524 400-53 - Aida Bulhões
Marcial Leite - Praia da Batafoiro
número 422, apart. 1.105. - Promova
s transferência do imóvel.

NI 4.627.359-53 - Ave l ino Soares
le Sousa - Rua Peaeiro n.° 64. -
Transfiro o imóvel para o Sai/ nome.

N. 4.761.618-53 - EVat19.911113 de
Oliveira Borgas - Os gru pos 1.007 e
1 008 já tem inscrição próprias no
D. R. I. - 170.195 e 170.196 res-
neetivaraante. O débito existente, de
1915 a 1952, lançado pelas inscrlaões

citadas, é relativo apenas arai grupos
1.007 e 1.008 deverá ser pago casa a
multa de mora, visto tratar-se de di-
vida ativa.

N. 4.761.623-53 - Maria José Tei
xeira Leite - A inscrição 170.153 ja
se refere apenas ao grupo n.° 505
Quanto à divida existente, de 1945 a
1952, deverá ser paga com a multo 1,
mora, por se tratar de divida at,\ a

N. 4.761.619-53 - Gustavo Eugênio
de Oliveira Borges - O débito exis-
tente, lançado pelas inscrições nú-
meros 170.171 e 1'70.172, já é 'alatina),
apenas, aos grupos 707 e 708 e deverá
ser pago com multa de mora, visto
tratar-se de dívida ativa.

Serviço de Correspondência

5-R. 1.
Expediénte de 25 de fevereiro

de 1951
DESPALCHOS DO CHEFE

N. 4.452.299-53 - dIalina da Cunha
Vaz Sandia) (Espólio) - Rua Alvaro
riamos.

N. 4.751.262-54 - João Bento Go-
mes Rangel e outros - Rua Amália
n. 218.

N. 4.456.935-54 - Carlos Dodsworth

lote 
3icna.do - Rua Viuva Lacerda -

al 4.456.9W-54 - Neznésio Silveira
- Rua Viuva Lacerda - Lote 3.

N 4.4àa.033-53 - Jaime macaado
Marinho dos Santos - Rua Siquei-
ra Campos ri. 274 - Apartamento
9a3.

N. 4.456.914-54 - Zelita Gomes
Bastos - Rua Leopoldo Migués nú-
mero 25, ap. 713.

N. 4.456.a20-54 - Marina Bahia-
no da Rocha Vaz - Rua enerGal GE-
cerio.

N 4.453.380-53 - Albert Browne
Bolo - Rua Buarque de aluado nú-
mero '23, ap. 102.

N. 4.502.197-o4 - João Gualberto
dos Santos Lemos - Rua Sá Via=
n. 50,

N. 4,751.256-54 - Maria Anéglica
amarinho de Arocover - Rua °sono
ue Almeida n. lá.

N 4.751.257-54 - Alvaro Eugênio
cie Almeida aourinho - Rua Osório
de Almeida n. 15.

N. 4.751.125-04 - Ruth de Oliveira
aniani e outros - Rua Visconde de
Itaualana .n. 108.

N. 4.440.134-52 - Maria Ferreira
Lima - Rua Figueiredo Magalhães
- Lotes 12-21 .

N. 4.750.212-54 - Edgard Alberto
e outros - Rua Façanha Póvoas nú-
mero 37.

N. 4.604.312-54 - Agostinho Faus-
tino de Moura - Estrada Castilha-
nos in 627.

N. 4.643.697-54 - Joaquim André
- Estrada Guaiba n. 553.

- Pague a taxa de averbação.
N 4.751.263-54 - Alzira Maciel de

Abreu - Estrada do Cacuia número
730.

N. 4.643.546-53 - Antônio Prieto
- Rua Tenente Vieira Sampaio nú-
mero 149, apt, 302.

N. 4.455.502-53 - Casemiro Teixei-
ra Fontes Sobrinho - Rua do Pro-
pósito ri. 28:

N. 4.600.565-54 - Júlio Trindade e
outros - Rua 8 de Setembro it e dp
do n. 163.

N. 4.602.675-54 - Eunice Leitão
Coelho e outros - Rua Pereira de Al-
meida n. 10.

N. 4.603.008-54 - Djalma da Ro-
cha Vaz - Rua Lopes Trovão - Lo-
tes 263 e 264.

N, 4.456.476-54 - Edwige 1VIargue-
rite Leriot• Magno da Silva - Rua
Silveira Martins n. 156. alat. 501.

N. 4,751.255-54 - Maria Eugênia
Tourinho Nery - Rua Osório de Al-
meida ri. 15,

N. 4.751.274-54 - Orlandina Ri-
beiro Ferreira - Rua Conselheiro Ri-
bas n. 26-A.

N 4.519.533-50 - Antônio dos San-
tos - Travessa da Prosperidade, lote
56, quadra E.

N. 4 151.356-54 - Anatinio Pierora
- Rua Arguias Cordeiro na. 242 o
253,

N 4 751.353-54 - Jomar da Silva
Mendes - Rua Ariri - Lotes 2 e 4
e outras

N. 4.751.352-54 - Ana Conceição
Gandara e outros - Avenida Guilher-
me Maxwell n. 364.

N 4.456.^37-54 - Gabriel rameira
de Magalhães - Ana Eigueiredo Ma-
galhães n. 32, ap .212.

N. 4.751.318-54 - Paulo Moura
Brasil - Rua Marechal Souza Me-
nezes, s. n

N. 4.751.300-54 - Irmã Nery de
Almeida e outros - Rua Pacheco
Leão n. 1.250.

N. 4 456 945-54 - Mnvses Curi -
Rua raylor n. 39, apt. 402.

N 4 751 277-54 - Isaura Moita
Sciammarello -a Rua Thornaz Lopes
n. 98

- Paaue a taxa de nverbacão.
N. 1 619.476-53 - Manoel da Con-

ceição Salema - Rua Coração de Ma-
ria n 257 - Comnareva a fim de
receber a papeleta de habite-se.

Serviço de Vistoria Fiscal
Expediente ai 24 de fevereiro

N. 4.651.717-e:33n '354--Manoel José de
cirza Dantas - Est. do Guando do

Sapa.
a -c-aparar:3 Dera ea-laracirrantos.
N. 4.691.3" a-54 -	 de a ar-

aes E' ... ....a Sanas - Rua Marechal
• al.

"ara --a riam esclarecimentos.
N. 4 637 "	 -	 C- • ,a ariça do

• .--10 - Rua 2 Fevereiro 30 casa
n.° 3.

- Cr$ 12.000,00 o -^r-
Ir' 1551,

N. 4.aaa.aa5-53 - JOi"-C	 -
. Z • 1 p	 " •

	

io /' "-se -	 6.000,00 a par-
'ir -1-

N. 4 620. 1 "^ -53 - Szmul (112ulan
e -it ens - Rua Barroso Pereira ra-
m a-o 53.

Rr t ifinl , -se - Cr$ 9).603,00 a par-
tir de 1951.

N. 4 632.2A" " - Ale l na Gora"1-
'-naea - nua Cande de Leopol-

a lae ta&
Torniaa des-^^1-1 23-4

'e l eaa. a-alam:ase - Cr$ 34. 3,00
3 ras tai- ria 1954.

N	 "" (se 1 -51 - Orlando Macie

_ R	

l

- Cr$ 27 600,00 a partir
'a 1955.
N. A "2.73a-52 - Sul América Ca-

nil:a1 i -a - 5 n 12.A. n, .a 7oaquim Na-
"'o 91.

Inclaren-se a partir de 1954, san-
io:

Cr$

	

Apartamento 101 	 	 33 000,00

	

aartamento 102 	 	 36.000,00

	

nnrtnmento "a 	 	 15.600,00

	

arartar-nto 104 	 	 16 500,03

	

A part. -me- ta 105 	 	 16.500,00

	

A riar f amanae 108 	 	 15.605.00

	

A na rt-eanto 1^7 	 	 15 000,00

	

^nartamento 7:8 	 	 15.600,00
5ae -4e mar 	 201 	 	 42 000.00

	

N ane- iento 202 	 	 42.110001)

	

Aaartamentn Pe" 	 	 42.000 "9

	

nart - --- ,o 204 	 	 33 l'a

	

2115 	 	 d" rian ea
	^ aartemenin 206 	 	 17.7c^:e1)

	

e o 2r+8 	
•1^,,••••-• nirn

enarta

	

?1 	A nartamento 302

	

Ana r te mento 303 	

	

"- ^ ate rnaa 'a 304 	

	

5 	A na tomento 33300°76
ara en 	 3911 	

	

'‘.1"1");:lar.4.:.-,":"an-a:1•0na 401 	
	nartarnentn 012 	

	

A na rearnento 403 	

	

anartamento 494 	

	

nartamento 405 	

	

Apartamento 406 	

- Declare o número de Inscrição do
apartamento correspondente a fraçao

ae to terreno em causa.
N. 1.518-53 - Avenida Ataulfo-de

?aiva.
r	 Pague 1953.

N. 22.958-52 - Rua Gustavo San:-
- paio.

Satisfaça a exigência.
N. 15.218-52 - Rua Bezerra de

Menezes.
Pague 1933.
N . 21 208-53 - Avenida Fanam

Cardoso.	 .
Pague 1953.
N. 958-49 - Rua Aripibui.
Pague 1945 e 1953.

Serviço de Contr•Me Técnico

EXPEDIENTE DE 25-2-54

DESPACHOS DO CHEFE
Processos:

N. 4.601.754-53 Eurico Rotilri-
gues Lisboa- - Rua Belfort Roxo,
número à&

Taxe-se o imóvel inscrito sob o nu-
mero 205.282, pela ,tributaçao nem-
torial, a partir de 1953, adotando-se
os caracteristicos indicados na intor-
mação de 15-2-54, e o valor de Cr/
1.700.000,00.

N. 4 601.753-53 - Eurico Rodri-
gues Lisboa - Rua Belfort Roxo,
número 66.

Taxe-se o imóvel Inscrito sab o
mero 404.501, pela tributaçáo terri-
torial, a partir de 1953, adotando-se

	

os earacteristicos	 indicados na in-
formação de 15-2-54, e o valor de
Cr$ 1.700 000,00.

Apresentem ficha de inscrição de-
vidamente preenchida:

N. 4.456 329-54 - Antônio remei-
ra Magalhães - Rua Senador Pe-
dro Velho, lote 17.

N. 4 603.825-54 - Jorge de Oli-
veira e Silva - Rua tiranas, núme-
ro 1.120 apt 20.

v- N. 4 605 356-54 - Antanio Nu-
nes Ribeiro - Rua Itambé, lote nu-
mero 51.

N. 4.648 590-53 - Adelina Matada
Ribeiro Marques - Rua Ri peira de
Andrade, 86.

N. 4 650 192-53 - Joaquin Lascou
Sena Viveiros de Castro - Rua sar•
gento João Lopes, lote 7 - Quadra
número 111.

N. 4 639.866-51 Amélio Soares
da Costa - Travessa Coronel Juinao,
17 sob.

Compareça para escalarei:imantas
N. 4.643 272-53 - Acamo Pereira

de Andrade - Rua Carumoe, nú-
mero 145.

Compareça, para prestar esclare-
cimentos, quanto a área remanescen-
te das inscriçães números 553.634 e
833.607)

N. 4.755.954-52 - Maria Jaz éde
Oliveira Tosca no Barreto - atua
Heraclito Graça, 52.

Taxe-se a inscrição número 420.891,
a partir de 1952, pela tributação te,-
rltorial, retificando-se os caracteris-
ticos territoriais da mesma, para os
Indicados na informação de 29-1-54,
e adote-se o valor de Cr$ 44 000.60
no exercício de 1952 e Cr$ 170.000,00
para os exercícios de 1953 e 1954.

17.70e.00
18 6"r1,00

4.••••• ea
17.700,00
42 000.00
38 400.00
1R 600.00
42 remo
42 000,00

rn nf)
ns annmo
39.600,00
17 711000
18 600,C0
18.600,00
42.000,00



Rua Barbosa da Silva n.° 23 -
Apt. 102 - Cr$ 32.400,00 - 1954.

Rua Diomedes Trota n.° 178 	 Apt.
102 - Cr$ 28.800,00 - 1955 - N.° 186
- Casa 3 - Apt. 201 - Cr$ 26.100,00
- 1954.

Rua Palmira Gonçalves Maia n.° 24
- Apt. 101 - Cr$ 69.600,00 - 1954.

Rua Getulio n, o 193 - Apt. 301 -
Cr$ 27.600,00 - 1955.

Rua Bento Lisboa n.° 128 - Cr$
36.000,00 - 1955.

Av. Rio Branco n. 0 52	 Sala 601
- Cr$ 42.000,00 - 1955.

Rua Gonzaga Bastos n.° 300-A -
Casa 2 - Cr$ 33.600,00 - 1955.

Rua Lopes Trovão n.° 86 - Cr$
42.000,00 - 1955.

Rua Prudêncio de Morais n.° 821 -
Casa 1 - Apt. 201 - Cr$ 56.400,00
- 1954.

Rua Cordovil n.° 127 e 133 - Cr$
27.600,00 - 1955.

Av. N. S. de Copacabana n. o 1.039
Apt. 1.102	 Cr$ 60.000,00.

Rua Manoel Vitorino n.° 474 - Cr$
9.600,00 - 1955 - N.° 460 - Cr$...
9.600,00 - 1955.

Rua Felizardo Gomes n.° 15 - Casa
1 - Cr$ 9.600,00 - 1955.

Rua das Laranjeiras n.° 136 - Apt.
1.003 - Cr$ 54.000,00 - 1955.

Rua Prof. Gabizo n.o 11 - Cr$...
78.000,00 - 1954.

Rua Mearim n.° 208 - Apt. 201 -
Cr$ 31.200,00 - 1955.

Rua Joaquim Texeira n.° 111 - Cr$
16.800,00 - 1954.

RUA PRUDENTE DE MORAIS
N. 141 - Aparta-

mento 304 	 42.00000	 1953
RUA MARECHAL TROMWSKY

N, 54 	 	 90. 000,00	 1953
RUA SÃO MIGUEL

N. 295 aparta-
mento 201 	 	 36.000,00	 1954

RUA COTINGO
N. 30 aparta-
mento 103 	 	 12.000,00	 19.54
N.° 30 aparta-

mento 203 	 	 45.300,00	 1955
PRAIA DO RUSSEL

N.° 496 aparta-
mento 1.002	 32.400,00	 1954

RUA ELIAS RIBEIRO
N.° 203 casa 3	 14.400,00	 195! =-

AVENIDA SÃO SEBASTIAO
N.° 99 aparta-

mento 202 S	 36.000,00	 1954 •
RU8A MANOEL VITORINON.o 28 

36.000,00	 1954
RUA ARCAJO

N.° 103 casa 2	 20.400,00	 1954
N.° 103 casa 3 ..	 20.400,00	 1954

RUA P..EREIRA DE ALMEIDA
N.° 43 	 	 42.000,00	 1954

RUA HENRIQUE DIAS
N.° 284 aparta-

mento 102 ..-	 36 . 0.00,00	 1954
RUA CARLOS GOES

N.° 81 aparta-
mento 202 	 	 50.400,00	 1954

RUA FIALHO
N.° 15 aparta-
mento 615 	 	 28.84,0,00	 1954

PRAÇA PROGRESSO
N.° 34 	 	 16.800,00

AV.N.S. DE COPACABANA
N.° 911-3 	 	 67.200,00

RUA JUSTINIANO SERPA
N.° 21 	 	 74.400,00	 195.

RUA ANDRADE NEVE
N.° 256 fundos

apartamento 101	 48.000,00
RUA BENTO CARDOSO ' •

N..° 495 	 	 18.000,00
RUA CORRÊA DE OLIVEIRA

N.° 26 	 	 23 . 700,00	 1955
RUA DONA DEILFINA

N.° 52 	 	 54.000,00	 1954
RUA VISO. DE SANTA ISABEL

N.° 196 	 	 72.000,00	 1951
AV. N.S. DE COP..ACABANA

N.° 876 ap. rta-
mento 901 902	 240.000,00

RUA PR-OF. LAFAIErt. CORTE1
N.° 100 aparta-

mento 202 	 	 42.000,00	 1954
RUA BARAÚNA

N.° 66 aparta-	 .
mento 101 	 	 15.600,00

RUA GASPAR
N.° 77 	 19.200,00

RUA JOSE FELIX
N.° 13 	 	 30 . 000,00

RUA DIAS VIEIRA
N.° 12 aparta-

mento 201 	 	 25.200,00	 19f

195+

195

G • •

reesdros..9•"-"0,0**N"ewave.9.edmete+golei-cae,s,••Pcirmn•vommirwe•rev•:.

f. COLEÇÃO DAS LEIS
1953

1
,C..	 VOLUME VI!
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le	 ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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.1.:	
Divulgação n.• 708

P_REÇO:. r CR$ 70.00

VOLUME VIII•
vecretos de outubro a dezembro
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Divulgação n.• 709

PREÇO:. CR$ O .0

•	
A VENDA -

'NA° de Vendas: Av. Rodrigue3 Alves, I
Agència I: Ministério da Fazendr

'Agéncia II: Pretório

Atende-8e a pedidos pelo Serviço de Reemb8Ito Postal

+++++•••••:•••:••:-:•••+, • vv	 -.•••••••:••••••••

egunca - era 'r --	 UIÂRJO OFIICIAL .(Seçã'o In') 	 IVIarço de 1954 .

N. 4.601.030-54 - Arnaldo Goiy-
Carpo da Silva - Rua Itapuá n. 343
- inclua-se - Cra 5.520,00 a partir
0.4- 1955.

N. 4.600.963-54 - Dionizia Re-
danem Martins - Rua Dr. Noguchi
E. 84 - Inclua-se - Cr$ 48.000,00 a
partir de 1955, sendo: casa 5 - Cr$
Is 000,00; casa 6 - Cr$ 24.000,00.

N. 4 . 600 . 264-54 - Felizardo Antó-
Dio Carujo - Rua Guaporé n. 152 -
Eetifique-se - Cr$ 79.200,00 a partir
de 1955.

N. 4.600.168-54 - Albino de Pinho
Vnagre - Rua Pacheco Jordão nú-
mero 70 - Retifique-se - Cr$
11.600,00 a partir de 1954.

N. 4.652.940-53 - Valter Moraes e
Fina - Rua Erechim n. 180 - Prove
v direito de dispor do terreno.

ai 4.652.846-53 - José Nunes -
Rua Pau/ Mullher n. 34	 Inclua-se

Cr$ 20.100,00 a partir de 1954.
N. 4.652.845-53 - Mário Rodrigues

rrua - Rua Dr. Weinachank n41-

mero 00 - Inclua-se - Cr$ 23.700,00
a partir de 1955.

N. 4.652.755-53 - Eduardo Ayres
de Vasconcelos e outro - Rua Ba-
rão de Mesquita n. 861 - Retifique-
se - Cr$ 33.600,00 a partir de 1954.

N 4.648.966-53 - José Rodrigues
- Rua Joaquim Meyer n. 203 - Re-
tifique-se - Cr$ 108.000,00 a partir
de 1954.

N 4.648 832-53 - Amélia Clemen-
tina de Campos Amaral - Rua Pon-
tes Corrêa n. 214 casa 6 - Retifique-
se - Cr$ 6.600,00 a partir de 1954.

N. 4.632.501-53 - Salvador Lobian-
co - Rua António Salema n. 12 -
Retifique-se - Cr$ 93.600,00 a partir
de 1954.

N. 4.631.687-53 - Guilherme Alves
Júnior - Rua Paz de Siqueira nú-
mero 101 - Retifique-se - Cr$
24.000,00 a partir de 1954.

N 4.630.903-53 - João Gonçalves
de Magalhães - Rua Gustavo Riedel
n. 308 - Retifique-se - Cr$ 5.640,00
a partir de 1954.

N. 4.627.497-53 - Gregário João
Argento - Rua Domingos Freire n.
151 - Retifique-se - Cr$ 31.200,00 a
partir de 1954.

Processos:
N.° 4.627.417-53 - Adelina Nunes

Monteiro Pessoa - Rua Padre Mo-
reira n.° 150 - Retifique-se - Cr$
18.300,00 a partir de 1954.

N.0 4.626.602-53 - Palmira Maria
Marques Coelho - Rua Cruz e Souza
n.° 405 - Retifique-se - Cr$ 3.720,00
a partir de 1954.

N.0 4.623.428-53 - Rua Goiás, 528
- Retifique-se - Cr$ 23.400,00 a
partir de 1954.

N.° 4.624.945-53 - Ana Bellagamba
e outro - Rua Araxá n.° 255 - Reti-
fique-se - Cr$ 21.600,00 a partir de
1954.

N.° 4.623.947-53 - Alexandrina dos
Santos - Rua Monsenhor Gerônimo
n.° 303 - Retifique-se - Cr$ 14.700,00
a partir de 1954.

N.0 4.620.349-53 - Raphael Mo-
reira Rebecchi - Rua Dois de Feve-
reiro n.° 21 - Retifique-se - Cr$
110.800,00 a partir de 1954.

N.° 4.617.799-53 - José Lopo Mar-
tins - Rua Coração de Maria n.° 250
- Casa 3 - Retifique-se - Cr$...
13.200,00 a partir de 1954.

N.° 4.609.637-03 - Mario de Paula
Lhria - Rua Paraná n.° 735 - In-
clua-se - Cr$ 11.100,00 a partir de
1954.

N.° 4.651.598-53 - Agostinho de
Camargo - Rua Chaves Pinheiro, 49
- Retifique-se - Cr$ 24.000,00 a
partic de 1954.

N.° 4.651.487-53 - Antonio Martins
do Amaral - Rua Clarimundo de
Melo n.o 669 - Retifique-se - Cr$
41.400,00 a partir de 1954.

N.° 4.650.278-53 - Armando de
Araujo Rocha - Rua Figueiredo Pi-
mental n.° 118 - Casa 8-A - In-
clua-se - Cr$ 6.600,00 a partir de
1953.

N.° 4.650.131-52 - Antonio Rodri-
gues Fernandes - Rua Carvalho de
Souza ri.° 26 - Retifiquem-se os v.t.
das insc. 202.709 e 422.556 para Cr$
2.820,00 cada uma, a partir de 1953

N.° 4.649.013-52 - Antonio Garcia
- Rua Araxá n.° 116 - Inclua-se -
Cr$ 410.800,00 a partir de 1953, sendo.
Apartamento ri.° 101 	  38.400,00
Apartamento n.° 102
Apartamento n.o 103
Apartamento n.° 201
Apartamento ri.° 202
a.partamento n.° 203
Apartamento n.o 301
Apartamento n.o 302
Apartamento n.° 303
Apartamento n.° 401

'Apartamento 407 	 	 17.700,00
Apartamento 408 	

•	

18.600,00
Apartamento 501 	 	 38.000,00
Apartamento 502 	 	 17.700,00
.Apartarnento 593 	 	 42.000,00
Apartamento 504 	 	 18.600,00
Apartamonto 505 	 	 42.000,00
Apartamento 506 	 	 17.700,00
.Arrartnmen+n 507 	 	 42.000,00
Apartamento 508 	 	 18.600,00
:Apartrrr Pnto 601 	 	 42.000,00
. Apartamento 602 	 	 17.700,00
Aparta.mento 603 	 	 17.700,00
Apa-' n mento 604 	 	 38.400,00
Apartarneiro 605 	 	 18.600.00
'Apartamento 606 	 	 42 000,00
t ,urtarnento 607 	 	 42.000,00
A partamento 608 	 	 18 600,00
'A partarren lo 701 	 	 18.600.1'0
A nartamento 702 	 	 17.700.00
'A partamento 703 	 	 17.700.00
'Apartamento '704 	 	 18.600,00
'APartamento '705 	 	 18.600,00
Apartamento '706 	 	 36.000,00
Anartamento '707 	 	 42 00000
Apartamento '703 	 	 42.000.00

N. 4.637 211-53 - Judka Lefb Mag-
a 's - Rua João Romariz, número
54.

Inclua-se - C1$ 123.600,00 a par-
tir de 1954.

N. 4 . .685-53 - Mauricio Gus-
flavo Peciroza Joppert e outros - Ave-
nida Atlântica n.° 3.940 apartamento
2 .101.

Inclua-se - Cr$ 66.000,00 a partir
de 1953.

N. 4.652.737-51 - David Manoel
Via - Avenida Casario de Melo sem
número.

Comparara para esclarecimentos.
N. • 652.2ca-a13 - Antonio Evan-

pelista - Avenida Casario de Melo
can número.

aampareça mra esclarecimentos.
p- Rua do Prado sem número.

N. 4.652.782-53 - João Abrantes
Com parem para esclarecimentos.
N. 4.639.380-53 - Oto Ferreira -

Rua Guarani ri. 42 - Retifique-se
- Cr$ 7.800,00 a parti,. de 1954.

N. 4.603.446-54 - António José
Rodrigues - Estrada Braz de Pina
r. 1.681 - Inclua-se - Cr$ 10.800,00
a partir de 1954.

N. 4.603.034-54 - Francisco Pi-
nheiro - Rua Ariano n. 114 - In-
clua-se - Cr$ 6.600,00 a partir de
1953.

N 4.620.356-53 - Fernando Ma-
aalhaes Dias e outro - Estrada Mon-
centior Eelix n. 865 - Inclua-se -
Cr$ 169.200,00 a partir de 1954, sen-
do:

1.* loja - Cr$ 19.200,00.
2. loja - Cr$ 19.200,00.
Apartamento 101 - Cr$ 21.000,00.
Apartamento 102 - Cr$ 20.400,00.
.A.-aartarnento 201 - Cr$ 20.400,00.
Apartamento 202 - Cr$ 21.000,00.
Apartamento 203 - Cr$ 24.000,00.
Apartamento 204 - Cr$ 24.000,00.
N. 4.601.772-54 - José Duarte Ser-

ta - Rua Astréia n. 91 - Inclua-se
a- Cr$ 28.800,00 a partir de 1955.

N. 4.601.223-54 - Antônio Oscaldo
Eacouar - Rua Ibitinga ri. 318 -
Inclua-se - Cr$ 9.300,00 a partir de

42.000,00
36.000,00
42.000,00
42.000,00
38.400,00
54.000,00
42.000,00
38. 400,00
27.600,00

Ficara os proprietários dos imóveis
abaixo relacionados cientificados de
que foram retificados os seguintes va-
lores a partir de:

Rua Manoel Vitorino ri.° 448 - Cr$
18.000,00 - 1954.

Rua Aristides Espínola n.° 80 -
Apartmento 402 - Cr$ 58.400,00 -
1955 - ff!, 1013 - and _
cara 211.4MM - laça,
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• N. 5.462.414-52 - San Tiago Dan-
tas, Jayme Bastian e Carlos Medei-
ros Silva.

Tendo em vista o parecer do D.F.S.,
faça-se o desdobramento da inscrição
n.° 90.768 "ex-oficio" expedindo-se 3
alvarás em nome de cada um dos
componentes da socitande de que trata
o presente processo, denvendo preva-
lecer o V.L. de Cr$ 14.300,00 anuais
para cada inse--ão. a nartir de 1954,
mantido o C.T. 800. Retifique-se a
numeração do nédio para 227 tendo
em vista o rr sano parecer. Desencho
de 23-2-54.

N. 4.308.765-53 - Francisco Ra-
biço.

Promova junto e "-aerfacia Fiscal
competerte a alteração de atividade
a fim de ..e.re possa ser aedo novo
aódisso a inscrição 90.573. Despacho
de 25-2-54.

N. 4.310.224-53 - A Noticia.
Mantenho o &pacho de 5-11-52 ele

• vez que o mesmo se apoia no ratien
5.0, aledea. C da Lei 563, de 11-12-50.
Recorra querendo, ao Eereglo Conee-
lhe de Recursos Fiscais. Desp. de

•23-2-54.
N. 4 314.969-53 - Jose Albino &

Boleeiro.
Altere-se nara Cre l e .ne0,00 =els

a contar de 01-55, o V.L. da Ins-
erirá-4o 70.422. tendo em vista o pa-
recer da D.I. . e com arábio no
• 6 0. naraerafo .1.0, alínea D e
caráctrafo 3." do mem° artigo da Lei
me, dr 11 -12-1950. Despacho de 23-2
ae iene.

N. 4.321.524-53 - Nair Cavalcan-
te Leuzada.

Concede a baixa, tendo em yieta oa
esclareeimentos preeteclos quanto o
cessacãe	 egvicladn. com apatn
deSI:ka '• de 10-12-51. do Sr. „Serae
tildo Geral d- Finanens exarado nn
proc. 4.308.801-51, cancelando-se, em
conseclearcie o a "-"e: referente nr,
se.mest”e de 1953. Despacho de 23-2
de 1954.

N. 4 . 321. 586-53 - Bennet do Bre-
sil Ltda.

Altere-se pa ra Cre leR 000,00 anuais
• contrr de 01 . --1 o V.L. da Irscri-
cão 16.51 a. em face do parecer da

e nnre, eeein nn art. 6a. ne_
rágrafe 4e. d- Lei 563 de 11-12-50.
Desaaceo do 23-2-54.

Precesaoa:
N. 4.322.477-53 - José Alves Cer

queira - Indeferido, em face dos es
clarecimento prestados peia D.1. 1.
1VIantenha-se o V.L. vigente, com
apoio no artigo 6.0 parágrafo 1.0 ali
nea B da eei 563, de 11-12-50, alie
ranclo-se o C.T. oara 100 a conta:
de 01-54. • de vez que o reque-ente
mantém 6 assaaariados. Despacho de
24-2-54.	 , .

N. 4.7 - .92P-53 - A, Melo Qui
tenda - Autere-se Para Cr$ 13.2CO30(
anuais, a paeir de 01-55, o .V.L. da
Inscrição 12.714. tendo em vista o
parecer da D.I.L., e com apoio no

artigo '6e parágrafo V alínea D, e
parágrafo 3.° do mesmo artigo da
Lei 563, de 11-12-50. - Despacho de
23-2-54.

N. 4.323.803-53 - Centro Paulista
- Em face dos esclarecimentos pres-
tados pela D.I.L., reformo, em par-
te, o despacho de 11-1-54, para reti-
ficar o V.L. da Inscrição 11.065 que
deverá ser afixado em Cr$ 45.100,00
anuais a partir de 01-52 e alterado
para Cr$ 180.000,00 anuais somente
a contar de 01-54, com apoio no ar-
tigo 6.0 parágrafo 1.0 alínea D, da
Lei 563, de 11-12-50. - Despacho de
23-2-54.

N. 4.324.062-53 - Joaquim Mar-
tins Ferreira. - Em face dos escla-
reeimentos prestados pelo D.R.S.
pague o débito referente aos exercí-
cios de 1949 e 1950, a fim de que pos-
sa ser solucionado o pedido de baixa.
Despacho de 24-2-54.

N, 4.321.213-53 - V. Teixeira &
Cia. Ltda. -' Altere-se o V.L. da
inscrição n. 63.148 para Cr$ 60.000,60
anuais por arbitramento a partir de
1954 dando-se çiência do mesmo ao
interessado. Despacho de 25-2-54.

N. 4.300.683-54 - Araújo & Soares
Ltda. - Indeferido por falta de am-
paro legal. Despacho de 24-2-54.

N. 4.300.857-54 - Joaquim C. LI-
no & Cia. Ltda. - Tendo em vis.-
as informações, altere-se o V.L. da
inscrição n. 55.878 para Cr$ 24.000,00
anuais a partir de 1954, por arbitra..
mento, dando-se ciência ao interessa-
do. Despacho de 23-2-54.

N. 4.300.858-54 - Lorstim Perei-
ra Cardoso Júnior. - Concedo a
isenção dos impostos de localização e
de in:ústrias e profissões, de acôrdo
co mo parecer de 24-2-54, observan-
do-se, o V.L. de Cr$ 18.000,00 anuais
a contar de 10-53, quando se deu o
início de funcio namento. Despacho
de 24-2-54.

N. 4,300.856-54 - Sndicato dos
Empregados no Comércio do Rio de
Janeiro. - Em face das informações
fixe-se o V.L. da inscrição número
79.162 em 'Cr$ 1.360.000,00 anuais a
partir de 1954, por arbitramento, dan-
do-se ciência deste despacho ao In-
teressado. Despacho de 23-2-54.

N. 4.301.270-54 - José I•..eixoto
de - Concedo a isenção dos im
postos de localizasáo 'e de indústrias
e profissões de acôrdo com o parecer
de 23-2-54, observando-se o V.L. de
Cre 9 600.00 anuais a contar de 01-54,
quando se deu o início de funciona-
mento .Despacho de 23-2-54.

N. 4.301.666-54 - Escritello Téc-
nico d eContabilidade e Administra-
ção Contec. - Altere-se o V.L. da
inscrição 5.647 para Cr$ 40.800.0a
anuais a partir de 1955. Despacho
de 232-254.

N. 4.302.430-54 - Spivek Kersner
Ltda. - Tendo em vista as informa-
ções, altere-se o V.L. da inscrição
n. 60.099 para CiS 180.000,10 anuais
a partir de 1955, por arbitramento. do
qual aliás je teve ciência' o interes
sado pela notificeção n. 19.496 de
16-2-54. Despacho de 23-2-54.

N.. 4.303.038-54 - José Antônio
Vanederley Lins. - Indeferido, por
fa tee dc amparo legal. Despacho de
25-2-54.

N, 4.201.196-54 - Alphonse Kur-
kdji Bachian. - aen face das infor
n sções, mantenho o V.L. de Cr$ ..
48 000.00 anuais no o a inscrição n.
69.510. Despacho de 23-2-54.

N. 4.303.396-54 - J. Lima Verde
- Indeferido por falta de amparo
'real. Despacho de 24-2-54.

N. 4.303.887-54 - Rádio Interna
- Altere-se o V L. da ins-

crição n. 68.992 para Cr$ 56.300,00
anuais a partir de 1954, tendo em
vista o apurado no tocai a vista do
contrato de locação. Despacho de
2r-2-54.

N. 4.303.888-54 - H. Stern. -
Altere-se o V.L. da inscrisão 96.503
para Cr$ 18.760,00 anuais a partir de
¡encaro de •1949- e" para Cr$ 27.000.00
anuais a partir de 1954 tendo em
vista a epuracãe feita no local. Des-
pache de 23-2-51.

N. 4.303.889-51 - Curlopan Ltda.
- Tendo em vista o apurado pela
notificação n. 19.7' de 17-2-54, al-
tere-se e V.L. da inscrição 13.702
para Cr$ 18.700,00 anuais a partir de
1954. Despacho de 23-2-54.

N. 4.303.890-54 - Racimila Vinde
- Tendo em vista o apurado pela
notificação n. 19.500, de 17-2-54, al-
tere-se o V.L. da insmrição 52.468
para Cr$ 4.800,00 anuais a partir de
1949. Despacho de 23-2-54.

Divisão de Impasto de Licenças
DZE:?..ACHOS DO CHEFE DA

DIVISÃO
Processos:

N. 4.302.108-54 - José Vilhena
Filho - Pague o débito. Despacho
de 24-2-54.

N. 4.303.385-54 - Waidendro.
xeira. - P..ague o débito, Despacho
de 21-2-54.

N.° 4.300.922-51 - Casa Silva PapA
e Vidros Ltda. - Concedo a baixa.
Despacho de 22-2-54.

N.° 4.301.121-54 - Moreira Cama
pos a Cia. - Compareça para escie-
recimentos. Despacho de 23-2-51.

Serviço de Fiscalização
Exigências do chefe do serviço:

N.° 4.321.103-53 - Empresa Co.
me'relo e Engenharia Nova América
Ltda. - Junte o contrato de loétição.
Despacho de 23-2-54.

N.° 4.302.640-54 - Tenda Espirita
António de Pádua. Satisfaça a exi-
gência. Despacho de 24-2-54.

Serviço de Correspondência
Exigências do' chefe do serviço:

N.° 4.302.184-54 - Agencia das Co.
bperatívas Agro Pastoris Gaúchas. -
Declare para que fins se destina a cer-
tidão. Despacho de 25-2-54.

N.* 4.302.517-54 - Liga de Prote-
ção aos Cegos no Brasil. - Compare-
ça para esclarecimentos. Despacho de
25-2-54.

N.° 4.303.952-54 - Hotel Coluinbus
Ltda. - Pague o débito. Despacho de
24-2-54.

N.° 4.304.370-54 - Casa Banearta
de Crédito Industrial e Comercial S. e-.
- Cumpra a exigência do Edital. Des-
pacho de 25-2-54.	 -

N.° 4.304.374-54 - Avenida Almi-
rante Barroso n. 0 72 S-312, 3. 0 andar.
- Declare o nome da firma. Despacho
de 25-2-54.

,
Serviço de Contrôle Financeiro

Expediente de 26-2-954
Exigências do Chefe:

Paguem o débito, os seguintes:
Processos:

Ne' 4.301.430-54 - Francisco Pe-
reira Ramos.

N.' 4.303.819-54 - Orlando - Al-
faiate.

N.° 4.303.974-54 - Abelardo Reis.
N. o 4.303 998-54 - H. P. dos San-

tos & Cia. Ltda.
N. 4.304.009-54 - Transelobus Co-

mércio e Representações Ltda.
N.° 4.301.106-54 - Jarbas Antunes

'Ferreira,
N.° 4.304.12'7-54 - Mário de Aradfo

Goulart - advogado.
N, 0 4.304.146-54 - Jean Paul Bo-

din Gornnene.
N.° 4.304.170-54 - Antônio J.)%e

Paulino.
N.° 4.30.171-54 - Antônio Alves ds

Silva F.steves.
N.° 4.304.173-54 - Imobiliária São

Clemente Ltda.
N. o 4.301.176-54 - Carneiro Ribei-

ro Jardim da Infância e primário.
N.° 4.304.197-54 - Lourenço Met-

ias Mesquita Cruz.
N. • 4 304 227-54 - Irene Giffeal cie

Oliveira.
N.° 4.301.231-54 -	 F. Rocha -

Renresentacões.
N. o 4.303 614-51 - M. dei Meei
N " 4 301.1R4-54 - Lute Pedro. Pe.

eira de Nienezes.
N." 4.304.189-54 - D. Seda.

Departamento cio Patrimônio

RUA MONTE ALEGRE
N.° 168 aparta-

r , Mento 201 	 37.200,00	 1954
RUA MARQUES

N.° 35 	 	 9.000,00	 1953
RUA TEIEIRA P..INTO

N.° 98	 	 	 24.000,00	 1955
RUA TORRES HOMEM

N. a 742 	 ,	 51.600,00	 1955
PRAÇA DA BANDEIRA

N.° 111 Fundos

	

24.000,00	 1955
RUA CLARICE INDIO DO BRASIL

' N.° 34 aparta-
.) mento 101 	 	 72.000,00	 1955

RUA DOMINGOS FERREIRA
N.° 242 aparta-

	

mento 503 	 	 87.600,00	 1955
AVENIDA AMARO CAVALCANTI

N.° 2.051 loja e
sobre do 	 	 '72.000,00	 1955

AVENIDA P..ASSO
N.° 24 	 	 48.000,00	 1955

RUA TOMAS' MOSCOSO
NP 69 	 	 60.000,00	 1955

Expediente de 28 de fevereiro

	

,	 de 1951
DESPACHOS DO DIRETOR

N. o 4.325.877-53 - Sydney Charles
Ayre. - Prove a baixa de instalaçãe
mecânica. Despacho de 23-2-54.

N.° 4.325.894-53 - Laboratórios de
Serviços Fotográficos União Ltda. -
Concedo a baixa. Despacho de.12*de
fevereiro de 1954.

N.° 4.325.918-53 -s. Foto .'Produto
Gevaert do Brasil S: A: - Concedo
a baixa. Despacho de 19-2-51.

N. 4.326.063-53 - Norteai Fernan-
des da Silva. - Concedo a tra1xa,
Despacho de 1-2-54.

N. 0 4.326.332-53 - Luis Otávio De-
maria.,- concede a baixa. Despacho
de 22-2-54.

N.° 4.32e 352-53 . - M. C. Ferrará*
- Concedo a balsa. Despacho de 17
de feverelro ,de 1954.
• N.° 4.326,680-53 - ar:tento Rode-
gizes. - Concedo a baixa. respacho
de 1S-2-51.

!rum ou5u.inmaos3 ep o5pues
EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO

SERVIÇO
N. 4.301.217-53 - Ercole Guio. -

Pague o débito. Despacho de 24-2-54
N. 4.303.549-53 - José Azevedo de

Moraes. - Concedo a baixa. Des-
pacho de 27-1-54.

N. 4.309.588-53 - Joaquim de Sou-
ao Marinho. - Pague o débito. Des-
pacho de 24-2-54.

N. 4.316.914-53 - Soc. Técnica de
Instalações Gerais S.A. - Concedo
a baixa. Despacho de 27-1-54.

N. 4.319.714-53 - Quenuste Ma
noei Gonçalves. - Pague o 2.° se-
mestre t.,e 1953. Despacho de 24-2-54

N. 4.320.223-53 - Industrial de
Mármores Brasilia S.A. - Concede
a baixa. Despacho de 12-2-54.

N. 4.321.719-53 - Joaquim Pinto
Soares. - P..ague o débito. Despa-
cho de 24-2-54.

N. .4. 21.756-53 - Jorge Miguel.
- Cencedo a baixa. Despacho de
27-1-54.

N. 4.323.025-53 - P..alintro Cor-
rêa, - Pague o 9.° semestre de 1953.
Despacho de 24-2-54.

N. 4.324.444-53 - Antônio Louren-
ço P..ereira & Cia. Ltda. - Conce-
do a baixa. Despacho de 19-2-54.

N. 4324.856-53 - Georges Brahhe
e'arah..- Concedo a baixa. Despa-
cho de 8-2-54.

N. 4.324.963-53 - Agência Mina
ni Viagens e Turismo Ltda. - Pa
gue o 2." semestre de 1953. Despacho
de 18-2-54.

N.° 4.325.387-53 - J. Lourenço dos
Santos. - Pague o 2.° semestre de
1953. Despacho de 24-2-54.

N. 0 4.325.429-53 - N. Frajhof &
Cia. Ltda. - Concedo a baixa. Des-
pacho de 28-1-54.

N.° 4.325.734-53 - Kalil Jorge Rizk.
- Concedo a baixa. Despacho de 19
de fevereiro de 1954.

N.° 4.325.745-53 - Diab Maluhv.
- Concedo a baixa. Despacho de 11
de fevereiro de 1954.

N. 4.325.823-53 - Famoso Arma-
rinho Ltda. - Concedo a baixa. Des-
pacho de 16-2-54.

Expediente de 2e de tevereiro de 1954
DESPACHOS Dti

-
N, 4.435.103-53 - A.eacide Gen-

Lus. - Certifique-se.
N. 4.447. 19;I5 - cieloisa M. 3.

eintu e seu itiarcao.
N. 4. LH . 439 -e3	 Eepetio de 'Vire

.1110 de Souza .Cuetlia enfarte.• N.' 4.45e.e5i-51 - Ante(eu S.M'gt()
ia Silva Junior. e

N. 4.4 .1d.427-32	 Miguel Couto tne
•

N. 4.457.111-51 - Camearena de
eares, Luz e Fárça do Rio de Jeneaes

Lida..N .4 456 790-51 - Miuricto Anare
de Aleutmerque Costa,

el. 4.53 815-54 --
Castro.
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N. 4.4.57.195-54 — Rosalina MoraeS
raiva.

N. 4.455.256-53 — Carlos Leopoldo
Jorge Salaberry e outros.

N, 4.57.049-54 — Aranha Comia-
abes e Representações Ltda.

Cobre-se.

Serviço de Registre
e Tombamento

=VIGÊNCIAS DO CHEFE DO
1 P.M.

N. 4.452.194-53 -- Leyb Abrtio Te-
nanuaum — Cumpram o exigido em
10-2-54.

N. 4.416.695-50 — Maria Luiza de
Lyra Schrader. — Junte registro cio
RG1 provando a transcrição da es-
critura lavrada no Cartório do 2.° Ofi-
cio elll 27-1-1919.

N. 4.416.883-50 — Retifique a 3."
via da guia quanto ao nome da trens-
nntente e as dimensões do terreno.

N. 4.435.250-52 — Oswaldo Goulart
Pires. — Compareça com urgencia.

N. 4.455.038-53 — João &mano.
N. 4.443.655-52 — Lejzor Glat e

Gane Jankiel Mejlech.
N. 4.431.778-52	 Geraldo da

Cunha
Retirem o certificado de remissão

de fôro.
N. 4.434.639-52 — Esther Ferreira

ae Mello4
N. 4.451.284-53 — Moysés Conen.
N. 4.413.388-50 — José Domingos

Alves Baeta.
N. 4.413.387-50 — José Domingos

Alves Bata.
N. 4.413 389-50 — Idem
N. 4.413 383-50 — Idem.
N. 4.413.390-50 — Idem,
N. 4.413 385-50 — Idem.
N. 4.403 815-49 — Olga Rodrigues

Davilla Alvarez.
N 4.444.378-52 — Aracy Martins

N. 4 428.563-51 — Francisco Ribei-
ode Vasconcellos e sua mulher.
Compareçam apresentando os selos

.ievidos pela revalidação do eivara.
N. 4.451 425-53 — Compareça com

irgencia. o Dr. Mauricio de Frontin

N 4.448 717-53 — Eduardo Zaidan.
- 'Restituam-se de os mediante re-

,,lbo.
N. 4 454 116-53 — Maria de Lour-

.,:es Ribeiro Queiroz.
N. 4.418 163-50 — Ruy Berardo

!arneiro da Cunha, sua mulher e
,:utros.

Retirem o alvará.
N. 4.400.988-49 — Emilia S. da

N. 4 456.568-54 — Alexandre Jose
nas.
N. 4.456 055-54
N: 4 406.100-54

N. 4 448.345-53
ciu,i,es e °talos.

N. 4 45á 524-53
oragundes.
N. 4.45-1.658-53

correa.
N. 4.455 825-53 — Carlos Eduardo

:r3 siontaury Vinienta e outro,
NN. 4 441.310-õ2 —	 M. ela

N 4 456 616-54 — Edith Alencar

N. 4 434.945-53 — Clovis C. de Mo-

N. 4 449 6E8-
k~a
N. 4 446 duk.:

IN 4	 t-
ii.es .

N. 4
ikan.'0K.:a113

r,rtâ	 â,ó ,

Is.	 4
N 4 43 34E

()St%

N. 4

'Serviço de Expediente
BOLETIM N.° 33

Expediente de 26 de fevereiro
de 1954

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Comunicação de posse:
Comunico, para os devidos fins, que.

em 25 do corrente mês, tomou posse
do Cargo em Comissão de Diretor do
làepartamento de Obras, padrão CC..-.3»,
desta Secretaria Geral, o Engenheiro,
peciião CO», mat. n. 38.401 — Ivo de
Magalhães, conforme comunicação feita
a esta Secretaria Geral, pelo Excelen-
tissimo Senhor Secretário Geral de Ad-
ministração, através do Oficio n. 914,
desta data.

Remoção:-
Removo o Engenheiro, padrão

,nat. 15.297, José Rodrigues Leite Pi-
tanga, do Departamento de Obras para
o Depé:rtarnento de Edificações.

— E — SPA — C — II —
O	 S do Secretário Geral:

No Departamento de Obras:
N. 7.625.363-50 — 10. D. O. —

Remete escala de Licença -prêmio —
Aprovei a escala.

N. 1.620.108-50 — D. O. B. —
Apenso ao de n. 7.700.316-53 — Em
nome de Empresa Beta de Construções
Ltda., solicitando restituic,ão de caução
— Restitua-se, em face das InforrnaçOes.

N. 5.403.498-52 — Rafael Russo
Pedido de acréscimo — Deferido a
ri .ulo precário e mediante assinatura
se tèrmo em que fique expressa a obri
cação do proprietário demolir a depen-
dência a ser edificada, quando a Pre-
feitura a exigir.

No Departamento de Águas e Es-
gotos:

N. 1.002.633-54 — Hélio Soares —
sol. permissão para residir fora do Dia
tri!.0 Federal — Deferido.

No Departamento de Parques:
N. 7.900.133-54 — José Bernard:no

Alves — Pedido de restituição de caução
Restitua-se, em face das informações.
Na comissão de Aquisição de Ma-

ter:ai'

N. 4.456.293-54	 José N. Lai-
nette.

N. 4.455.975-54 — Manoel C. Mot-
ta.

N. 4.455.976 — Idem.
N, 4.455.446-53 — Bernardo C.

Pesce e outro.
N. 4.455.476-53 — Manoel R. Reis.
Compareçam para retirar as cartas

de aforamento.

Serviço de Administração
de Obras

EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO 2 p.M.

N. 4.442.415-52 — Antonio Joa-
quim de Assumpção. — Cumpra o exi-
gido em 14-1-53, juntando o titulo de
propriedade.

Serviço de Correspondência
EXIGÊNCIAS DO CHEFE DO 4 P.M.

N. 4.451.182-53 — Antonieta M R,.
Lima. — Cumpra o exigido em

 M. 
de

dezembro de 1953.
N. 4.411.356-51 — Fernando Luiz

.111oncada Cunha. — Pague Cr$ 15,00
em selos de expediente para levantar
1 perempção em que Incorreu o pre-
sente processo.

N. 4.456.843-54 — Adolf Weisigk.
— Requeira o pagametno de laudêmio
com firma reconhecida.

N. 7.020.016-54 — E. C. 1. En-
genharia, Comércio e Incorporações Li-
mitada — Inscrição como Empreiteiro
da P. D. F.

N. 7.020.043-54 — Estacas Franki
Ltda. — Solicitando restituição de
caução — Autorizo a inscrição na forma
do parecer.

N. 7.040.396-54 — D. L.
comunicação sôbre material — Casa
Mairink Veiga S. A. — Aplique-se
multa ee Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros), nos termos do parecer da Co-
missão de Aquisição de Material.

N. 7.040.397-54 — D. L. U. —
Comunicação sôbre material — Casa
Mairink Veiga S. A. — Aplique-se a
a multa na importância de Cr$ 1.000A
,um mil cruzeiros), nos termos ao pa-
recer da Comissão de Aquisição de
Material.

N. 7.040.269-54 — A. G. Duarte.
indústria, Comércio e Representações
Ltda. — Solicitando alteração na razão
-ocial da firma — Deferido. em „face
lo parecer.

N. 7.700.687-54 — D. L. U. —
informa que a firma Paulo Malta G
Cia. Ltda. — Não forneceu o material
dentro do prazo estipulado no pedido
n. 2.522 — Aplique-se a multa na im-
portância de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
.-os), nos têrmos do parecer da Co-
missão de Aquisição de Material.

No Departamento de Edificações:
N. 7.501.017-54 — Banco Andrade

Arnaud S. A. — Acréscimos e modifi-
cações — Deferido, em face do parecer
e mediante assinatura - de térmo nas
rendições usuais.

No Departamento de Obras:

N. 7.619.987-50 — D. O. B. re-
mete escala de licença-prémio — Apro-
vei a escala.

Na Comissão Técnica de Sólos e
Fundações:

N. 7.412.834-53 — Ernande José
de Carvalho — Rua Washington Luiz
n. 112 (1-D13).,1

1) Faça passar o eixo de VI e VIO
pelo centro de área das fundações 1 e 8.

2) Faça passar o centro de área dai
fundações 21 e 22 pelo eixo das vigae
V-4 e V-7.5

3) Adote a cota — 2.50m mínima 'Te
fundação, diante da capacidade suporte
adotada.

Comissão de Aquisição.
de Material

DESPACHOS DA V. C. M.
Dia 25-2-54

N. 7.040.413-54 — Mar' S. A. ••••• n
Deferido.

N. 7.040.414-54 — Fundição Carioca
Ltda. — Deferido.

N. 7.040.415-54 — Indústria Helio.
gráfica Leopoldo Machado S. A.
Deferido.

N. 7.040.416-54 — Macife S. A.,
Materiais de Construção — Deferido.

N. 7.040.437-54 — Lefebvre 5 Com-
panhia — Deferido.

N. 7.040.438-54 — J. B. Lage
Deferido.

Departamento de Obras
BOLETIM N.9 26

ATOS DO DIRETOR

Dia 20 de fevereiro de 1954

Designação de Comissão:
Designando os engenheiros: Geraldo

Gomes de Almeida, Mário Guedes e
Jose Eiras Pinheiro, para em comissão
examinarem as obras da Rua Pereira
Nunes e emitirem parecer sôbre
aceitação, definitiva — processo núme-
ro 7.404.047-54.

Designando os engenheiros: Elza
Pinho, José Eiras Pinheiro e Montza
lalon, para em comissão examinarem as
obras da Rua São Jacinto e emitirene
parecer sôbre sua aceitação, provisória.

Prorrogação do prazo contratual:
Tendo em vista o despacho de 15

de fevereiro de 1954, do Esmo. Senhor
Prefeito, exarado no processo número
7.400.572-54. fica prorrogado o prazo
contratual para as obras de um braço
do Rio Maracanã, à Rua Gratidão, por.
mais 6 meses.

Tendo em vista o despacho de 15
de fevereiro de 1954, do Esmo. Senhor
Prefeito, exarado no processo número
7.400.096-54, fica prorrogado o prazo
contratual para as obras da ponte que
liga a Rua Paraopeba à Fundação da
Casa Popular em Marechal Hermes, por
mais 60 dias.

Aceitação de obras:
Tenr!o em vista o parecer da cornisd

são, ficam aceitas, provisõriamente, as
obras do canal cabuçú de acôrdo com
o despacho de 17-2-54, exarado no pro-
cesso 7.401.966-54.

Registro de Comunicação:

Dando conhecimento dos térmos
Relatório apresentado pelo Eng. chefe
do 4-DO, de 11 do corrente, em que se
nota o perfeito funcionamento das rédes
de águas pluviais dos logradouros si-
tuados naquele DO, durante a forte pre-
cipitação das chuvas daquela data, o
que permitiu não mais se verificassem
as enchentes, principalmente nos pontos
nevrálgicos de Botafogo.

Com esse resultado ficou comprovada
a excelência do trabalho efetuado pelas
Caixas de contenção de lama construí-
das e os melhoramentos introduzidos nos
leitos dos rios, lá retificados, ou canali-
zados e capeados, o que impediu que
a matéria sólida, carreada das partes
altas. açoreasse as caixas das Ruas
conforme vinha acontecendo desde há
30 ama.

— Aldo Valloto.
Luiz B. de Vas-

- Carlos Moreira

— Antonio Macha-

- Benedicta C.

53 - Octacilio M. B.

- O,avio Ney
..3 - Francisco C. Go-

- NNelson B. Reis,
! ü de as:solai a

na res-
, ue Identidade.

Joâo Bertolucci.
53 — Aldir A. da

53 — Amélia T. Po-

N. 4.446.710-53
	

José G. M.
Serra.

N. 4.455.036-53 — Antonio A. lue-
lin.

N. 4.438.224-52 - Américo S.
Dias.

N. 4.450.839-53 — Nelson F. Gon-
calvez e outro.

N. 4.453.473-53 — Ernesto Esteves.
N. 4.453.400-53 — Dinarte de 011-

veira.
N. 4.452.698-53 — José L. Santos.
N. 4.453.255-53 — Virgmia M. La-

ranjeira.
N. 4.447.168-53 — Oscar A. C. de

Souza.
N.	 4.451.056-53 — Imobiliária

Cherzman Ltda.
N, 4.430.848-51 — Elias C. S. Aze-

vedo e outro.
N. 4.448.878-53 - Virginia Côrtes

de Lacerda e Osw aldo Soares Mon-
teiro.

N. 4.452.662-53 - Azik Repitzky.
N. 4.415.425-50 — Salvador Seda.
N. 4.449.832-53 — Editth Cesar

Reis Netto.
N. 4.450.660-53 — Maria Eugenia

Santiago Lamas.
-Asur

N. 4.453.793-53 — Renato L.
1 oledo .

N. 4.446.704-53 — Antonio F. Pin-
to

N. 4.456.291-54 - Gestão N. Cec-
cat te.

SECRETARIA GERAL DE
VIAÇÃO E OBRAS
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ATOS DO DIRETOR

Dia 23 de, fevereiro de 1954

Aceitação de Obras:
Tendo em vista o parecer da comissão,

ficam aceitas, provisoriamente, as obras
da Rua Jocelina Fernandes, de acordo
com o despacho de 17-2-54, exarado
no proc. 7.730.034-53.

Tendo em vista o parecer da comis-
são, ficam aceitas, definitivamente, as
obras da Rua do Russel (trecho entre
a estação da iCity) e o Hotel Gloria),
de aciardo com o despacho de 20 de
fvereiro de 1954, exarado no processo
7.706.875-54,

Apresentação de Servidores:
Registrando a apresentação do traba-

lhador, ref. 4/3›. Jorge da Silva, ma-
tricula 78.628 e designando-o, para c
15-DO.

Registrando a apresentação do artífice,
ref. tC}. Ricardo Miguel de Oliveira.
mat. 74.732 e designando-o, para o
GDM.

Aposentadoria de Servidores:
Registrando a aposentadoria do arti-

fice, classe H. José Virginio de Sousa
mat. 18.177, pelo Decreto A-112, de
6-2-54, conforme mem. p-22 do 7-DO.

Registrando' a aposentadoria do artí-
fice, padrão e H), João Pereira Fer-
nandes, mat. 28.339, publicada no
(Diário Oficial» n. 33, de 10 do cor-
rente, conforme mem. n. 56, do 16-DO.

Comunicação:
Comunicando _que o deposito do

9-DO-E, está instalado no próprio mu-
nicipal situado à Rua Elias da Silva,
n. 25.

Remoção de Servidor:
Removendo o trab. Manuel dos San-

tos. mat. 51.699, do 1-DO, para o
15-DO.

• Falecimento de Servidor:
Registrando o falecimento do serven-

tuário Durval Botelho de Morais, ma-
tricula 24.160, ocorrido em 4 do cor
rente. coaforme me.a. n. 16. do 12-DO.

Suspensão de Servidor:
Reeistrando a suspensão. por 3 dias

carn perda total dos vencimentos, tin
posta pelo Sr. Chefe do 9-DO-D, a-
Artifice. classe «IN. Si lla rinf o Antônio
Manuel Barbosa, mat. 7.304.

• Repreensão:
Reigs.le do a repreensão 	 imposta

pelo Sr. Chefe do	 DO-D. pelo 'i
 dos deve-es, c Artífice

classe «Es., Sebastião Rodrigues. ma
trichla 0.702.

Reg . ‘tri-mdo a repreens.lo imposta pe!,
Sr. Chefe do 9-D0-D, rek; não cum
primetto dos deveres, ao t , r.b. ref. «G.

Bcrees. mat. 00 (.00.
Reg istrando a repreensão imposta pelo

Sr. Cheit do 9-DO-D, pelo não cum
primentr :los deveres, ao trai, . rei. «E»
João Aitino Macedo, niat. 51.517.

DESF AMOS DO DIRETOR

Dia 24-2-54

José Cavalcante de Castro Goiana .-
[Proc. 7 . 401.255-54) - Indeferido.
' HildebrAndo Pinto Moreira - (Pro•
iesso . 72; .991 -53) - I ndeferido

Servuiu a Braga BeIhn - (Processo
i.78 .2bl 53) - Indeferido.

Jose lie,xtito de Mais - (Processo
7.723...341-53l - Indeferido.

Alselmo Figueira Cates - (Pro-
cesso , . 404 .522-54) - Indeferido.

Manue, Mirques Dias - (Processo
7.12/502-53) - Indeferido.

t4ernatuto Figueirec'e - (Processo
7. 724.009-53) - Deferido quanto ao
*so tendo em vista o informado.

Siciciiiede Frigir° Brast(elra - (Pro
Disso 1.721.407-53) - Indeferido.

Armando Lodi Gomes - (Processo
7.611.192-52) - Indeferido em face das
Informações.

DESPACHOS DO DIRETOR

Dia 26-2-54
To sé Miguel - (Processo número

7..730.495-53) - Indeferido.
Manuel Perez Filgueira - (Processo

7.717.476-53) - Caacelo a intimação.
Jorge Miramar Moreira, - (Processo

5.550.845-54) - Concedo 60 dias de
prazo.

Ari Custódio de Mesquita Bastos -
(Proc. 5.550.827-54) , - Concedo 60
dias de prazo.

SERVIÇO DE CORRESPONDÊNCIA
8-0B-1

DESPACHOS DO CHEFE
Cia. Telefônica Brasileira - (Pro-

cesso 7.210.739-52) Compareça.
Gsbraice Cia. Brasileira de Ind. e

Comércio - (Proc. 7.403.994-54) -
Compareça.

Maria Luiza Pinto Cavalcanti d'Amreu
- (Proc. 4.604,399-54) - Com-
pareça.

A. J. Battistuta ô Cia. - (Processo
7.700.309-49) - Compareça. -

Cia. Telefônica Brasileira - (Pro-
cesso 7.313.891-53) - Compareça.

Setor de Loteamento
e Desmembramento
Processos em exigência

Dia 23-2-54
N. 7.620.909-52

Teixeira esq. de outr.
N. 7.715.802-53 -

mero 152.
N. 7. 729 . 484-53

de existe o n, 78.
N. 7.403.806-54

Pássaros n. 2 16.
N. 7.714.976-53 - Rua do Rezen-

de ns. 123 e 125.
N. 7.402.017 54 - Rua Cotingo.
N. 7.731.856-53 - Av. 28 de Se-

tembro n. 168 e outr.
N. 7.403.554-54 - Rua Albino de

Paiva j/a do n. 436.
N. 7.403 332-54 - Rua Vieira

Bueno n. 39.
N. 7.403.369-54 - Rua São Gabriel

n. 130.
N. 7.404.111 54 - Rua Santanesia.
N. 7.404.372-54 - Rua dos Lima-

dores.
N, 7.404.237-54 - Rua Inácio Acio-

li lado par esq. de outr.
N. 7.404.160-54 - Rua Gaspar lo-

te 371.
N. 7.404 125-54 - Rua Borda do

Mato.
N. 7.403 483-54 - Rua Pio Dutra

ris, 156 e 160.
N. 7 710 295 , 53 - Estr. General

Canrnbert da Costa.
Compareçam nata gsclarecimentos

N. 7.728.337 53 - Estr. da Agua
Brqnca ledo par esq. de outr.

N, 7.729 2R7.53 - Rua Francisco
Relizário ns. 100 e 102.

Processos deferidos pago os emolu-
mentos

N. 7.400.449-54 - Rua Coronel Ta-
marindo.

N. 7.729 024-53 - Rua Prefeito
(N"---sio de Melo n. 901.

Servco de Estudo
e Projetos
1 0.B E.

DESPACHO DO CHEFE
•  aDia 23 de fevereiro de 1954

Custódio Rodrigues da Costa - Rua
Lins da Vasconcelos diclo do número

72 - processo n. 7.402.483 -53 -
Compareça para prestar esclarecimento.

João Vieira Pinto - Av. Tijuca lo-
te 19 - processo 7.412.080-51 -
Compareça para tomar conhecimento
das exigências.

Agostinho SeeSliano - Rua Elizeu
Visconti, 235 - processo n. 7.414.309-
1953 - Corrija o detalhe de armação.

Peacy Blunt - Rua 12 de maio nú-
mero 94 - processo n. 7.407.207-53
- Compareça para tomar conhecimento
das exigências.

Percy Blunt -. Rua das Acácias lotes
90 a 93 - processo n. 7.407.208-53
- Compareça para tomar conhecimento

idas exigências.
E.M.S.F. Engenharia Mauricio Far-

hat Ltda. - Rua Ferraz esq de outra
- processo n. 7.728.622-53 - Satisfa-

• ça as exigências.
Antônio Leite - RUO André Caval-

cante n. 240 - processo 7.413.301-51
- Compareça.

1-0B-V

DESPACHO DO CHEFE

Dia 23 de fevereiro de 1954

José Padilha Nunes Coimbra - Es-
trada do Capão - Processo número
7.515 . 543-54 - Compareça.

Ari Sampaio - Rua Xavier dos Pás-
saros - Processo . n 7 . 723 . 776-53 -
Compareça.

Antônio Pinto da Mota Filho - Rua
Barão do Itapagipe - Proc. 7 400.485-
1954 - Satisfaãa as exigâncias.

Serviço de Geologia
3-0.B.

DESPACHO DO CHEFE

Dia 24-2-54

Pelo presente fica invalidada a guia
n. 6.471.105, extraída em 13-2 54, na
importância de Cr5 270,00, em virtude
de desistência. Em nome de Geotácnica
S. A.

Primeiro Dist-ito de Obras
Serviço de Topografia
DESPACHO DO CHEFE

N.° 7.404.379-54 - Cia. Progresso
Industrial do Brasil, Rua Dr, Augus-
to Figueiredo,

N.° 4 409.2..7-49 - Alfredo Lobo
da Silva - Rua iVtal.

Compareçam para Ciência.
N.° 7 403.828-54 - Milton Perlin-

geiro Gonçalves Estrada do Pedrego-
so.

Satisfaça a exigência.
N. o 7.404.760 - Adelino Pinheiro

& Irmão - Rua Miguel Rangel.
N.° 7.401.583-54 - Maria Figueira

Rodrigues - Rua Luiza Vale.
Indique o n.° do P. A. afim de

poder ser atendido:
N 7.609 526 - Carlos Teixeira Re-

belo - Rua 5,1axvel.
Aguarde-se por , 30 dias, em face

do despacho de 18-2-54.
N. 0 7.728 454:53 - Aliança da Baia

CapitalLsação S. A, - Rua Hadock
Lote.

Satisfaça a exigência de 19-11-54.
N. 7 404.920-54 - Amenco Jose

da Silva - Rua Mario Portela..
Deferido Pagando os emolumentos

na Importância de Cr$ 50,00 em
selos.

N.° 7 405 414-54 - João Antônio
Moreira - Rua Adalb.-irto Aranha

Indique o tr" do E,. A. a fim de
poder ser atendido.

N.° 7 726.618-53 Cia. Boca da
Mato Terrenos e Indústrias,- Rua
Camarista Meyer.

Cumpra o despacho de 19-2-54.
N. o 7.405 567-54.- Jose Gomes da

Silva - Rua Dias da Cru.
Cornalete o Selo da Peticão

Li rade pada ser atendida.

N.° 7.405.221-54 -Luiz Alfredo di
Souza Rangel - Rua Rodrigues Cara.
pelo.

Indique a Cota do lote 7E da Qua
dra 3 com a testada para a rnua
Campeio.	 -

REVISA() DE NUMERAÇAO
(4-0B-2)

DESPACHO DO CHEFE
Dia 23 de fevereiro de 1954

Processos
N.0 7.405.080-54 - Companhia

Light - Estrada do Areal. - Pague
a taxa de Cr$ 15,00 (quinze cruzeiros)
de acôrdo com a lei.

N.° 7.402.192-54 - Vinicius Va-
ladares Vasconcelos - Rua Car-
valho Monteiro n.° 14. - Compa-
reça para esclarecimentos.

N.° 7.728.861-53 - Jarbas Gon-
çalves Leite - Rua Dionisio Fer-
nandes n.o 354. - Compareça para
esclarecimento quanto ao artigo 78.

N° 7.4i)4.267-54 - David Pinto de
Almeida - Rua Dr, Noguchi nú-
mero 387, - Junte os Impostos pre-
dial referente às casas II a VII,
referente aos exercicios de 1932
e 1953.

N.° 7.402 734-54 - Jorge Nelf
Cury - Rua Julio de Castilhos na-
mero 83. - Compareça para escla-
recimento.	

...

N.° 7.404.536-54 - João Augusto
Pereira - Rua Solimões n.° 13. -
Junte a inscrição predial.

N.° 7.402.055-54 - Francisco Joa-
quim Pereira - Ladeira dos rotu-
laras ri.° 154. - Deferido pagando
a taxa de Cr$ 120,00 e mais 10%
perfazendo a taxa de Cr$ 132,00

1

'(cento e trinta e dois cruzeiros)
N° 7 403.461-54 - Ernesto Gomes

da Costa - Rua Monte Alegre nú-
mero 167,' - Compareça para escla-
recimento.

N" 7 404 236-54 - Raul VIlalba,
- Compareça para esclarecimento.

N° 7.405 203-54 - Aristotelina
Gonçalves Santoro - Rua Vieira da
Silva ri o 113, - Compareça para
esclarecimento.	 .

DESPACHO DO CHEFE
- Dia 24 de fevereiro de 1954

A. Martins Mendes & Companhia
Limita da - Petição n." 7-54, do
1-DO - Rua São José, D, Manuel
e rua Claop. - Deferido. satisfeitas
as exigências da informação

Café e Bar Carris lámitarla -
Processo n.° 7.401 331-54 - Avenida
Marechal Florirmo n o 152.

Coinnanhia de Tecidos Seabra -
Processo n. 0 7 404 229-54 - Rua
Visconde de Inhauma n" 82.

- Deferido como requer.
Dia 25 de fevereiro de 1954

Ana Clara reorilo °tôo! - Pro-
cesso o u 5 465 609-54 - Avenida
Marechal Fiariam) n.° 225. - Defe-
rido, como requer.

Segundo Distrito de Obras,
DESPACHOS DO CHEFE

Do dia 24 le fevereiro le £1E1

Peticao n o 12-a4 - Cândi . t . 1 Ri .en
da Silva - Rua Padre MI zuetins, ati-
ri2ro 67-A.

Petiçãc. 13-54 - Cândido Ritwiro
da Silva - Rua Padre Nft• •aeitn2 nu-
mero 65.

Petição	 14-54 - Inq, pontes
Padre Mieueiine n

Defiro O passeio deve )bedecer
seamintes candiOes•

ti base de ...onereto 1'2, 5'4 cora
tIturs de 10 eras

21 revestimento com irramay.ra
cimento e areia traço 1 . 3	 atura
de 2 cms rematado em superf
Peita
li deelivida.le transversal de 2^,-
41 as águas arriveni ontPs	 te-reno

se-5c drenadas sob o paRselo
NT° 7 41'5 R52 54 _

eles Quadra - Av. Paula de Pr ntir

- Rua Capitão

Rua Felicia n6-

- Rua Japeju on-

- Rua Xavies dos



fevereiro de 1954 — Rua São Fran-
cisco Xavier — Memorando ri.° 1.892.

Omitidas na publicação do dia 19
de fevereiro de 1954, fls. 1.151.

MULTAS
Foram multadas as emprêsas de

ônibus abaixo mencionadas, de acôrdo
com o artigo 55 do regulamento apro-
vado, pelas seguintes infrações:

Glória
Cr$ 50,00 — Artigo 38 — Carro

ri." 162 — '7,28 horas — Dia 9 de
fevereiro de 1954 — Rua Silva Re-
belo — Memorando ri.° 2.016.

Omitida na publicação do dia 24
de fevereiro de 1954, fls. 1.308.

Expediente de 25 de fevereiro de 1954
ATO DO DIRETOR

Fica aceita a arborização dos lo-
gradouros constantes do P`. A. nú-
mero 15.471, à Estrada Canrobert
Pereira — Ruas "H" e "J" — De
acórdo com a informação.
Expediente de 25 de fevereiro de 1954

Boletim n.° 46
ATOS DO DIRETOR

Renda eventual

, Lista da entrada em receita da
renda eventual do DLU,

SECRETARIA GERAL DE
AGRICULTURA, INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

1436 Segunda-feira f
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u 533. — Deferido, pagando oS
alentos devidos na importânc'a de

. • $ 55,00, não devendo o rampame.nto
„rapassar mais de 0m60 tio pasci°.

elniolumentos:
,.(mpamento 	 	 50,00
dicionaih 10% 	 •	 5,00

Total 	

Sétimo Distrito de Obras
DESPACHOS DO CHEFE

Dia 19 de fevereiro de 1954
N.° '7.404.735-54 — Giovanni Batista

co: — Rua Angelo dos Reis ri.° 59.
Deferido, pagando os emolumentos

• importância de Cr$ 55,00, não de-
ndo o rampamento interessar mais

, 560m da largura do passeia.
Dia 24 de fevereiro de 1954
7.404.534-54 — Carlos Gonçalves

:algo — Rua Saboia Lima n. o 161.
- Deferido, entregando no depósito
• -te DO à Rua Dr. Otávio Kelly 48
s• - (6) baldes de 12" de boca, pira

ticreto, como indenização da mão de

n1° 7.404.136-54 — Gabriel Makson
Rua Jurupari n.° 36. — Indeferida,
vez que o serviço executado sere

-nça' no logradouro, não satisfez às
gélidas legais e técinicas Cumpra o
-ancho ,de 30-4-53 no processo nil-
-ro 7.709.435-53 para o prosse gui-

r nto do requerido no processo supra
udo.

f)itavo Distrito de Obras
DESPACHO DO CHEFE

Dia 25 de fevereiro de 1954
Slice Costa Hansen — Companhia
ustrutora e Imobiliá,la uaranha —
•: Itabaiana n.° 278 — Pet 369-53
Junte procuração e complete os se-

!s,
'onstrução Cayru S A. — Rua Vi-
r de de São Vicente a" 54 — Ficha

7.404 376-54. — Apresente croquis
ligação a ser feita.

Nono Distrito de_Obras
)ESPACHO DO CHEFE:
Dia 23 de fevereiro de 1954

!não Silva — Rua Dr. Manuel Co-
n.° 50 — Petição n ° 161-54.

neenor Pacheco — Rua Goiás nú-
•-o 396 — Peticão n 160-54.
VRD Braga Pinto — Rua Corricão
taria n 128 — Peticão n 158-54

'oncédo a licenea para construir o
s eio de concreto 1:2 5 . 4. com capa
q rgt massa de cimento e areia no

.•o 1:2. declividade de 25, sem de-
canalisanclo as ázilas oor baixo

mesmo. obedecidas :IR esnecifieacti
'ovadas rIP In Sr Secretário Geral je

• .eãO e Obras.
dos Reis — Rna Gewalt) Coe-

n • 171 — Petição n o -23-54. —
- —çe-se alvará. pazos os emolumen

de -i,o-,iienta e cinco cruzeiroa
-$ 55.00)

'DEMITÉRIO MUNICIPAL
DESPACHO DO CHEFE

DE INHAÚMA
Exigências:

',Ianoel Marques, petição número
' 54. — Prove com documento há-
• grau de parentesco alegadó.

..uiza Pereira Dias, petição núme-
253-54.

A escias Pereira, petição número
54.

Zoberto da Silva Santos, petição
, 54. — Compareçam ao Cemité-

para esclarecimento.
-)áo Romeu Loureiro, petição nú-

- • o 247-54. — Indeferido em face
• informação: requeira querendo,
iisição de nicho.
Despachos definitivos:

jaime Pinto Thomaz, petição rin
r0 228-54.

~lia Barbosa Pacheco. petição

Feliciano Imbert, petição número
2.886-53.

Maria da Incarnação processo nú-
mero 7.403.944-54. — Deferidos pa-
gando os emolumentos de Cr$ ••••
30,00 (Trinta cruzeiros).

António Galhanone, petição núme-
ro 271-54. — Deferido pagando os
emolumentos de Cr$ 80,00 (Oitenta
cruzeiros) .

Francisco Escolari, petição núme-
ro 89, junto a petição 273-54.

Izaura Espirito Santo, petição nú-
mero 249-54.

Maria Salgado, petição 270-54. —
Deferidos pagando os emolumentos de
Cr$ 140,00 (Cento e quarenta cruzei-
ros).

Joel Raimundo, petição 274-54, —
Deferido pagando os emolumentos de
Cr$ 180,00 (Cento e oitenta cruzei-
ros).

Nelson Alves de Oliveira, petição
59-54. — Deferido pagando os emo-
lumentos de Cr$ 250,00 (Duzentos e
cinqüenta cruzeiros).

Candida Maria do Nascimento, pe-
tição 131-54.

Benilda Vaz Pinheiro, petição nú-
mero 252-54.

Arceu da Mota Guimarães, petição
263-54.

Maria de Avila Amorim, processo
G.P. 6.562-53. — Deferidos pagan-
do os emolumentos de Cr$ 350,ec
(Trezentos e cinqüenta cruzeiros).

Elydia Alverca Monteiro, petição
79-54.

José Caldas, petição 146-54.
Augusta Rodrigues Martins, peti-

ção 150-54. — Junta a petição nú-
mero 218-54.

Alci Braga Oliveira, petição nú-
mero 171-54.	 -

José de Oliveira, petição 245-54.
Idalina do Ceu Ferreira Augusto,

peticão 256-54.
Floriano Peixoto Espirito Santo

Cardoso, petição 272-54, — Deferi-
dos pagando os enlolumentos de Cr$
900.00 (Novecentos cruzeiros).

João Cavalcante da Silva, petição
101-54. — Deferido parando os emo-
lumentos de Cr$ 1.430,00 Mil qua-
trocentos e trinta cruzeiros) .

Domingos Moreira, petição núme-
ro 134-54. — Indeferido.

José Mendonça, petição 266-54.
Deferido.

SETOR It
Expediente de 23 de fevereiro de 1954

DESPACHO DO CHEFE
Exigência:

Ricardo de Oliveira, petição núme-
ro 111-54 — Rua Baroneza de Uru-
guaiana n 59. — Requeira, prelimi-
narmente, á repartição competente. a
remoção do poste para nova posição.
com a distancia minima de 0,60 do
alinhamento do portão de entrada.

RETIFICAÇÃO
Retificacão dq,. Diário Oficial de 19

de fevereiro de 1954, fls. 1.154:
Onde se lê:

Matricula n.o 13.8338 — Joffre Reis
da Cruz.

Lela -se:
Matricula n.° 13.832 — Joffre Reis

da Cruz.
MULTAS	 •

Foram multadas as emprèsas de
ônibus abaixo mencionadas, de acôrdo
com o artigo 55 do regulamento apro-
"rad°, pelos seguintes infrações:

São Paulo
CrS 50,00 — Artigo 37-B — Carro

n.° 10 — 7,23 horas — Dia 5 de
fevereiro de 1954 — Dei Castilho —
Memorando n.° 1.798.

São Paulo
Cr$ 50,00 — Artigo 37 — Carro

n.o 9 — 7,30 horas — Dia 5 de
fevereiro de 1954 — Dei Castilho —
Memorando n.° 1.799.

Independéncie
Cr$ 200,00 — Artigo 40 — Carro

n.° 198 — 7.3h horas — Dia 9 de

Serviço de Expediente
ATOS. DO SECRETARIO

GERAL

Portaria n.° 154 de 26-11-54 — Re-
solve remover do Serviço de Expe-
diente para o seu Gabinete (núcleo
1.143) o 'Trabalhador, referência D,
matricula 62.413, Edgard Ferreira dos
Santos.

Portaria n.° 155 de 26-11-54 — Ten-
do em vista o que consta do processo
n." 2.030.336-54, resolve oesignar, o
Contabilista Rural Contrat..do matri-
cula 75.260, Joaquim da Silva Borges,
para Encarregado da Lavratura de
têrmos de responsabilidade transferên-
cia definitiva, emprjstimo sob caução
(cessão onerosa) e baixa, em substi-
tuição ao Silvicultor Auxilizs Sontra-
tado, matricula 74.882, Hélio Reis Ci-
dade.

Departamento de Agricultura
BOLETIM N.°

De 25 de fevereiro de 1954

DESPACHOS DO DIRETOR

José Lournço — Processo 2.039.130
de 1954. — Autorizo, mediante tras-
lado.

DESPACHOS DO CHEFE
DO SERVIÇO DE ECONOMIA

RURAL

José Fernandes Pinto — Processo
2.043.010-54.

Jack Montagu Schippers — r:ocesso
2.037.075-54.

Antônio Carneiro Pinto — Processo
2.037.093-54.

— Deferidos, nos tèrmos da infor-
mação.

Domingos Alves Santara — Pro-
cesso 2.037.102-54.

— Deferido em face da informaçaQ,
devendo o presente retor.. à a éste Ser-
viço para o expediente a respeito.

David Alves — Proci: .0 número
2.037.001-54.

Germano Manhães — Processo nú-
mero 2.037.024-54.

— Inscreva-se em têrmos, em face
da informação.

João de Deus Rangel — Processt
2.043.062-54.

— Deferido, mediante traslado.
DESPACHO DO CHEFE

DO PÓSTO AGRICOLA V

Clube dos Marambaias — Processc
2.030.111-54.

— Compareça a sede do Pdsto V e
fim de tratar de assunto relacionadc
com o presente.

Departamento de Veterinária
BOLETIM N.° 27

De 26 de fevereiro de 1951

ATOS DO DIRETOR

Portaria n.° 2, d e25-2-54:
O Diretor do Departamento de Ve-

terinária, usando das atribuições que
lhe confere o item XI, do artigo 32,
do Decreto 9.266, de 1 cle julho de
1948, resolve elogiar e agradecer a
colaboração prestada pelos Chefes de
Serviço, Doutores Francisrs Pereira
da Rocha Filho, Franklin Washington
de Almeida Neto,. José Nardi Fernan-
des Lima, Nelsina Rodrigues "Ferreira
e pelo Encarregado do Setor de Pesa
e Piscicultura, Doutor Sigismunde
Carlos de Andrade, agradecimentos és-
tes extensivos a todos os servidores,
inclusive motoristas, louvando o zélo
e a dedicação demonstrados no cum-
primento das tarefas que P.cs estavam
afetas e a perfeita compreensão dos
seus deveres.

DESPACHOS DO DIRETOR
Firmino Gomes Ribeiro — Processo

2.060.283-54. — Deferido.
Manoel Ezequiel de Barros — Pro.-

cesso 2.060.321-54. — Registe-se.

Setor de Pesca e Pisicuitura
Foi registado no Setor de Pesca e

Piscicultura sob o número 40, o pes-
cador João Henrique Corrêa — Proceso
2.060.987-53.

EXIGÊNCIAS DO ENCARREGADO
Juvenal Moreira da Costa — Pro-

cesso 2.060.647-53. — Compareça
ao Setor de , Pesca e Piscicultura à
Praça Onze de Junho, 187 -A, a liai
de elucidar dúvidas.

trôle — Serviço de Correspondência e

Documentação, rácico 4.963, para o

Serviço Jurídico, o auxiliar de escritó-
rio, ref. G — Nelson Bettini de Sousa,
matricula 76.875.

BOLETIM N.° 45

Dia 24 de fevereiro de 1954
ATOS DO SUPERINTENDENTE

Removendo, pela portaria 28-54, do
De partamento de Orientacão e COtt-

SUPERINTENDÊNCIA
DE TRANSPORTE



AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Im-
prensa Nacional avirj1 às Re-
partições Públicas em geral,
que deverão providenciar a
reforma das assinaturas das
órgãos oficiais, até o dia 28 de
fevereiro próximo, a fim de
evitar o cancelamento da re-
messa, a partir dxquela data.

Serviço de Administração
e Expediente

ATOS DO CHEFE

Comparecimento de servidores;
Devei comparecer a ste Serviço de

Administração os serventuários abaixo
enumerados:

Alvaro Magheli, mate. 59.528, mo-
torista, cl. G; Décio Monteiro dos San-
tos, motorista, cl. F. metr. 76.923,
do núcleo 4.967 (GR-4-8-MS). e
Paulo Antero Soares de Barbosa, au-
xiliar administrativo, ref. J, do núcleo
4.971 (Gabinete), tendo em vista o
que está publicado no • Diário Oficial"
de 17 de fevereiro.

Departamento de Manutenção
e Suprimento

ATOS DO DIRETOR

Apresentação e designação de pes-
soal:

Registrando a apresentaçãe do Tra-
balhador, ref. D - Alibert França.
matricula 34.540, designando-o pela
portaria 56, de 21 de fevereiro de 1954,
para ter exercício no Serviço de Trans-
porte a Secretaria Geral de Saúde e
Assistç cia ( 8-MS ) .

Remoção de pessoal:
Removendo, pelas Portarias as. 67

e 68, oe 24 de fevereiro de 1954, da
Serviço ele Transporte da Secretaria
Geral de Viação e Obras (9-MS) para
o Serviço de Transporte da Superia-
tendncia de Transporte (2-MS), nú-
cleo 4.966. o motorista, cl. F jaci
da Silva Mota, mat. 50.8723 e o mo-
torista, cl. H - Vicente Metias do:,
Santos. metr. 2.558: pela portaria nú-
mero 69, de 24-2-54, do Serviço e,
Transporte ' da Superintendência de
Transporte (2-MS), núcleo 4.966.
para o Serviço de Transporte da Se-
cretaria Geral de Viação e Obras (9-
MS), o motorista, el. - Vitilium
Lima do Carmo, mat. 76.930; da Ofi-
cina de Reparação de Material Auto-
móvel B (11-MS), núcleo 5.961. para
o Ser viço de Transporte da Superinten-
déncia de Transporte (2-MS), núcleo
4.966, o aprendiz, ref. D - Osmai
Pontes Mesquita, metr. 75.242, porta-
ria n.° 70, de 24-2-54; pela portarei
n. 71, de 24-2-54. do Serviço de Taras-
porte da Secretaria Geral de Agricul-
tura, lndstria e Comércio (4-MS),
para o Serviço de Trarisporte da Si
perintendência de Transporte (2-MS),
núcleo 4.966, o mecânico de veicrac
automóvel cl. G - Acebiades Calixta.
metr. 2.329; pela portaria n. 72, de
24 de fevereiro de 1954, do Serviço dr
Transporte da Secretaria Geral de
Educação e Cultura (5-MS), para o
Serviço de Transporte da Searetaria
Geral de Administração (3-MS), o
motorista, ci. J - João Paulo de Oli-
veira, mate. 22.882; ela ortaria flúmen.,
73, de 24-2-54. do Serviço de Trans-
orte da Secretaria Geral de Educação
e Cultura (5-MS), ara o Serviço de
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Comparecimento de servid.:e
Determinando o comparecimento ao

eilerviço Jurídico, entre 8 . e 12 horas,
de qualquer dia útil, exceto aos sá-
bados, do motorista, cl. G - Júpiter
da Silva Pennafort, matricula 10.523,
a fim d eprestar esclarecimentos no
processo n.° 12.067-53.

pepartamento de Manutenção
e Suprimento

ATOS DO DIRETOR

Comparecimento de servidor

Solicitando ao Sr. Chefe do Ser-
;eriço de Transporte da Secretaria Geral
do Interior e Segurança (7-MS), o
aomparecimento à 24.• Vara Criminal
Ao dia 23 deste mês, às 11 horas, do
mrvidor José Cupertino, matricula nú-
mero 60.984, a fine de assista o suma-
tio do rocesso a qué. responde (Oficio
se.' 357, de 15-2-54) .
e Antes o servidor deverá comparecer
tO 1-MS, para efeito do expedieate
pecessário.
e.• Transcrição de portarias:

Portaria n.° 57, de 23-2-54-DNIS -
C, Diretor do Departamento de Manu-
tenção e Suprimento, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 207, item
III, do Decreto-lei 3.770, de 28 de
outubro de 1941, resolve tornar sem
efeito a Portaria n." 16, referente à
suspensão imposta ao servidor Nor-
berto Barbosa Cavalcante, matricula
g.' 64.006, publicada no Boletim nú-
mero 114, de 13 de setembro de 1951,
conforme processo n.° 1.003.602-51.

Lino José Gago Pereira, matricule
4.° 56,730, Diretor do D.M.S.

Portaria n. 60, de 23-2-51-DMS -
J.) Diretor do Departamento de Manu-
tenção e Suprimento, usando dzs atri-
buições que lhe confere o art. 227,
item II, do Decreto-lei 3.770, de 28
de outubro de 1941, resolve tornar
sem efeito a Portaria n.° 35 de 6-2-54,
referente .à punição imposta ao moto-
rista Harry Gargitter, inatr"cula nú-
mero 77.047. de acôrdo com o Oficio
sem número do Sr. João de Deus Caa-
elioca, Delegado Fiscal, conforme pro-
cesso n.° 50.531-54, anexo ao de nú-
mero 50.329-54. Lino José Gago
Pereira, matricula 56.730, Diretor do
D. M. S.
1 Portaria n.° 63, de 23-2-54-QMS -
O Diretor do Departamento de Manu-
tenção e Suprimento, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 207,
Itens II e .X, do Decreto-lei 3.770, de
28 de outubro de 1941, resolve suspen-
der por 2 (dois) dias o mecenico de
veiculo automóvel, cl. G - Francisco
de Araújo Sousa, matricula 60.214, por
ter o mesmo incidido no art. 207, Iteas
II e X. procurando com palavras e
gestos desacatar seu • superior hierár-
quico, conforme processo ra° 60.602
de 1954. - Lino José Gago Pereira,
,,,atricula 56.73( - Diretor do D.M.S.

Portaria n.° 64, de '3-2-54-DNIS -
D 'Diretor do Departamento de Menu-
enção e Suprimento, usando das atri-
niições que lhe confere o art. 227,
tem III, do Decreto-lei 3.770 de 28
/e outubro de 1941, resolve suspendei
wer 2 (dois) dias o motorista Franciseo
"aetano de Freitas, matrícula 7.563,
ao rter o mesmo contrariado ordena
m vigor, transportado pessoas extra-
ihas à P.D.F., na viatura sob sua
esponsabilidade. conforme proceeio
'úmero 50.593-54. - Lino José Gago
'ereira, matricula 56.730, Diretor do
1. M. S.	 -

Portaria n.° 65, de 23-2-54-D1\1S -
Diretor do Departamentc de Mana-

:ação e Suprimento, usando das atri-
uVes que lhe confere o art. 227, Rena

III, do Decreto-lei 3.770 de 28 de
outubro de 1941, resolve repreendei
o motorista, cl. F Péricles Simphro-
nio de Lune, matricula 36.146, por não
ter o devido zelo com a viatura sob
sua direção e responsabilidade, ocasio-
nando à mesma sérias avarias, conforme
processo n.° 50.635-54. Lino José
Gago Pereira, matricula 5a.730, Di-
retor do D.M.S..

Remoção de pessoal:

Removendo, pela Portaria n.° 53, de
23 de fevereiro de 1954, do C.a:viça
de Transporte da Secretaria Geral dc
Saúde e Assistncia (8-MS), para o
Serviço de Transporte da Secretaeia
Geral de Viação e Obrar (8-MS),
para o Serviço de Transporte da Se-
crearia Geral de Viação e Obre/ (9-
MS), o motorist, c/. F - João da
Silva, matricula 62.025, corefor.ne
processo n. 6.001.188-54; pela por-
taria n. 62, de 23-2-54, do Parque
Central de Material Automóvel (14-
MS), para o Setor de Material ndis-
ponivel (SMI), núcleo 4.965, o mecâ-
nico veículo automóvel cl. G - Fran-
cisco de Araújo Sousa, matricula nú-
mero 60.244, conforme processo nú-
mero 50.602-51e

Reinação de pessoal - Torna sem

efeito:

Tornando sem efeito, pela portaria
n. 61, de 23-2-54, a portaria n. 16,
de 12-2-54, referente à e -ação do
motorista, cl. F - Harry Gargitter.
matr. 77.047, • do Serviço de Irene-
porte da Secretaria Geral de Adminis-
tração (3-MS), para o Serviço de
Transporte da Secretaria Geral de Saú-
de e Assistncia (8-MS), conforme pro-
cesso 50.619-54.

Retificação de publicação:

Retificando a publicação contida no
Boletim n. 33, de 10-2-54, - Atos do
DMS, item I, com o sendo 4-MS, 5-
MS, ao inves de 2, 4, 5c 7-MS, como
tornou público o Boletim acima ci-
tado, conforme processo 50.647-54.

ATOS DO CHEFE DO 5-MS,

Elogio a servidor:

De acôrdo com o Memorando sem
número de 9-2-54, do Serviço de Di-
vulgação da S.G.E.C., o qual, par-
ticipa elogio ao servidor auxiliar de
motorista, ref. D - Mario Barbosa,
matricula 74.552, pela sua capacidade
técnica e dedicação ao Serviço, termos
usados pela Exma. Sra. Vereadora
Ligia Maria Lessa Bastos, referente à
aBtalha de Confeti por ela organizada
no dia 6 de fevereiro de 195 4na Ave-
nida 28 de Setembro, conforme rwu-
cesso 50.630-54.

BOLETIM N. 46

Dia 25 de fevereiro de 1951

ATO DO SUPERINTENDENTE

Remoção de pessoal,

Removendo, pela portaria n.° 30-54,
do Departamento de Orientação e

Contrôle - Serviço de Corresponden-
eia e Documentação, núcleo 4.963, para
o Departamento de Manutenção e Su-
primento, o oficial administrativo, clasae
L - Hélio Quintanilha Nog ueira. ma-
tricula 13.109

Transorte da Secretaria Geral do In-
terior e Segurança (7-MS), o auxiliar
de motorista, ref. D - Alvaro Mari-
nho do Couto, matr. 74.690; pelas por-
tarias ns. 74 e 75, de 24-2-54, do Ser-
viço de Transporte da Secretaria Geral
de Educação e Cultura (5-MS), para
o Serviço de Transporte da Secretaria
Geral de Viação e Obras 1--MS),
motoristas cl. H - Jaime dos Reis,
metr. 10.143 e Ally Mohamati, matri-
cula 2.333; pela portara n. 76, de 24
de fevereiro de 1954, do Serviço de
Transporte da Superintendência de
Transporte (2-MS), para o Serviço
de Transporte da Secretaria Geral de
Educação e Cultura (5-MS), o motor
riste, cl, F - Roberto Pereira de Sá,
matrícula 62.028.

ATOS DO CHEFE DO 2-MS

Exclusão do acervo

Excluindo do acervo deste Serviço,
o AO n. de ordem 11-2, placa 8-7545,
marca Chevrolet, modelo 1912, mot
n.° 779.565, inventariado sob o nú-
mero 63, transferido para o 7-MS. con-
forme fez público o Boletim n.° 45, fls.
100, de 21-2-54.

ATOS DO CHEFE DO 4-MS

Inclusão na tabela de férias:

Incluindo na Tabela de Férias do
1-MS-GR-1, no período de 1 a 20
de abril de 1954, o motorista. cl . G -
Ricardo Alonso, metr. 55.359.

ATOS DO CHEFE DO 5-ES

Elogio a servidor:

Elogiando o motorista, cl. 	 - Val-
dir Beimiro da Silva, metr. 7A.721,
de acôrdo com o art. 20, item
pelo zelo e presteza com que o mesmo
se houve no Serviço de Transporte des
professôras das Escolas da Zona Rural,
conforme processo 50.591-54.

ATOS DO CHEFE • DO 9-MS

Remoção de pessoal:

Removendo do 9-MS, núcteo 4.971,
para a GR-8, núcleo 4.9W, o moto-
rista cl. E - Valdemiro Cardoso, ma-
tricula 57.751; da GR-5, núcleo 4.960,
para a GR-3, núcleo 3.961, o moto-
rista cl. E - António Ralmundo Ro-
drigues. metr. 50.356, e. da GR-3. nú-
cleo 3.963, para a GR 5. núcleo 4.960,
o auxiliar de motorista, rei. D -
ton Palma, matr. 74.661.

Alteração de férias:

Alterando as férias do motorista
cl. H - Mein° Neves dos Santos,
matricula 22.018, do período de 1 a
30 de novembro de 1951. para o de
3-3 a 2-4-54, por nec-asidadt do ser-
viço, conforme memorando a." 97-1see-
17, ele 17-2-54.

Ordem de Serviço n.° 10,

De acôrdo com o entencianantc ha-
vido com: o Esmo. Sr. Secretário Ge-
ral de Viação e Obras, as eiatures de
condução pessoal. prefixos 2. 3, 4 e.
7, com exceção das que sere .1 o Se-
nhor Secretário, Diretores, Assistentes
e Chefes de Limpeza Urbana. deverão
ser recolhidas impreterivele ente ae 12 •
horas do dia 2. só voltando a :r-
legar dia 3 de març às 12 horas.
Somente em casos excepcionais» poderá
esta Chefia autorizar a utilização nas
referidas viaturas fora do horárae pre-
vista. Ficam os Srs. Encarrrga3os
de Garage incumbidos de alertar os
motoristas sôbre o recoll nimento das
viaturas sdbado às 12 horas.
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EDITAIS E AVISOS

SECRETARIA GERAL
CE ADMINISTRAÇÃO

) —Rrtamento do Pessoal

Serviço cie Informações

EDITAL N. 2

O Departamento do P . soal comunica
a quem interessar possa, que se na-
bilitou ao receou/lento do més de tu-
gerai nos tèrmos 3o Art. 173 do Esta-
tuto, Carlos josé Vladeira Amorim. tin
vtrtude do falecimento .do ex.servidoi
Antenor Atigusto de 'Carvalho, matri-
cula n o 219 acorrido en. 20 de novern
bro de 1952 cujo estado civil indica-
do na certidão ic õbito é o de viúvo
- Proc. t 057 37.3 - Em 23 de
jare-irc. de 1954 - Hamero Marcam:.
C.orréa - Chefe do 8 P. _ S.

EDITAL N° 1

ilieputinaci 30 vêzes segulndas).

ED11 AL N." I
Departamer,to do Pessoal cocou

tina a nuern interessai nossa, que se

habilitou ao recebimento do raéa de
funeral nos termos do artigo 173 do
Estatuto, Beatriz 011, em virtude cio
falecimento do ex-servidor Marcllio
Santa Maria Pereira, matricula nú-
mero 6 657, ocorrido em 15 de no-
vembro de 1953, cujo estado civil In-
dicado na certidão de óbito é o de
casado. (Proc. n, 1.055 890-53).

Em, 10 de fevereiro de 1954. -
Homero Marciano Corrêa, Chefe do
i-PS.„

EDITAL N. • 6

.0 Departamento do Pessoal faz
=ente ao servidor Nestor Alves de
carias, matricula n•' 49.989, que de
verá comparecer em sua séde ã Ave
alda Graça Aranha n. • 416, 4.' an-
lar, sala 105, a fim de justificar sua
iusencia do serviço nos têrrnos do ir
dgo 246 do decreto-lei n.° 3.770, de
25 de outubro de 1941*.

(Proc. a.' 7.052.491-53) .,

Em 1 de fevereiro de 1954. -
méro Marciano Corria - Chefe de
3-PS.

EDITAL N. 7

O Departamzuto do Pessoal comu-
nica a quem interessar possa, que se
habilitou ao recebimento do [nes de tu
ueral nes termos do Artigo 173 da Es-
tatuto, Glória Viana, tia virtude io fa-
lecimento do ex-servidor Luiz Pinto de
Moimis, mat. u.' 13.09, ocorrido em
10 de novembro de 1953, cujo esta-
do civil indicacio na certidão de Óbito
é o de solteiro. - Processo. numero ..
1.055.395-53.

Em 17 de fevereiro de 1951. -
Homem° Marciano Corréa - Chefe dc
8 -	 S.

Ep. J.4.°

"O Depa amento de Pessoal comu
'Ica a c'-am . aressar possa, que st
habilitou ao reeerr lento ia mes di
funeral nos têrmos do artiga
mês de funere l nos termo- doRFRF
- • tuto, Ma r , em v'rtuce
do fa l-'-ont o do ex-servidor Wal-

'-a) Sant' Anna. matricula numere
' n 370, ocorrido	 26 de NT---- hr-
-le 1 q 3. ' 'a estado •	 indicado na
-ertidão de (5 1̂ 4o é o f.e

Prre.^- ,a) n.° l_C	 -^-53),
E-n 22 de fevereiro de 1954. - Ho-

mero Marciano Cari*/ - Chefe a

SECRETARIA GERAL
DO INTERIOR E SEGURANÇA

5.* DELEGACIA FISCAL
SACRAMENTO

Para conhecimento dos interessados,
e especialmente dos abaixo indicados.
foram lavrados os seguintes Edimis de
acórdo com a Dc. Municipa; numero
185 de 4 de revereiro de 1903.

N. 23 de 6 de fevereiro de 1954
- Quilitanilha ff icittardo - Rua
Rosário n.° 136 - 1." andar, sala 3,

- Interditando o tuncion mien
to do estabelecimento comercial que
está funeionancia com o seu a:vará
de loca'iza,,ão. fora -Te vigor até sue
leaaliTocão. snF sena de ser a i n te,d i -
^Ao efetivada com o auxilio da fôrça
ntl 'i lira.

N. 24 de ( de Fevereiro de 1951
- Café e Bar Copa do Mundo Limita-

da - Rua do Rosário n.• 132 - Or-
denando a legadzação da Instalação me-
cânica que está, funcionando sem re-
novação da licença do exercido de
1952, sob pena de nova multa de Cr$
mecânica que está funcionando sem
)U0,u0, e marca o prazo de 10 dias.

N. 25 de 6 de fevereiro de 1954
- Café e 3ar Copa do Mugdu Li-
mitada - Rua do Rosário n." 132 -
Ordenando a legalização da instalação

renovação da licença do exercicio de
legalização das obras de reforma que
1953, sob , pena de nova multa de
Cr$ 50d,00, e marca o prazo de 10
dias.

N. 26 de 9 de fevereiro de 1954 -
Antônio Najaim - Rua Senhor dos
Passos n." 221, loja. - Ordenando a
legalização dase obras de reforma nue
estão sendo executadas sem licença, sob
pena de nova multa de Cr$ 500,00, e
marca o prazo de 10 dias.

N. 27 de 9 de fevereiro de 1954
- Antônio Nejaun - Rua Senhor das
Passos n.° 221, loja - Embargam:o
as obras de reforma que estão sendo
executadas sem licença até sua legali-
zação, sob pena de ser mantido o em-
bargo com auxilio de fôrça pública e
imposta nova multa de Cr$ 500,00.

N. 28 de 9 de fevereiro de 1954
- Nazih Ghazi - Rua Senhor dos
Passos n.° 221, parte da loja. - Em-
bargando as abras de construção de
jirau de madeira, gae estão sendo exe-
cutadas sem licença, até sua legaliza-
ção, sob pena de ser mantido o em-
'largo com o auxilio de (Orça pub:ica.
e nova multa de Cr$ 600,00.

N. 29 ,de 9 de fevereiro de 1951
- Nazih Ghazi - Rua Senhor dos
Passos n," 221, parte da loja - Orde-
nando a legalização das obras de :mus-
trução de jirau que estão sendo exe-
cutadas Ser] licença, ou a sua demohi.lo
caso não sejam legalizáveis, sob pena
de nova mu'ta de Cr$ 500,00, e mar.
c- o prazo Te 1 0 dias.

N. 30, de 10 de fevereiro de 1954
- José Nluniz Onero - Rua Buenos Ai
res n." 118 - andar. - Ordenan-
do a legalização da instalação mccá--
atca, que está tuouundado sem renova
ção da licença do exercido de 1953.
sob pena de nova multa de Cr' ..
500,00. e marca o prazo de 10 lias.

1n1. 31 de 10 de fevereiro de 19,4
- Filch . er & Filhos Li - Ave,
nida Rio Branco a." 114 - 4.° solar
sala n." 45, fundos. - Ordenando a
,egalização da instalação mecânica ata
.. `á funcionando sem renovação do crer-
cicio de 1953. sob pena de nova muita
de Cr$ 500,00, e marca o prazo de
10 dias.

N. 32 de 16 de fevereiro de 1954
- Jacques Israel - Avenida 11111
Branco n.° 124, sôbreloja - Ordenan-
do a legalização das obras de maca-
ação comercial !xecutadas .em arem
ça. sob pena de nova -qu i ta de Cr$ ..
500.00, e marca	 prazo de 10 dias.

N. 33, de 17 de fevereiro de 1954
- Antonio Cleme“te Manuais, 4i/,es
sor de Cândida Martins - Largo ar
São Francisco de Paula n." 25 -
andar. - Interditando o funcionamen-
to do estabelecimento comercial, que
esta lunclonando com alvará de 1000:i.
'ação fora de vigor, e ordena o em
3et ,amento 'mediato de suas atividades,
até sua legalização, sob pena de ser a
I nterdirão efetivada com auxilio da iôr-
iz 	 - Rio de Janeiro. 23 de

fevereiro de 1954. - Visto: João Pe-
queno D'Azevedo - Delegado Fiscal
da S.' C. F. - Sacramento.

:110 •

EDITAL DE INVALIDAÇÃO DE
GUIAS

O Delegado Fiscal faz público que
não tendo sido apresentadas a nenhum
Distrito de Arrecadação as guias nú-
meros 207.'48 de 7 de dezembro de
1953, fornecida a A. Silveira Lima
Cia. Limitada. - Rua do Ouvidor
P.° 162, e n.° 8.169.988, de 18 de
janeiro de 1954 fornecida a B. Katt

Rua Sete de Setembro n.° 18, 3.'
pavimento, ficam declaradas pelo per.
sente, invalidadas para todos efeitos,
as referidas guias. - Rio de Janeiro,
22 de fevereiro de 1954. - Visto:
João Pequeno D'Azeuedo - Delegado
Fiscal da S.' C. F. - Sacramen-
to.

O Delegado Fiscal faz público que
não tendo sido apresentada anenhum
Distrito de Arrecadação a guia aurne-
ro 231.920 de 16 de fevereiro de 1954,
fornecida a Nelson P. Caldas, - Rua
Luiz de Camões n.° 4, fica declarada
pelo presente, invalidada para todos os
eefitos, a referida guia. - Rio de Ja-
neiro de 25 de fevereiro de 1951.
- Visto: Yoão Pequeno D'Azevedo -
De' gado Fiscal da 1' C. F. - Sa-
cramento.

17.° C. F. - ENGENHO VELHO

Foramlavrados os seguintes Editais,
nos Cérulos do Decreto n.° 385 de 4
de fevereiro de 1903 para conhecirnen:
to de todos e especálmente dosadiaate
especificados:

N. 67 de 23 de fevereiro de 1951
- Contra Cia SKF do Brasil — Ro-
lamentos - Ordenando o embargo das
obras de construção de galpão à Rua
Francisco t4digénio ri.° 80 ue estavam
sendo levadas a efeito sem licença (f1-
ta de prorrogação) sob nena de ar-dica-

çl ã. °200d, e0On
.ova multa e esta de Cr$ ..

N. 68 de 23 de feveeriro de 1954
- Contra Emprêsa de Propaganda
Êpoca Orar& Graf Limitada - Orde-
nando seja legalizada a colocação de
um letreiro à Rua Teixeira Soares
sem número, com os dizeres Oleo Riga
para seus móveis. medindo 3.00xl.%
onfeita a retirada do mesmo do local,
sob ari l icacão de nova multa e esta
de Cr$ 500.00.

N. 69 de 23 de fevereiro de 1954
- Contra a mesma Emprésa - Orde-
nando seja legalizada a colocação de
letreiro mm os dizeres Datilografia em
15 ou 30 dias - Escola Wtra - Pra-
ça da Bancieira ta.' 121 - T. 43-9732
- Primário Admissão artigo 91 Taqui-
grafia Arnr. medindo 2.00x1,50 à Ruareisaira S ,r. to s-n. ou feita a retirada
do mesmo do referido local, sob perra
de aplicação de nova multa e esta
de Cr$ 50(100.

N. .70 de 21 de fevereiro de 1954
- Contra a ¡lesma Emprêsa - x)rde-
nando sela leg i t izarla a colorarão de
um letreiro à Rua Teixeira Soare
s-n com os 'dizeres Clorb, , x Super !Fls.?.
Piedra ex termina Polpas Baratas e mais
hisetos. Clorex usado inseto liquidado.
mtlerlirrin 2,dnY2 na, nu a ret'rada
do mee'an- rio oral eitarlo, sob nen) de
an1r ,-nesP ood. e nova multa e esta deCr 5 

N. 71 de 21 de fevereiro de ;9!:1
- Contra Tenda Espirita S:nhor cld
Bonfim - Rua Antunes Maciel n." 118
- Ord.-fiando a interdição do seu es-
tabeleci:na:2'o encontrado em funciona-

GABINETE DO PREFEITO

OMISSAG ESPECIAL - ESTACIO-
JUMENTO DE CAMINHÕES-'EA

EDITAL •
-

Na forma do que determina a ror-
tarja n.° 548, de 5-9-53, no seu item
VII, fica suspenso por quinze (15 n
dias a contar desta data a autori-
,zação referente ao Cartão de Esta-
cionamento n.° 85 concedida ao Se-
nhor Acácio Marinho Teixeira, pre-
posto do lavrador Sr. E,stevam Aman-
cio Costa, por infringência do art. 12
e parágrafo único da Portaria nú-
Mero 150, de 31-7-1947, no auto !a-
min/Ião-feira n.o 6-60-87, apanhado
em flagrante na Rua Leopoldina Rego
às 10 horas e 45 minutos do dia 21-2
de 1954, trafegando ou melhor dirigin-
do-se a garage.

Em 25 de fevereiro de 1954. -
Carlos de Oliveira Monteiro, matricula
numero 77.362, Presidente da Comis-

são.

Na forma do que determina a Por-
taria n.° 548, de 5-9-53, no seu item
VII, fica suspenso opor quinze (15)
dias a contar desta data a autoriza-
ção referente ao Cartão de Estaciona-
mento n. o 14 concedida ao Sr Salea-
tore Mazei oreposto do lavrador 3°-
nhor Luis Henrique da Silva, por
infringência ao art.. 13) alíneas a) f t
e G) das instruções Internas baixaaas
em 28-11-53, no auto caminhão-feira
n.° 7-26-30, que se encontrava esta-
cionado à Rua Uruguai, esquina da
Rua Conde de -tonfim, lado esqueruo
a 20 ms. da esquina, às 18 horas e
trinta minutos do dia 23-2-51.

Em 25 de fevereiro de 1954. -
Carlos de Oriveira Monteiro - ma-
tricula 77.362, Presidente da Comis-
são.

"0 Departamento do Pessoa, co-
..oLtuica a vim, interessar nossa, que
sa na-notou ao reeernmento ao net-
de moera, nui. sermo* do *ri i7ls
Ls r.atuto g og ic da silva mala em rir-

Ilikaae do F alecimento do es-servta
Jose marines matricula a st na
Ocorrido CM gi le novembro de 1:453
Cujo Pstadn man Indicado na •!ersiriat
de Malte á e da .oltetro". kFroc co-
mera t n53 231 - 53i.

Em 29 de arneiro de 1951 -
titel o M ar mu no Correta, Chefe ao
8- PS



Edital de citação aos interes-
liados no terreno situado a rua
Oliveira PalVa,, ti." 137, antiga
rua Tatul.

O Diretor do Departamento do
Patrunoruo cio Distrito Federai, Se-
nhor Mv Neves de Souza, de acórclo
com o artigo 4 4 do Decreto numero
9.413, de 16 de novembro de 1948,
torna publico, que em seu Claninete,
a - Rua da AlfAndega n. 43 — 4. an-
dar — aguardara por 30 &trinta' dias,
a partir da data da primeira publi-
cação do presente Editai, que os in-
teressados no terreno situado a Rua
Oliveira .?aiva n.° 137, antiga rua
ratui, não toretro Preteitura. apre-
sentem titulos comproomórios ae seus
direitos sôbre o referido terreno,

Decorria° o prazo menciona" sem
que compareças interessados, o De-
partamento do Património, de acuo°
com o paragrato único cio mesmo ar-
tigo e Decreto acima retermos, pro-
videncira a incorporaçáo cio Imóvel
ao dominto pieno da Prefeitura CO
Distrito Federal,

Em, 15 de fevereiro de 39 r4. --
Ari, Neves de Souza — Diretor,

dos no terreno situado à Roa
Fereira Landim, sem numero, to-
CbellZ1a3a80. entre os %tinetas 134

O Diretor do Departamento do
Património do Distrito Pederai, Se-
nhor A ry Neves de Souza de acordo
com o artigo 4 ' ci() Decreto numero
9.413, de 16 de novembro de 194a,
torna publico, que er- seu Gaomete,

Rua da Alienclega n 98 — a. an-
dar — aguardara Doi 30 'trinta, dias,
a partir da data da primeira publi-
cação do presente Editai nue os in-
teressados no terreno situado a Rua
Pereira Landim. sem numero locali-
zado entro os riumeros 139 e 138. nao
foreiro a Prefeitura, roam errem ti-
tulas comprobatórms de seus direitos
sôbre o referido terreno.

Decorrido o prazo mencionado, sem
que compareças Interessados o De-
partamenrn do Patrimônio, de acórno
Com o parágrafo uraco do 'esmo Ar-
tigo e Dera eto acima referidos pro-
videnclra a ir-amornai° do imensa
ao dominio pleno da Prefeitura de
Distrito Federar

Em, 15 de tevereiro de 1954, —
Ary Neves de Sousa	 Diretor.

SECRETARIA GERAL
DE VIACÃO E OBRAS

Ccirpissão_de AquisIção
de Material

CONCORRÊNCIA .N° .35

Data da realizaçâo 4 de março
951.
-Grupo n, 36 — Bebedouro.
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niento no local citado sem alvará de li-
cença para localização, sob pena dessa
interdição ser levada a efeito com o
auxilio da fôrça pública, caso não
seja normalizada imediataraeite a si-
tuação do estabelecimento.

N. 72 de 24 de fevereiro de 1954
• Contra Antônio Medeiros — Rua
Antunes Macieln.° 92 — Ordenando a
legalização das obras de Reforma que
estavam sendo feitas sem licença e a
retirada de um portão fechando a ser-
Vidão da vila existente no local cita-
do, no prazo de 10 dias, sob pena de
aplicação de nova multa e esta de
Cr$ 500,00. •

N. 73 de 24 de fevereiro de 1954
e— Contra Publicidade Carioca Limi-
tada — Ordenando a legalização ou re-
tirada de uma taboleta colocada sem
licença à Rua São Crisovão sem u-

' mero parte interna da Estação Francis-
co de Sá, com os dizeres Datilografia
em 30 dias Colégio Ultra, Praça da
Bandeira n." 121, Tel. 48-9732, Pri-
mário, Admissão, Art. 91, medindo
2,00x2,00, sob pena de aplicação de
nova multa e esta de Cr$ 50000.

22! CIRCUNSCRIÇÃO — MEIER

Para conhecimento dos interessados, e
especialmente dos abaixo indicados, fo-
ram lavrados os seguintes de acôrdo
com o Decreto n! 385 de 4 de fevereiro
de 1903.

N. 55 de 4 de fevereiro de 1954
• Contra Jarbas José Ramos — Ave-
nida Amaro Cavalcanti n." 1.701 —
Ordena a sua legalização, sob pena de
nova multa de Cr$ 50C,00 e ser pro-
videnciado junto ao Departamento az
Concessões a suspensão do fornecimen-
to de nergia elétrica para o mesmo
prédio, de acôrdo com o Artigo 709
do Decreto n.° 6.000 de 1 de julho
de 1937, e marca o prazo de 10
dias.

N. 56 de 4 de cevereiro de 1954
• Contra Nilta Marinho Cruz =Rua
Borla Reis n.° 48 — Ordena a lega-
lização das obras de acréscimo e mo-
dificação, ou restabelecimento da situa-
ção primitivr, sob pena de nova mul-
ta de Cr$ 500.00, de acôrdo com o
Art. 4.0 § 2.° do citado. Decreto, e
marca o prazo de 10 dias.

N. 57 de 4 de fevereiro de 1954
Contra Nilta Marinho Cruz — Rua

Borla Reis n.° 48 — Ordena o embar-
go das referidas obras, detrminando
sua paralização imediata, sob pena Lie
multa de Cr$ 1.200,00 de acôrdo com
o artigo 804 § 197 do Decreto 6.000
de 1 de julho de 1937, e marca o prazo
de 10 dias.

N. 58 de 4 de fevereiro de 1954
— Contra Corrêa de Oliveira — Rua
Silva Rabelo n.° 15 -- Ordena a sua
legalização, sob pena " de nova multa de
Cr0 500,00 e ser providenciado janto
ao Departamento de -2oncessões a sus-
pensão do fornecimento de nergia .elé-
trica Finar o mesmo prédio de acõrdo
com o Art. 709 do Decreto 6.000 de
1 de julho de 1937, e marca o prazo
de 10 dias.

N. 59 de 5 de feveeriro de 1954
Contra Manuel Mala õ Cia. Limi-

tada — Rua 24 de aMio n! 1.359 —
Ordena a sua legalizção, sob pena de
denova multa de ...r$ 500.00, e serpro-
videndado junto ao Departamento de
Concessões a suspensão do fornecimen-
to de nergia elétrica para o mesmo pré-
dio, de acôrdo com o Artigo 709 do
Decreto n.° 6.000 de 1 de julho de
1937, e marca o prazo de 10 dias.

N. 60 de 5 de fevereiro de 1954 —
rontra Manuel Pereira dos Santos —

•

Rua Maria Aatônia n.° 164, apartamen-
ton." 21)1 — Ordena mediante &eira,
a ligar as âguas ervidas, sob pena ''de
nova multa de C$ 500,00 de acendo
com o Artigo 4! j§ 2.° do citado De-
creto e marca o prazo de 10 dias.

N. 61 de 6 d fevereiro de 1954
— Contra Matoso Noguchi — Rua Mi-
guel Gaivão n.° 30 — Ordena a le-
galização das obras de acréscimo no
muro, ou restabelecimento da situação
primitiva, sob pena de nova multa de
Cr$ 500,00, de acôrdo com o Artigo 4.°
§ 2."„do citado Decreto e marca o pra-
zo de 10 dias.

N. 62 de 6 de fevereiro de 1954
— Contra Motoso Noguchi — Rua
Miguel Gaivão n.° 30 — Ordena o
embargo das referidas obras, detem:-
nando sua paralização imediata, sob
pena de multa de Cr$ 500,00, de ac4r-
do com o Art. 804 § 197 do Decreto
n.° 6.000 de 1 de julho de 1937, e
marca o Prazo de imediato.

N. 63 de 6 de fevereiro de 1954
— ContraJoaquim Sales Pereira, repre-
sentado pelo seu procurador Senhor
Alberto Pinto — Rua • Monteiro da
Luz n." 177 — Ordena mediante licen-
ça, a construir o passeio, sob pena de
nova multa de Cd , 500,00 de acôrdo
com o Artigo 4:° § 2! do citado De-
creto, e marca o prazo de 10 dias.

N. 64 de 6 de fevereiro de 1951
— Contra Delfim Mazon Fernandes —
Rua Venáncio Ribeiro n.° 168 — Or-
dena a legalização do prédio, ou res-
tabelecimento da situação primitiva, sob
pena de nova multa de Cr$ 500,00 de
acôrdo com o Artigo 4.° § 2.° do
citado Decreto e marca o prazo de
10 dias.	 •

N. 65 de 6 de fev:reiro de 1954 —
Contra' Delfim Mazon Fer. andes -- Rua
Venáncio Ribeiro ri.° 168 — Ordena o
embargo das referidas obras, dterminan-
civ sua paralizaçao imediata sob pera
de nova multa dz. Cr$ 900,00 nos ter-
mos do Artigo 804 § 197 do Decr-to
6.000 de 1 de julho de 1937, e marca
o prazo imediato.	 1

N. 66 de 6 de fevereiro de 1954
— Contra Delfim Nlazon Fernandes —
Rua Venâncio Ribeiro ,n.° 168 — Or-
dena a legalização da construção da
casa, ou restabelecimento da situação
primitiva, sob pena de nova multa de
Cr$ 500.00, de acôrtio çom o artigo 4.*
§ 2.° do citado Decreto e marca o pra-
zo de 10 dias.

N. 66-A de 6 de fevereiro de 1954
— Contra Delfim Mazon Fernandes —
Rua Venâncio Ribeiro 11.° 168 — Or-
dena o embargo das referidas obras, de-
terminando sua paralização imediata, sob
pena de nova 'multa de Cr$ 900.00,
nos termos do Artigo 804 § 197 do
Decreto 6.000 de 1 n de julho de
1937, e marca o prazo imediato.

- N. 67 de 6 de fevereiro de 1954 —
Contra Delfim • Mazon Fernandes —
Rua Venâncio Ribeiro n.° 168 — Orde-
na a legalização da casa, ou restabeeld-
mento da situação primitiva, sob pena
de nova multa de Cr$ 500,00 de acór-
do com o Artigo 4.° f 2.° do :liado
Decreto e marca o prazo de 10 dias.

N. 68 de 6 de feverei ro de 1954 ---
Contra Delfim Mazon Fernandes —
Rua Venâncio Ribeiro n! 168 — Or-
dena o embargo das referidas obras, de-
terminando sua paralização imediata, sob
pena de muita de Cr$ 900,00, nos ter-
mos do Artigo 804 § 197 do ,Decreto
6.000 de 1 de julho de 1937, e marca
o prazo imediato..

N. 69 de 6 de fevereiro de 1954 —
Contra Delfim Mazon Fernandes — Rua
Vereánclo Ribeiro n.° 168 — Ordena a

legalização da construção da casa . (vila),
ou restabelecimento da situação primi-
tiva, sob pena de nova multa de Cr$
500.00, de acõrdo com o Artigo 4.°
§ 2.° do citado Decreto, e marca p
prazo de 10 dias.,	 .

N. 70 de 6 de fevereiro de 1954
— Contra Delfim Mazon Fernandes —
Rua Venâncio Ribeiro n.° 168 — Orde-
na o embargo das referidas obras, de-
terminando sua paralização imediata,
sob pena de nova multa de Cr$ 900.00
nos termos do Artigo 804 § 197 do
Decreto 6.000 de 1.de julho de 1937,
c marca o prazo imediato,

N. 71 de 8 de fevereiro de 1954
— Contra Orlando Garcia da Silva —
Rua Aquidabã n! 921 — -Ordena me-
diante licença, a construir o passeio, sob
pena de nova multa de Cr$ 	
500.00, de acôrdci com o Artigo t°
§ 2.° do citado Decreto, e marca o
prazo de 10 dias.

N. h de 8 de fevereiro de 1954 —
Contra Orlando Garcia da Silva — Rua
Aquidabã n." 921 — Ordena mediante
licença, a construir o muro, sob pena
de nova multa de Cr, 500.00, de
acôrdo com o Artigo 4.' § 2." do ci-

tado Decreto e marca o prazo, de 10
dias.

N. 73 de 8 de fevereiro de 1951
- Contra José da Rocha Wander.ey
— Rua Nida a.° 16 — Ordena mediau-
te licença, a construir o passeio, sob
pena de nova multa de Cr$ 500,00. oe
acôrdo com o Art.go 4.° § 2." do ci-
tdo Decreto, e marca o prazo de 10
dias.

N. 74 de 8 de fevereiro de 1934
— Contra Espólio de Mário Lopes
Coutinho, representado pela inventaram-
te Casa Lopes Coutinho — Rua Pi-
ranga n.° 23 — Ordena mediante li-
cença, a construir o passeio, sob pena
de nova multa de Cr$ 500,00 de ricek-_
do com o Artigo 1." § 2."- do citado
Decreto e marca o prazo de 10 dias.

N. 75 de, 8 de fevereiro de 1951
— Contra Rubens Pri.no da Frada Pi-
nheiro — Rua 13aroneza de Uruguaiana
n.° 49 — Ordena a legalização dos
prédios, ou restabelecimento da sitJa-
ção primitiva, sob pena de nova mul-
ta de Cr$ 500.00, de acôrdo com o
Artigo 4.° § 2.° do citado Decreta, e
marca o prazo de 10 dias.

EXIGÊNCIAS DO SR. DELEGADO

N. 5.520.552-54 — Dr, Heredia —
Pague o impôsot de exibição do e:tez--
cicio de 1954 — Em 16 de fevereiro
de 195,1 — Manieta Duffles Teia-eu-a
Lott — Of. Adm. classe N — Ma-
tricula n.° 16.340.

33.* C. F. — GUARATIBA

N. 4 — De 6 de fevereiro de 1951
— Ordenando a Jacinto da Silva o em-
gargo imediato da casa residencial, que
está construindo sem licença, à Rua
Barros de Alarcão junto e antes do nú-
mero 527 sob pena de multa de Cr$
900,00.

Iat. 5 — De 20 de fevereiro de 1954
— Ordenando a Orestes Alencar Ran-
gel, a interdição imediata do negócio
de exploração de areia de rio no Cana:
do Cabuçú, estacas o.' 357 e 382, que
por motivo de débito apurado, COC.Jr-

me consta do processo n.° 5.615.111
de 1952, e em vista do que dispõe c
§ 2.° do Artigo 12, da Lei 563, de 11
de dezembro de 1950, e despacho exa-
rado no mesno pelo Chefe do ....
111 DRL, de 28 de janeiro de 1954

N. 6 de 21 de fevereiro de 1954 —
Ordenando a José Matoso Mendes, a

legalizar ou demolir no prazo de 10
dias, casa de tijolos coberta com telhns
francezas, que está -construindo seu
licença, à Estrada do Magarça, dis-
tante 350 metros do n! 2.776, em fren-
te ao poste da Ligth n.° 5.647-166,
sobpena de muita de Cr 500,00.

N. 7 — De 20 de fevereiro de 1954
— Ordenando Mosé aMtoso Mendes, o
embargo Imediato, da casa de tijolos
coberta com telhas francesas, que mia
construindo sem licença, à Estrada do
Magarça, distante 350 metros do nú-
mero 2.776, em frente ao poste da
Ligth n.° 5.647-166. sob pena de muita
de Cr$ 900,00. — Era 22 de fevereiro
de 1954. — Ernesto Batista Rio --e
Of. Adm., — Mat. 6.127.

SECRETARIA GERAL
DE FINANÇAS

Departamento do Patrimônio
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CONCORRÊNCIA N° 36 fj`

Data da reali.ção 4 de março de
Grupo n. 10 - Ponta e Tè de ferro

1954,

! CONCORRÊNCIA N° 37 5;

Data da realizaçã9 4 de março de
1954.

Grupo n. 1	 Metal purc para fun-
dição,.

CONCORRÊNCIA 1n19 38 'f

Data da realizlçao 4 de março de
1954.

Grupo n. 2 - Met 11 patente Hoyt.

CONCORRÊNCIA Nu 39

Data da realização 4 de março de
1954.

Grupo n. 10 - Entrada, Grelha e
Tampa de ferro fundido,

CONCORRÊNCIA N' 40 •t

Data da realização 4 de março de
1954.

Grupo n. 10,-. Tubo de ferro fun-
dido,

.	 •
CONCORRÊNCIA N.° 41

Data da realização 4 de março de
1954.

Grupo n.o 10 — Tubo de ferro fun-
lido.	

•n•

Departamento de Aquag
e Esgtitos

Serviço de Expediente
Chama-se a atenção dos interessados

para o Edital de 18 de levereirá de
1954, referente a irregularidades de
abastecimento d'água, publicado no Dá
rio - Seção II. de 24 de leve
reiro de 1954, páginas os. 1.319 e
1.320.

Serviço de Material
Concorrência n.• 42.

Data da realização 9 de março de
1954.

Grupo n.o 2 — Foice, Ancinho e
Marreta.

Concorrência n.° 43.
Data da realização 9 ae i.rn jU de

1954.
Grupo n.° 19 — Bluza e calca de

brim mescla.

Concorrência a° 44.
'Data da realização 9 de marco de

1954.
Grupo n.° 2 — Cossinetes.

Concorrência n.o 45.	 ar,

Data da realização 9 de março de
1954.

Grupo n.° 9 — Areia e Pedra,

Concorrência n.o 48. N,

Data da realização 9 de março de
1951.

Grupo n.° 36 — Dosador a seco.

NOTA — As especificações referen-
tes aos editais acima, constarão de •
avulsos, que de acõrdo com o decreto-
lei n.° 1.705 de 27 de outubro de 1939,
serão distribuidos aos Interessados,
pelo serviço de material ou pelo Sin-
dicato dos Representantes Comerciais
Junto às Repartições Públicas, de
ao:5rd° com a solicitação do mesmo,
feita em carta datada de 9 de novem-
bro de 1939. Sb serão tomadas em
consideração as propostas cujos re-
presentantes legais estejam presen-
tes na hora mareada para a reali-
zação das respectivas concorrências.

Em 27 de fevereiro de 1954. — Ar-
mando Adelino da Costa — Chefe da
Serviço de Material — Matricula nú-
mero 47.094.

•

OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA
Cr5

Vol. 1 - Tomo	 1	 Primeiros Trabalhos 	

•	

100.00

Vol. 9 -- Tomo II -- Discurso e Trabalhos Parta-
mentores • 	 	 40,00

Vol. 10 - Tomo ( - Reforma do Ensino Pri-
mário 	 	 40,00

' Vol. 10 - Tomo	 Re4orma do Ensino Pri-
mário 	 	 40,00

El - Reforma do Ensino Pri-
mário 	 	 40,00

Vol. 10 - Tomo IV - Merina do Ensino Pri-
1/lado 	 .	 40,00

Vol. 16 - Tomo II - Queda do Império 	 •	 60,00

Vol. 16 - Tomo III - Queda do Império 	 •	 50,00

Vol. 16 - Tomo IV --- Queda do Império 	 .-	 35,00
-AVol. 16 — Tomo V — Queda do Império 	 «	 35.00•

Vol. 16 — Tomo VI — Queda do Império 	 •	 45,00

Vol. 16 - Tomo VII - Queda da Império w 	 t	 40,00

Vol. 16 - Tomo-VIII - Queda do Império . 	 ... •	 35,00

Vol. 18 .— Torno II — Relatório do Ministro da Pa-
zenda 	 	 50,00

Vol. 18 — Tomo	 — Relatório do Ministro da Fa-
zenda 	 	 60,00

Vol. 18 - Torno IV - Aneros ao Relak5rio do Mi-
nistro da Fazenda 	

•	

40,00

Vol. 19 - Tc.mo II - Discursos Parlamentares •• 	 •	 40,00

Vol. 20 - Tomo	 - Visita a Terra Natal 	 	 45,00

çr$

Vol. 20 - Tomo II - A Ditadura de 1893 	 .1 40.00

Vol. 20 - Tomo Dl - A Ditadura de 1893 	 	 40.00

Vol. 20 - Tomo IV o- A Ditadura de 1893 	 	 60.00

/ — Discursos Parlamentares 	 4
Trabalhos jurldicos 	 ge •	 70,00

rv ..._ Trabalhos juridkos 	

Y. — Trabalhos juslecos 	

1 ..... Trabalhos jurídicas

- Rescisão de Contrais) - Pres..
1.,	 servaçáo de .uata obra pia' ••	 75.00

Vol. 27 - Tomo
	 •-• Trabalhos jurtilaos —	 e	 70,00

Vol. 27 - TOMO III - Discursos Parlamentares ":••• 	 90,00

Vol. 29— Tomo	 .— Pareceres sõbre a redação do
,	 °Migo Civil 	 •	 60.00

Vol. 29 - Tomo II -- Réplica • 	  	 . , . 	 120,00

Vol. 31 - Tomo i -1 - Discursos Parlamentares 	 	 100,00

Vol. 31 - Tomo II -- Trabalhos Jurídicos - Pare-
• ceres 	 •	 80,00

Vol. 31 - Tonto	 Trabalhos Juridicos 	 	 120,00

VAI .2a —... T-Asmo 1 — 0 Caso da BaMi - Petições
de Habeas Corpos 	

	
40,00

Vol. 40 -e- Tomo	 1 - As Cessões da Clientela ...e	 45,00

Vol. 24 - Tomo II - Trabalhos jurídicos 	

Vol. 25- Tomo III - A Imprensa 	

Vol. 25 - Tomo

Vol. 25 Tomo

Vol. 26 - Tomo

Vol. 27- Tomo

Vol. 22 - Tomo

Vol. 24 - Tomo - O Partido Reprblicano Com..
servador - Discursos Paria-,
alentares • 65,00

65,00

••40,00

g 45,00

• 40.00

50.00
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CONSELHO DE RECURSOS
FISCAIS

iESSAO DE 20 DE _JULHO Di 1953
AcáaDao N.° 769

Recurso n.° 939a.
Recorrente — José de Assis Colares

Moreira.
Recorrido — Departamento de Ren-

das Diversas.
Relatar — Conselheiro Ernesto Di

Rego.
Impôsto de transmissão ch. pro-

priedade "inter-vivos".

Quando se trata de aquisição de
apartamento pronto, aplica- c na
cobrança do impósto a regra do
art. 9.0, (letra b), do Decreto- !i
rt.' 9.626, de 22 de agásto d.. 1946.

Reuvranaci

José de Assis Colares Moreira, re-
corre do despacho do Senhor D retor
do Departamento de Rendas Diversas.
pelo qual lhe foi negada a aplicação da
norma prevista na Resolução n.° 13,
de 1951, do Exmo. Sr. Prefeito, cora
fundamento na não comprovação, pelo
recrrente, de ter sido o restante da
construção do seu apartamento custeado
pelo mesmo.

Pela guia apresentada em 23 de j...aao
de 1949. pretendeu o rec.:a...ate pagai
o impôsto sôbre Cr$ 220.000,00 (du-
zentos e vinte mil cruzeiros), valor
por êle declarado e correspondente à
aquisiçao da a tração ideal de —312
avos do terreno à rua Voluntários da
Pátria, onde existiu o prédio n.° 139
e benfeitorias".

Informado o V. T. e aprescroaaa
• declaração de obras, foi o impôsto

_ robrado sôbre Cr$ 240.064,10 (do-
- tentos e quarenta mil e sessenta c qua-

tro cruzeiros e dez centavos), tendo
rido o mesmo recolhido pelo conheci-
mento n.° 2.492.337, em 8 de março
fe 1949.

,	 Posteriormente, ao ser encaminhado
- to DRD o processo de transfe,..oie .

para as devidas verificações, coastaton
equéle Departamento que, o imóvel
!escrito na escritura definitiva de _ora-
pra e venda, não estava de acélru o com
t declarado na guia e sôbre O qu ti
lavia sido pago o impôsto.

Examinadas as escrituras de promes-
ta e definitiva de compra e venda e
gpurado que o recorrente adquirira o

atpartamento pronto e não a !raça°
lleal do terreno mai. benfeitorias em
proporção, como havia sido declarado
ta guia, foi reviato o cálculo, na base
lo V. L., fixado par,. o apartamento
e expedida a correspondente nota de
lébito de Cr$ 47.993,60 (quarenta e
ide mil novecentos e noventa e três
cruzeiros e sessenta centavos), para
tobrança da diferença do impôsto de-
tida,.

Não se confor .ando o interessado
tom a cobrança da aludido diferença,
recorreu da decisão, alegando que o
testante da construção do apartamento
havia sido feito sob sua responsabilidae
econômica.

Convidado a juntar comprovantes
dos pagamentos efetuados à firma cons-
trutora, não atendeu ao solicitado es-
clarecendo, em réplica, que tenda as-
sumido o débito relativc ao firancia-
mento da construção pela Caixa Eco-
nômica, vinha pagando os respes voa
juros, conforme documentos que ane •
X01.1.

O Diretor do DRD não considerou
s - alegações do pleiteante e exarou o
espado a aue nos referimos inicial-
ente, mantendo a .cobrança cl- (Ve-
nce do impétsto.

-

Da decisão definitiva da autoridade
de prinieira instancia recorreu o In-
teressado a éste Conselho, repetindo
as 'alegações anteriores, juntando, p. s-
teriormente, documentos referentes aos
pagamentos efetuados diretament. ao
construtor e respectivos orçamentos par
êle autorizados, 'relativos as obras de
acréscimos e mbdificações na cons-
trução do apartamento.

O Sr. Representante da Strwm...da

oficiou nos autos.
E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

Trata-se de aquisição de aparta ,ento
pronto e não de fração ideal de ter-
reno e benfeitorias em proporção, con-
forme havia sido declarado na guia.

O fato de assumir , o adquirente, no
ato da lavratura da ',escritura de pro-
messa, o dabito do promitent- vendedor
com a Caixa Era:lona- , pagando os
respectivos juros a partir da data em
que foi pactuada a transação e com-
prometendo-se o promitente vendedor
a outorgar-lhe a escritura delinit:va,
quando fiasse oportuna com sa'oroaação
do ônus hipotecário, não carso :ea
a responsabilidade econumica t' ad-
quirente no restante da construo:o..

A escritura definitiva foi lavrada de
acôrdo com o pactuado na escritura ,e
promessa e o registro foi feito de apar-
tamento pronto, sendo,' assim, devida a
diferença de impósto cobrada pela re-
partição arrecadadora.

Isto pôsto,
Nego provimento ao , recurso.

ACÓRDÃO'

Vistos, relatados e discutidc; e.tes
autos em que é recorrente .Jo-
Assis Colares Mor-' a • e recorrido o
Departamento de Rena. , Diversas:

Acorda, por unanirnijaae, o Conse-
lho de Recursos Fiscais; negar provi
mento ao recurso.

Ausente o Conselheiro Henrique
Biasino.

Conselho de Recursos Fiscais cai

Distrito Federal, 20 de julho de 1953.
Waldernar Freire de Mesquita, Pre-

sidente. — Ernesto Di Rago, Rca..tor.

SESSÃO DE 23 DE JULHO DE v953

ACORDA° N.° 790

'Recurso n.° 935.
•Recorrente: — (Ex-Officioa — Di-

retor do Departamento de Rendas Di-
versas — Vatter Alves da Cunha e
Carlos Ribeiro.

Recorridos: — Os mesmos. 'a,
Relator do Feito: — Conselheiro

Lauro Vasconcellos.
Designado para redigir as conclusões

do Acórdão — Conselheiro Osvaldo
Romero.

ImOsto de transmissão de pro-
priedade einter-vivos».

Inteligência do art. 10, do De-
' creto-lei n. 9.626, de 1946, face
ao disposto no art. 9.°. do 1/CSMO

decreto e na Lei n.0 139, de
1918. Inteligência do artigo 14 e
seu parágrajo único do citado de-
creto-lei.

RELATÓRIO

Vatter Alves da Cunha e Carlos Ri-
beiro, apresentaram, em 3 de janeiro
10 1952 (DOB), guia emitida pelo

Cartório do 1.0 Oficio do Juizo de Di-
reitos da 4.` Vara de Órfãos e Su-
cessões, em 9 de agaisto de 1951. para
pagamento do imposto de transmitsão
de propriedade einter-vivos» sôbre a
quantia de Cr$.- 223.929,00 (duzentos
e vinte e três mia novecentos e vinte
e nove cruzeiros), porquanto arrema-
tarem em praça determinada pelo Jtazo,
realizada em 2 de agôsto de 19a1, pelo
leiloeiro Paládio l'upinambá, 19/11s.
do prédio e respectivo terreno da Rua
São José, n." 38 (fls. 2 do processo
némero 4.500.261-52)

Informado o valor' tributado do pré-
dio e o valor padronizado, éste maior,
de Cr$ 2.400.000,00 (dois milhões e
quatrocentos mil cruzeiros) — fls. 3
-- foi, tendo em vista éste V. P ata
tcaizada a cobran ;a do imposto sõbre
Cr$ 325.714,00 (trezentos e vinte e
circo mil, setecentos e quatorze cru-
zeires), correspondente à fração tran-
sacionada, por 'despacho de 11 de ja-
neiro de 1952 (fls. 3)

Na mesma data de 3 de lancino de
1952, os mesmos interes.ados epresen-
taram (DOB) guia einu.cia pelo Cor-
torio do 2." Oficio do juizo de Direitos
da 2. 0 Vara de Orfiãos e Sucessoes,
em 14 de dezembro de 1951, oara pa-
gamento do imposto idêntico, sôare
Cr$ 412,500,00 (quatrocentos e clooe
mil e quinhentos cruzeleosi, refereate.
também, à arrematação do mesmo pré-
dio, realizada pelo ,nesirio leiloeiro em
12 de agaisto de 1951, esta; porém. ch.
1/4 do imóvel (fls. 2 do processo
mero 4.500.262-52).

O processamento ocorreu de modo
semelhante ao da outra guia e, em
14 de jane to de t952, foi pruterido
despacho autorizando a ccbrança soare
Cr$ 2.400.000,00 (,dois milhões e qua-
trocentos mil cruzeiros) — fls. 3.

Ainda na mesma data — 3 de ja-
neiro de 1952 — (DUB) os mesmos
contribuintes apresentaram guia em; ti-
da pelo Tabelião do 23." Oficio, do
Distrito Federal, para pagamento do
mesmo impõsto sôbre Cr$ 1 .013.571,00
(hum milhão, treze nal, quinhentos e
setenta e um cruzeiros), relativo à com-
pra das restantes frações do imóvel
ou sejam 86/140.

Quanto a esta, como em relação
outras guias, o processamento foi o
mesmo e, em 9 de janeiro de 1952. era
autorizada a cobrança do anpasto sôbre
Cr$ 1.174a 289,40 (hum milhão, qua-
trocentos e setenta e quatro mil, du-
zentos e oitenta e nove cruzeiros e
quarenta centavos) — fls. 4 do pro-
cesso n.° 4.500.263-52,

Não havendo os interessados com-
parecia° até 3 de março de 1952 vara
pagar o impOsto, foram os processos
arquivados.

Em 23 de junho de 1952, apresen-
taram éles a petição que vem a ser
a inicial do quarto processo, Que cons-
titui, afinal, o recurso que relato, na
qual, além da reunião dos três casos
e revisão do valor padronizado do imó-
vel, sujeito a recaio e a reloaaunento,
insistem na cobrança do in põsto na
base do preta) de orrela, t•ção. ale-
gando jurisprudência .l as tribunais e
citando, especialmente, a decisão na
Apelação Cível n.° 7.893. publicada
no (Diário da justiça). de 6 de maie
de 1952 (fls. 2 do -processo número
4.510.115). •

Nessa petição o Diretor do DRO oro-

feriu o seguinte despacho, em 12 dt
julho de 1952 (fls. 3);
legal.

O impôsto foi calculado lendo ea
vista o que preceituam o Decretode
n.° 9 626-46».

Consta que em 15 de atilho de 1952,
foi expedida intimação (fls. 3) .

Em petição de 23 de julho de 1951
os interessadoss voltam a insistir not
mesmos argumentos (fls. 4), quando
Senhor Diretor .s/o DRD, pediu ac
DRI, revisão do valor padronizadc
(fls. 4v), de que resultou a reduçãc
do mesmo de Cr$ 2.400.000,00 (doi:
milhões e quatrocentos mil , cruzeiros),
para Cr$ 1.800.000,00 (hum milhas
e oitocentos mil cruzeiros), contorno
parecer de fls. 5.

Em face désse resultado o Senho
Diretor proferiu a seguinte deusa(
(fls. 6):

eDou provimento, em parte, ao re
curso de fls., para detet minar a co
brança dos impostos relatiaos às guia
de números 4.500.261-52 a 4.500.263-5:
siabre Cr$ 1.800.000.00, .endo em vist.
a padronização feita pelo DM».

Dessa decisão, da qual não const.
tenham sido intimados os contribuintes
recorreu de oficio (lis. 6).

Em petição datada de 19 de feve-
reiro de 1953, recorreram, também os
interessados, repetindo as mesmas ao
gações quanto ao imposto nos caso.
de arrematação e acentuando que fl
lima fôr negado êsse aireito, isto é
de ser o tributo calculado sôbre
preço da arrematação. tesão forçador
a ir a juizo contra a Prefeitura, que
mais uma vez, sera condenada.

O Senhor Representante da Fazenas
assim se pronunciou:

(Tendo em vista a redita:to de
V.P. de Cr$ 2.400.J00,J0 (dai:
milhões e quatrocentos mil cruzei.
ros), para Cr$ 1.800.000,00 timuir
milhão e oitocentos nal crueeiros),
procedida a requerimento dcs re.
correntes, opina esta Reesentzçnt
no sentido de ser negado provi-
mento aos recursos voluntários
ex-ollicio, face a anteriores cleci
sões ideaste E. Conselho. em hipó
teses idénticas e acordes com ••
entendimento da Fazenda».
E' o relatório.

VOTO DO RELATOS

(Vencido)

Cogita o recurso de três guias paia
pagamento do imposto de transmissão
de propriedade (inter-vivos», ...ido
duas em conseqüência de orrenintaçào
em hasta pública e uma resultante de
contrato de compra e venda, tôdas re-
lativas a um só imóvel. o prédio da
Rua São ¡cise, n." 38. antigo 30.

Em relação à terceira dessas guieis.
referente ao contrato de comua e ven•
da, nada há que reparar na decisão ae
1. 0 instância, que ar licou a lei cabível,
o Decreto-lei n." 9.626, de 19-16, rt nu-
ladora, indictitivelmente. da aabiansao-

Creio, 'amaino, que o npalo dos re-
correntes, embora a 'alidade -ein maior
distinção, não tem o ohietivo de al-
cançar casa parte da decasão.

Quero, porém. relatam/lente iss duas
primeiras guias, raiada-lote, de arrema-
tação judicial. tater alguma . consids.
rações, para, afinal, trazer co conhe-
cimento do Conselho meu vota.

A questão já foi maus de uma vez
debatida neste recinto

Gira ela em tôrno da aplicação do
disposto nos artigos 9.. 10." e 14 do
zDaemcr: eto- lei n.° 9.626, citado. (tua re-

‘Art. 9.0 O valei toa aens onra o
eleito do cálculo do impóato é em
principio, o declarado na guia. oh..(r.
vando-se, p5 i7rn, caie:

JURISPRUDÊNCIA
DIÁRIO OFICIAL (Seção II)

ANO XVII — Apenso ao n." 49 — Segunda-feira, 1 de Março de 1954



1442 Eeguncla-feira 1

a) quando se tratar de terreno
n o edificado, asse valor não Pode
ra ser interior ao tributado para
o efeito do impôsto territorial;

b) quando se referir a terreno
edificaddo, não poderá ser interior
ao va:or venal do terreno nem ao
produto de vinte vazes o valor lo-
cativo.

§ 1° (1 valor venal será fixado
de acôrdo com as disposições da le-
gislação vigente para o impaisto ter-
ritorial.

§ .2° Os valores mencionados nés.
te artigo são os do ano fiscal em
que fõi pago o inimisto, salvo o ca-
so de aquisições até Cr$ 	
50.000.00 à prazo, mediante paga-
mento em prestações, quando a refe-
rência será feita aos valores em vi-
gor a data do primeiro pagamento.

(0 multiplicador 20, da letra b.
foi reduzido a 12. pela Lei nú-
mero 139, de 1949).

Art. 10. Para efeito do pagamen-
to do impôsto à base para cálculo
será sempre o valor do bem, atendi-
das as restrições dêste Decreto-lei
na forma e condições seguintes:

111 nas arrematações e adjudica-
ções em hasta pública, ou leilões,
o praça da arrematação ou adjudi-
cação;

Art. 14• Na arrematação. adiada
cação e usucapião julgados por sen
tença, o impôsto será pago- dentro
em trinta dias da data em que tran-
sitar em Julgado.	 '

Pai-agrafo-único. Não pago o im
pôsto nos prazos supracitados se
rá calculado sôbre o valor caie o
bem tiver à época do pagamento
tomado por case a regra estabe-
lecida no ae..igo 9.".

Querem os recorrentes, com funda-
tra:nto na interpretação dessas disposi

es legais, segundo decisões judiciais
ci :e o impôsto sela cobrado na base

valor das duas arrecadações e não
aceirdo com o prescrito no art. 9."

inscrito,
As decisões dêste Conselho, até agora.

cantrariam o ponto de vista dos recor-
reates.

Com o concurso de meu voto, se tem
negado acolhida a essa pretensão, em ca-
sai semelhantes, sendo de citar, especi-
almente, o Acórdão n. 635, de 19 de
fevereiro de 1953.

Sempre entendi que o disposto no art.
10 não contitui exeção à norma do art.
99 e penso que o art. 14 confirma êsse
ponto de vista.

A respeito, peço vênia para transcre-
ver palavras do ex-Diretor do Departa-
mento de Rendas Diversas, da Prefeitura
que, ao que penso, bem sintetiza a fun-
damentação dêsse modo de ver:

O art. 10 indica "exceções" a
• essa regra ia do art 9°) visto

que enumerando seus itens 1
a X tôdas as espécies de ope-
rações tributáveis, tal entendi-
mento importaria em admitir que
tôdas aí operações sôbre imóveis
(inclusive a compra a venda, de

-que trata o item . 11. estariam
excetuadas da regra geral do ar-
tigo 9.°.

Discordando de tal tese, tem esta
Diretoria a afirmar que os arts. 99
e 10 se completam limitando-se o
art. 10 a determinar nas várias
espécies de operações tributáveis, os
valores a serem tomados para con-
fronto com os indices a que se re-
fere o art. 99 e seus §§.

O art. 14 do mesmo Decreto-lei
que determina um prazo de 30 dias
para pagamento do impaisto nas ar-
rematações: adjudicações e sucapi-
ôes julgados por sentença. vem con-
firmar. sem dúvida, em seu pará-
grafo único, a tese da cobrança
calculada sôbre o valor do bem,
porquanto especialmente dispõe
que ultrapassados os 30 dias a

que se tiefere, seja apurado o
referido "valor cio bem" a• epoca
do pagamento do unpôsto, sempre
cum recurso a regra do art. 9°.

Mas, nesta autura, parece-me necessá-
rio reconbcceri que os órgãos do Poder
judiciário que aia sua elevada missão de
contrôle jurisdicional têm competência,
por excelência, para dizer o verdadeiro
sentido de quaisquer disposições legais,
dão a asse artigos da lei alcance dife-
rente.

Buscando essa jurisprudência, encon-
trei as seguintes decisões, das quais
transcrevo os trechos que inc parecem.
mais expressivos:

1 9 ) Nas arrematações o Impôsto
de Transmissão é devido nela valor
da arrecadação. (Ementa do Acór-
dão unanime da 7." Câmara do
Tribunal de Justiça do Distrate
Federal, de 24 de outubro de 1950
publicado no "Diário da Justiça'
de 15 de maio de 1952, pá-
gina 2 '240):

2°) A sentença apelada examinou
criteriosamente a questão, e deu-lhe
soutção acertada. acolhendo a preten
ção do apelado, pois não é pos-
sível majorar o valor da arremata
ção com o fundamento de valer mui-
to mais o que foi arrematado. A
lei escolheu a hasta pública, sempre
que há necessidade de assegurar o
pagamento do justo praça, precisa-
mente porque não há igual meio para
uma estimativa segura e definitiva
dos bens. Não e possível, assim
abandonar o criterio imposto. (Acór-
dão unanime, de 21 de novembro
de 1950, da 7°, do Tribunal de jus-
tiça do Distrito Federal. na Revista
de Direito Administrativo, vol. 26,
pág. 198); -

3.") No caso de arrematação ju-
dicial, feita sob as vistas da justiça,
com praça insusceptivel de fraude,
o impósto tem de recair sôbre o va-
lor da arrematação. É muito pode
rosa, no caso, a presunção de que o
imóvel, vendido oúblicamente em
leilão anunciado pela imprensa
so tem o valor da arrematação
(Sentença de 26 de dezembro
de 1950. do Juiz Dr, Joaquim de
'Sousa Neto, pulilicado no Dano
da Justiça de 11 de janeiro
'de 1951, pág. 340);

4°) Para efeito do pagamento, a
base para o cálculo do impe:isto de
transmissão deverá ser o do praça
obtido nas arrematações ou adjudi-
cações em face da norma contida
no inciso III do art. 10 do Decre-
to-lei n. 9.626, de 22 de agôsto
de 1946 que abre uma exceção
à regra do art 9.° do mesmo diplo-
ma legal — Hasta pública — Por
principio de ordem pública e pela
própria natureza das coisas, o prêço
alcançado em hasta pública ou leilão
judicial iam militando a seu favor
uma presunção de verdade jurídica,
eis que deve ser considerado Justo
e incompatível com a idéia fiscal
o valor obtido em juizo para eleito
de- arrematação ou adjudicação.
(Ementa do Acórdão unânime, de
27 de março de 1951. da 4' Camada
do Tribunal' de lustiça do Distrito
Federal, publicado no Diário de jus-
tiça de 30 de maio de 1951, pág.
1329 ) ;
5° impôsto de transmissão de pro-._
priedade. Stibre que valor é calcula-
do quando o bem imóvel é venpido
em hasta pública. Sistema do direito
federal sôbre o fixação de fraude.
Sua prevalência sôbre as leis locais.
Acórdão unânime do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal, publicado
no Diário de justiça, de 13 de nós-
to - de 1952. pág. 3.819 3.820).

Neste Acórdão o • Relatar, Desem-
bargador Romão Cortes de Lacerda, sus-
tenta que sendo a hasta pública, segundo

a legislação federal • (Código Civil, Có-
digo de Contabilidade, etc.) e a doutri-
na, C> meio mais hábil e isento de fraude
de apuração do valor do bem, não pode
a lei local, de hierarquia interior, adiar
critério diferente para alcançar ésse
mesmo objetivo.	 •

Finalmente, o que se parece de todos
o mais decisivo:

eS o art. 9.° do Decreto-lei
ri. 9.626, de 22 de agõsto de 1946,
firmou a regra geral do que o valor
a-as ocos,- para efeito aac sutil° ao
impa:sio de transmissão e o que fôr
declarado na guia, observado que,
se tratar de terreno edificado, está
declarado terreno, lixado de acordo
com as disposições concernentes ao
impôsto territorial, nem ao produto
de doze vezes o valor locativo, que
devera ser o do ano fiscal contem-
porâneo no pagamento, todavia es-
tabeleu no art. 10' uma execução
à regra geral, ao esclarecer que, pa-
ra efeito de pagamento do impôsto
de transmissão, a base, para o cál-
culo, será sempre o valor do bem
tocado ilaqueias condiçoes, exceto
nas arrecadações e adjudicações
em hasta publica ou o leilão judi-
ciai, quando a base será o preço da
arrematação ou da adjudicação,
como se infere do inciso III.

rs por êsses motivos Sr. Presidente,
que, segundo informação do digno Sr.
Dileto! do Departamento de Rendas Di-
versas, departamento êste encarregado
de arrecadar o impôsto de transmissão
de propriedade inter-vivos, não se passa
uma semana sem que os juizes da Fa-
zenda Pública não concedam mandados
de segurança em favor de contribuintes
que pleiteam pagamento pelo prêço da
arrematação.

Há, no Decreto 11,191, de 21 de de-
zembro de 1951, que estabelece normas
sôbre o preparo e 'julgamento dos pro-
cessos fiscais, uma disposição que consi-
dero de grande sabedoria e maior alcan-
ce, em relação à administração da justi-
ça tributaria, já pelo prestigio de que
cerca o órgão.de deliberação de segun-
da instancja, ao mesmo tempo alertando-
o quanto às suas responsabilidades, já
pela segurança que leva ao' espirito do
contribuinte, já finalmente, pela acelera-
ção que permite imprimir ao processa-
mento do matado tributária.

Quero me referir ao art. 88 do refe-
rido decreto, assim redigido:

As decisões do Conselho que fir-
marem jurispruaanuta administra-
tiva sôbre matéria tributária de
sua competência, constituirão pra-

_	
,.

cedentes de observancia obrigató-
ria por parte de todos os tuncioná-
rios das repartições de primeira
Instância.

Essa norma decorrente da circunstân-
cia de se recanhecer a éste órgão,
de modo geral, a qualidade de 'supremo
intérprete da lei tributária, na esfera
administrativa.

Pelos mesmos motivos antes aponta-
dos, tenho para mim que o Conselho es-
tá, para com a jurisprudência dos tri-
bunais judiciários, na mesma posição em
que se encontram as autoridades de pi-
meira instância em relação à. do Conselho
apesar de não' existir, para o primeiro
caso, disposição expressa da lei.

Ésse acatamento é, para mim,- condi-
ção de boa administração da justiça.

Eis os motivos porque dou provimento,
em parte aos recursos, de oficio e volun-
tário, para determinar que o impeato de
arrematação judicial, seja calculado sõ-
bre o valor das arrecadações, e mante-
nho a decisão de primeira instancia na
parte em que a transação é de compra
e venda,.

DEcuutAçÂo DE VOTO DO CONSELHEIRO
OSVALDO ROMÉRO

Vencedor
•

Não penso, "data vénia' ! do ilustrah
Conselheiro Relatar, acompanhar a cola
clusão do seu voto.

Pretendem os recorrentes, segundo su-
as declarações a fls. 2 do processo em
anexo n. 4.510.415-52, que prevaleçam,
para base do calculo do impõsto , os va-
lores declarados nas três guias a que se
referem os autos. Os das frações de
19/140 e de 35/140, por se tratarem
de valores de arrematação em calão. judi-
cial e o da fração de 68/140, relativa
à compra e venda, por ter sido ultimada
a base da arrematação para pactuar es-
sa operação.

Confesso que me causou estranhesa o
fato de, referindo-se a guia expedida pe-
lo 1° Oficio da 49 Vara de órfãos
Sucessões ta- relativa a 19-140 do ill1.3-

vel) a leilão realizado a 2 de agôsto
de 1951 e a expedida pelo 2° Oficio da
2' Vara de órfãos e Suscessões (relati-
va a 35/140) a leilão de 12 de agósto
de 1951, corresponderem os valores par-
dais daqueles 19/140 e 35/140 ao mes-
mo vaior global, para todo o prédio, de
Cr$ 1.650.000,00 (hum milhão seiscen-
tos mil cruzeiros). E mais, que o praça
atribuído, na compra e venda, à fração
restante de 86/140, de outros proprietá-
rios, tambem correspondessse ao mesmo
valor global de Cr$ 1.650.000,00 (hum
milhão seiscentos e cinqüenta mil cruzei-
ros) para todo o imóvel. Parecia muita
coincidência.

Manuseando estretanto o processo, e
assim, melhor cientificando-se das minún
cias das transações a que se refeen
2.a Vara de órfãos e Sucessões, ris
parte em que declara ter-se realizadc
o leilão a 12 de ageistó de 1951. Di
as três guias, verifica que houve un
fato, segundo o que consta da escriturt
de promessa de compra e venda, lavra
da em notas do Tabelião Luis Guarani
a fls. 36 do Livro 248 e anexada ai
processo n. 4.500.263-52, que é o inicia.
do pela guia relativa à compra e vencia
do conjunto de frações que perfazei
86/140 do imóvel, está esclarecido: qu
parte ideal restante do imóvel, ou sejas
54.140 avos, acha-se sub-judice, send
35/140 pertencentes aos herdeiros nu,
proprietários do finado Dr. João Batisi
Casimira Casenave, que (Ides nomec
usufrutuária sua viúva. D. Carilina Gu
lheraiino Gorhard, ora também falecid;
achando-se em curso o respectivo proc
de extinção de usufruto perante o Juiz
de Direito da 2' Vara de Órfãos e Su
cessões. cartório do 2° Oficio, e 19/141
ávos pertencentes ao Espólio do finad
Patrice Mien Lasonave, cuja inventara
se processa pelo juizo de Direito da 9
Vara de órfãos e Sucessões, desta ci
dade, cartório do 1° Oficio; que devida
mente autorizado por alvará dos Exmos,
Srs. Drs, juizes de Direito da 2 4 Vari
de órfãos e Sucessões e da 4 4 Vart
de OrEãos e Sucessões relativos as portei
ideais que constituem objeto dos proces -
sos supracitados, e pelos outorgante'
promitentes vendedores, o leiloeiro pú
blico Paladio levou a totalidade do unia
vel a leilão, em data de 2 de agóstc
do corrente ano, tendo sido o mesmc
imóvel arrematado, pelos outorgado:
compromissados compradores, pelo préçe
global de Cr$ 1.650.000.00 (hum mi'
lhão seiscentos e cinqüenta mil cruzeiros(,
maior lanço obtido; que nessa conformi-
dade, prometeu vender aos mesmos outor.
gados compromissados compradores e
estes a comprar, as partas ideais de
que são çroprietários, ou sejam, os
mencionados 86/140 avos do Imóvel, pela
paço de Cr$ 1.013.751.00 (hum milhão
e treze mil e quinhentos e setenta e um
cruzeiros), correspondente, por uma vez.
a 86/140 do praça global alcançado
pelo imóvel, no referido leilão....
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relação ao imp6sto devido pela aquisi-
ção, por compra e venda, da parte
ideal de 86/140 do Imóvel. Trata-se
de preceituação legal de procedência
jamais discutida, o confronto nessa hi-
pótese.

No que respeita à aplicação do mes-
mo dispositivo a arrematação em lei-
lão judicial, reitero, nesta oportunida-
de, o meu acatamento à oriontação tra-
çada em hipóteses semelhantes pelo
Egrégio Supremo Tribunal Federal,
orientação a que alude Pontes de Mi-
randa comentando a Constituição . Fe-
deral de 1946, comentário já mencio-
nado em decisão anterior d'este Conse-
lho e que peço vênia para reler no
momento:

Constituição de 1946, como
as anteriores, não desceu a por-
menores quanto ao modo de se
fixar o inipósto de transmissão de
propriedade *inter-vivos». Assim
algumas legislações estaduais per
mitem que se tome por base, nos
casos de arrematação, ou de adju
dicação, o valor leal da proprie-
dade transm:íida, em vez daquêle
valor que em leilão obtiveram os
bens tributados. Outras há que
adotam tal critério ainda nas ven-
das de pessoa a pessoa, se o valor
correspondente ao preço é inferior
ao valor real. A Cárie de Apela.
ção do Estado de São Paulo teve
ensejo de se pronunciar sóbre
cor, stitucionaliaade dos critérios c
firmou que a legislação estadual
não está sujeita a determinado sis-
tema de cálculo do impôsto. com
o que reafirmou jurispnidéncia an-
terior. Decidiu a Córte de Apela-
ção do Estado de São Paulo, 17
de março de 1936 (Recurso de re-
vista n.° 913):

estão adstritos ãs determinações tape.
cificas dessa lei que, explicitamente,
determina critério administrativo pata
a fixação, no fôro administrativo, dos
valores que -devam servir de base ã
arrecadação sistemática do isipósto.

Ainda, no dizer de Rubens Gomes
de Souza — cA Distribuição da jus-
tiça em matéria fiscal», página 15:

4)I particularidade do crédito
tributário deriva do seu caráter ex-
clusivo de ato de império. O pu-
der de tributar é um atributo da
soberania, e, portanto, dom a pró-
pria soberania, só está sujeito As
prescrições constitucionais, de que
a ler fiscal ordinária é a aplicação
prática».

Em conclusão, convencido, de acôr-
do com a lição do Egrégio Supremo
fribunal Federal, da legitimidade da
determinação da lei fiscal, que sujel'a
o valor da arrematação, como tod,,s
as demais valores de aquisição da proa
priedade imóvel, a confronto com laa
dices impessoais de cadastro para apu-
ração do valor e prevalecer como base
de cobrança do imposto, e, adema,s,
considerando a natureza deste órgão,
encarregado de decidir, em segunda
Instância, os litigios decorrentes ca
aplicação ou cumprimento, do plaro,
da legislação tributária e. portanto,
adstrito, em suas decisões, às deternii-
nações expressas dessa legislação, não
posso, corno declarei de inicio, acom-
panhar o nobre relator na conclusão
do seu voto.

Consoante o exposto,
Nego provimenaz a ambos os re-

cursos, para que prevaleça a decislo
recorrida.

OECLARAÇÃO DE VOTO 00 C0NSELliEr0

eConquanto discutível a sabedc-
ria de tais providênems, não hã
enxergar em que elas entrem em
conflito, e conflito manifesto, com
qualquer dos dogmas con.stitucto-
riais. A matéria tem sido objeto
de numerosas demões desta Cêrte
sendo em particular digno de ser
considerado o acárdio inserto na
Revista dos Tribunais, vo/L 91,
p. 470, o qual. referinao-se a hi
pótese perfeitamente identica, a
constantes destes autos, denions
trou, com sólidos fundamentos, a
constitucionaltdade da incritiiina,
disposição legal. Por modo idé.i.
t:co julgaram os acórdãos das C.1-
rnaras conjuntas constantes da mes-
ma Revista. vol. 91, o. 157, e
vol. 93, p. 439. A espécie já fia,
outrossim, submetida ao conhet
mento da Urre Suprenm, que as
sentou que a lei paulista pode ser
injusta, mas não é inconstiturionai
(Arquivo ludiriár:o, vol. 36. p.
187). E é de notar-se que, sobro-
tudo no que tcs,a à matéria de
eonstitueinnaliande, é. de seguro,
a Urre Suprema quem profere a
última palavra pois que precipuo-
mente lhe incumbe, por missão eie
demareaaa magnitude. velar pela
integridade da Const:tuição Fede-
ral.* A palavra <injusta» está nes-
se acórdão por (injusta de lege
ferenda*. Pontes de Miranda —
Comentários à Constituição de
1946, Vol. 1, pags. 448-9.»

PRES/DENTE WA/ DENIAR PREME •
DE MESOUll A

Coerente com o ponto de vista suas
tentado em outros processos (Declar a-
ção de voto no Acórdão n." 635, de 19
de fevereiro de 1953), entendo que nos
casos de arrematação em hasta públasa
há de prevalecer, sempre, a regra (X-
cepcional de, art. 14 do Decreto-lei
n° 9.626. de 1916, que a faz destac
se da geral precisamente pele conteú-
do do seu paragrafe único.

Na espécie, a questão se situa ape-
nas na segunda arremat porque é,
das duas, aquela cale apreseuta. entre
a data da guia expedida pelo Cartório
e a da sua apresentação para recolhi-
mento da, Oabuto. lecurso de prazo in-
ferior aos 30 trinta dias do art. 14
co Decreto - m.1 n." 9.626. Mas nessa,
os interessanosr não indicaram qual o
dia do trânsito em julgamento, sendo.
pois de admitir, até prova -em contrá-
rio, seja ela firmara. em data cujo de-
curso posterior tenha excedido tais 30

t*inta	 dias.
Esclarer endo, a.sslm, essa relevância

desfavorável às partes. nego. só por
isso e nesse part i ci : lar. porque no res-
tante não hã rarãe que instigue a pre-
tensão, provimento ao recurso.

ACDRI,À0

Vistos, discutidos e relatada* erker
autos em que é recorrente . ex officio,
o Diretor do Uepa • tamer is de Rendas
Diversas e recorrentes voluntárias
Walter Alves da C.iinha e Carlos Ri-

Excluiclo o caso particular de tarns-
missão (causa mort'sa, adstrita às pe-
culiaridade., próprias do p.aceaso de
inventário e do imputo de suceasaes
é inconteste que a exação fiscal, o pro-
cesso de arrecadação tributária, toar
ele de natureaa adminio-ativa na apli
cação, de plano, da lei do impôsto,

neiro e recornoos os mesmos:
Acorda, por maioria, o Conselho de

Recursos /Iscais neçar provr mento a
ambos os recursos para 'me prevaleça
a decisão de prime,?, instância.

Vencido o Conselheira Relato, que
lava provir ento, em parte. r ambos
os recursos, para determinar a cobrar:-

Também tem sido repetidamente
observado fiaste Conselho e é grama-
ticalmente inconteste, que o texto
do art. 14 da lei do in.pOsto, ao con-
signar o prazo de 30 dias para pa-
gamento do tributo, não determina
que a base de cálculo seja o valor
da arrematação, no caso de aquisição
por arrematação. Aquele artigo se
refere, exclusivamente, à época do
pagamento do impOsto, estando a
forma de apuração do valor base
de cobrança disciplinada, na lei, nos
dispositivos, a mesma atinentes, dos
artigos 9° e 10, é o que ainda me-
lhor esclarece o Parágrafo-único do
mesmo artigo 14, quando reitera o
preceito geral, salientando que, se
não pago o impersto na prazo men-
cionado. será o mesmo calculado só-
bre o valor que o bem tiver à época
do pagamento, tomada por base a
regra estabelecida no artigo 9°.

O final désse parágrafo não é caráter
dispositivo; não estabelece regra nova
ainda não consignada na lei; não se re-
fere a exceção não abrangida na
norma geral de confrnto já precei-
tuada no texto legal; não determina,
afinal, forma de cálculo ao atribuível
aos que não liquidem o irnpósto de
80 (trinta; dias a que é feita alusão

Muito ao contrário, é proposição es-
clarecedora do sistema da lei; é declara-
ção explicativa de que, qualquer que
sela a época do pagamento, vigorará
sempre a regra do art. 9°. ou seja, o
confronto obrigatório com os valores

Assim esclarecidos os antecedentes das
operações e que se referem as três guias,
melhor se compreende a pretenção dos
recorrentes volutários, no sentido de que
a Prefeitura aceite o valor declarado
também com relação à parte ideal de
86/ 140, a que se refere a operação de
compra e venda.

E tais antecendentes são ainda mais
Interessantes porque caracterizam hipó-
tese de aquisição de frações de um mes-
mo imóvel. a proprietários distintos, par-
te por arrematação direta em leilão judi-
cial e parte por operação de compra e
venda livremente pactuada entre interes-
sados.

Essa circunstância ainda melhor orien-
ta, a meu ver, o caminho a seguir na
Interpretação da lei fiscal, no que respei-
ta ao sistema adotado para a determina-
ção dos valores que devam servir de
base à arrecadação do impôsto.

No acórdão n. 635, de 19 de feve-
reiro de 1953, proferido no Recurso nú-
mero 702, já exterminei longamente mi-
nha opinião sare a interpretação do
disposto no art. 10 do Decreto-lei nú-
mero 9.626, face ao confronto preceitua-
do no art. 9' e seus parágrafos e a/ineas
do mesmo Decreto-lei, artigo este que
prescreve norma de caráter geral, deter-
minadora dos valores a adotar nas tran-
sações, entre vivos, da propriedade imó-
vel.

Como então declarei:
Qualquer que seja o juízo que se

formule quanto à sabedoria dessa
forma de tributar, é ela, na qualida-
de, a norma objetiva vigente, po-
dendo ser discutida quanto à sua
boa ou má inspiração, mas nao
quanto a sua eficácia como pre-
ceito fiscal obrigatório.

Não é de olvidar-se, a respeito,
a natureza especifica do direito fis-
cal, unânimente reconhecida pelos
cultores do direito público Dada a
autonomia ou especificado do direito
fiscal, considerada a característica da
obrigação tributária de relação jurí-
dica ex-lege, sti a norma fiscal, e
somente a ela cabe determinar o cri-
tério, a extensibilidade e o alcance
da imposição, desde que respeitadas
as limitações e a discriminação
de competências tributárias da
carta constitucional.

do . cadastro a que a lei alude, vi-
gentes no ano fiscal em que fôr pro-
vido o pagamento do tributo, e não
os vigentes à época da arrematação
da sentença de adjudicação ou da
sentença que haja julgado a usucapiao.

Conclusão do nobre Conselheiro Rela-
tor é no sentido da Prefeitura adotar,
como valor global do imóvel a importân-
cia de Cr$ 1.650.000,00 (hum milhão
seiscentos_ e cinqüenta mil cruzeiros)
para base de cálculo proporcional, re-
lativamente às partes ideais de 19/140
e 35/140 adquiridas diretamente por
via da arrematação e a importância
de Cr$ 1.800.000,00 (hum milhão e
oitocentos mil cruzeiros) para base do
cálculo propo.cional correspondente aos
restantes 86/140 avos do imóvel, cuja
compra e venda foi pactuada, pelos
mesmos adquirentes, com os proprietá-
rios respectia os.

Por essa forma, a Prefeitura, em uma
mesma decisão administrativa, referen-
te a partes ideais dó mesmo prédio e
com respeito a operações concomitan-
tes, exigiria o impôsto de transmissão
de propriedade e inter-vivos» atribuindo
ao imóvel, pela mesma razão da trans-
ferência de propriedade, do is valores
globais diferentes — o de Cr$ 	
1.6500000,00 (hum milhão seiscentos
e cinqüenta mi/ cruzeiros) com respei-
to a uma parte ideal e o de Cr$ 	
1.800.000.00 (hum milhão e oitocentos
mil cruzeiros) com respeito a outra
parte, fundada essa dualidade de cri-
tério exclusivamente na diversidade da
forma juridica da aquisição.

eData vênia», não vejo como se
possa atingir a esse resultado contra-
ditório e chocante, partindo da letra
pura e simp,es da lei tributária em
questão. Evidentemente, e nesse pon•
to julgo que não exista diversidade de
opinião, não pretendeu a lei fiscal va-
riar o valor tributável, previsto no seu
texto para arrecadação do impósto, em
tunçâo da forma juridica da aquisição.
A lei em questão é defeituosa e im
precisa em sua redação, Suas deli-
ciências de forma, entretanto, não au-
torizam a interpretação que pretende
estabelecer diversidade de critério na
determinação do vdlor base da cobran-
ça, segundo a forma ou maneira pela
qual se faça a aquisição, quanto nãc
se trata de imposto sobre instrumen
to do ato jurídico, sôbre o próprio ato
jurídico form ilmente considerado, mas
de tributo que grava a operação eco-
nómica da translação da propriedade
ini6vel entra. vivos.

Outrossim, pelo fato de independer
a arrematação de sentença que a con-
firme, na hipótese mais geral em ceie
não tenham sido apresentados embar-
gos à mesma, não se pode deduzir dessa
circunstancia, face à imprecisão de
redação da lei, que o valor da arrema-
tação não fica subordinado à norma
genérica do confronto. De igual ma
neira, também não vejo fundamento
para se efigir em norma unpositiva in-
dependente a declaração esclarecedora
ou explicativa do parágrafo único do
art. 14, remissiva da hipótese a que
alude à regra geral do confronto pre-
vista no art. 90, para depois deduzir-
Se a concksão de que. não havendo
sentença ou inicio de prazo a contar.
deve ser considerado Inoperante esse
dispositivo e, em conseqüência, deve
prevalecer indefinidamente, como va
lor base de cobrança do imposto. o
P tço da arrematação.

Na hipótese em exame. não há como
e por em dúvida a determinação do
.onfronto prevista no art. 9.0 e, em
consequéricia. o prevalecimento do va-
lor global de Cr$ 1.800.000,00 (brim
milhão e oitocentos mil cruzeiros), com
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# Remoção de pessoal:
Ai do impósto pelo preço das enema-
leções.

Foi designado para redigir as con-
clusões do acórdão o Conselheiro Oe-
waldo Roméro, cujas considerações fo-
ram acompanhadas pelos Conselheiros
Alberto \Vota 'Teixeira e Vasco Bor-
ges de Araájo.

Ausente o Conselheiro Henrique Bia-
sino.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 23 de julho de 1953
— Waldmar Freire de Mesquita —
Presidente — Lauro Vasconcellos —
Relator do Feito — Ostvaldc Romero
— Designado para Redigir as Conclu-
sões do Acórdão.

Sessão de 27 de julho de 1953:

ACÓRDÃO N. 791

Recurso n. 714
Recorrente "ex-ofício" — Dite-
Recorrente "ex-ofício" — Dite-
do Departamento de Rendas Di-

versas ::
Recorrido — Amo Werner Broda:
Relator — Conselheiro Henri-

que Biasino :
lospósto de Transmissão de

Propriedade "inte-vivos".
A isenção tributária prevista no

art. 27 do Ato das Disposições
Constitucional Transitórias de
1946 ampara sOmente aos jorna-
listas profissionais que tem exer-
cício em empresas jornalísticas,
assim consideradas pela legislação
erra vigor.

eetoeróero

Arrio Werner Broda reeuereu isen-
ção de pagamento do impôsto de trens.
missão inter-vivos, do apartamento
constante da guia de fls 2, intitulando-
so jornalista profissional e desempenha-
do as funções de Redator da Rádio
Globo.

O pedido foi indeferido pelo nobre
Diretor do DRD.

Em 27 de maio de 1952, o contri-
bainte solicitou reconsideração verifi-
coediese novo indeferimento.

Não obsetante isso, voltou o pos-
tulante com um novo pedido de recoze
sideraçã, pleiteando igualdade de tra-
tamento, ainda que por equidade. tisn-
ei, em vista u despacho proferido no
processo n. 4 . 503 • 386-52 de Jorge
Bercelos Sampaio.

E desta vez, já em terceiro despa-
cho, O Sr. Diretor do DRD. concedeu
o favor fiscol pleiteado e recorreu e-
oficio" para este COnSell-b).

O ilustre Representante da FazenJa
assim se prounciou o fls. 23.

1 — A primeira declaração tra-
zida pelo recorrente, a fls. 16, re-
lativamente as atividades por êle
exercidas na Radio Globo, atesta
que o mesmo é locutor de estádio
e radro ator". tendo ingressado
e serviço da empresa em 3 10-949.
Sentindo a relutância do DRD em
reconhecer-lhe o favor (com dois
despachos denegatorios já orofe.-
ridos, em 132 52 e 14-4 -52 ) , ob
tevs 1 recorrente, em 13-5-952, n
atestado de fls. 21, da mesma
rádio, declarando que ele exerce
funções de redltor desde 3 10-944
— mesma data de inicio de em-
prega	 enterinrmente	 fornecida
como locutor e rádio ator...
Gomo hese nessa nova declaração
requereu reconsideração do inde
feri mento em 17-5-52 ( Fls7), mas,

l r grott exito

2 — Requereu o favor por e-
quidade, a fls. 8,invocando o pre-
cedente de Jorge Barcelos Sam-
paio, o que ensejou o reexarne do
processo, com vistoria na emprà-
sa (fls. 9) e, finalmente, a re-
forma da decisão de l a instância e
a concessão do favor, com recur-
so para este E. Conselho.

3 — Deixando de lado a mul-
tiplicidade de decisões na primeira
instância, em que o processo lei
examinado pelo respectivo dire-
tor nada menos de quatro vezes,
circusntância essa proibida pela

vigência legislação; opina esta Re-
presentação, no mérito, pelo pro-
vimento do recurso ex-ofício, re-
formo:Ido-se a decisão recorrida,
vez que o pleiteante nenhum di-
reito tem ao favor legal.

4 — Com efeito, a Constitui-
ção outorgou a isenção aos que
exercem a profissão de jornalista
em empresas jornalèsticas propria-
mente ditas. Ampliar tial concei-
to para também abranegr em seu
?mbito empregados de empresas
de rádio difusões, televisões ou
jornais cinematográficos (todos
pleitearão o favor), é emprestar ao
disposto no art. 27 do Ato das
Disposições Constitucionels Tran-
sitórias uma interpretação amplia-
tive, inrompativel rom a nature-
za do preceito.

o relatório :

VOTO DO eeee-Toes

A competência da Primeira Instân-
cia cessou quando conheceu e indefe-
riu o primeiro pedido de reconside-
ro-Ao.

A matéria é claramente regulada pe-
lo Decreto n. 11.191 de 1951 e pelas
Leis ns. 209 de 1949 e 646 de 1951.

Nulo, portanto, é o despacho de
fls. 9 verso que concedeu a isenção
e O segundo pedido de reconsideração,
formulado a fls. 8 deve ser exonina.
do como um recurso para riste Conse-
lho, que é a segunda instância admi-
nistrativa.

Quanto ao mérito não vejo como
acolhe as razões da decisão recorrida
que concedeu o favor fisco), com fun-
damento no artigo 27 das Disposições
Transitórias Constitucionais, a empre-
gado de empresas de rádio-difusão.

A isenção invocadaa no processo, há
que ser concedida, apenas, aos profis-
sionais que integram as empresas jor-
nalísticas que são entidades comple-
tamente distintas de empresas rádio
difusão, consoante o artigo 160 da
Constituição Federal.

Aliás, este Conselho já firmou ori-
entação a respeito, no recurso n. 776.

Face ao exposto, tomo conhecimen-
to do recurso "ex-oficio" para anula
e decisão de fls. 9 verso em face da
iacompetencia legal da autoridade de
primeira instância para proferi-1a, uma
vez que já esgotado sua competência
ao haver prolatado a decisão de fls. 3
verso • fls. 7 verto; e considerando
ainda como recurso a petição de fls. 8,
nego provimento ao mesmo.

Vistos, relatados e discutido; estes
autos em que e recorrente "ex-ofício"
o Departamento de Rendas Diverso
e recorrido Amo Werner Brocha.

Acorda, unânimimente, o Conselho
de Recursos Ficais. tomar conhecimen-
to do recurso "ez-oficio" e anular a
decisão recorrida, por ter sido profe-
Me 11 érepois de esgotatle a instãnci

cedo de isenção expedido se também
unânimimente, conhecido do recurso
voluntário de fls., negar-lhe provimen-
to.

O Conselheiro Lauro Vasconcellos
representou-se às. declarações constan-
tes do Acórdão n. 588 e o Conselheiro
Presidente votou pela conclusão.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, Em 27 de julho de 1953.
— Waldemar Freire de Mesquita —
Presidente. — Henrique Biasino
Relator.

Sessão de 27 de julho de 1953 1

ACÓRDÃO N. 792

Recurso n. 915
Recorrente — Joaquim Duarte

dàspar :
Recorrido — Departamento da

Renda Mercantil
Relator — Conselheiro Lauro

Vasconcellos

ImpOsto sóbre vendas e consig-
nações.

No caso de transferência de es-
tabelecimento, realizada na vigên-
cia do Decreto n. 22061. de 9 de
novembro de 1932, sem balanço
contemporâ neo, deve o impOsto re-
cair sebre o valor do estoque de
mercadorias, verificado no balan-
ço imediatamente anterior.

Êsse entendimento da lei está
mais conforme O sentido da dis-
posição do artt 18, o. 5, do Tele'
rido Decreto n. 22.061 do que o
da cobrança sObre O total da oPe

-raçÃo.

Em 28 de fevereiro de 1952, diz o
autor de fls. 1-2, foi autuada a firma
J. Pereira t3s Alves, estabelecida à
Rua Real Grandeza n.548, explorando
negócio de botequim, por falta de pa
gamento do impOsto sôbra vendas e
consignações referente ao estoque de
mercadorias do estabelecimento, no ve-
zeiros), constante do documento de
lor de Cr$ 10-000.00 (dez mil cru-
venda do mesmo a Joaquim Duarte
Gaspar, recibo particular deado de
4-12-950 e registado no Registo de
Títulos e Documentos em 6-12-950
infringindo, assim, o diposto nos ar-
tigos 24, # 30 e 26. §2°, do Decreto
22.061. de 1932 (fls. 1).

O auto, assinado por Joaquim Duar-
te Gaspar, declara que a firma autuo
da J. Pereira 8s Alves foi notifica-
da por intermédio da sucessora José
Duarte Gaspar (fls. 2).

A intimação para defesa as fls. 3,
diz, realmente que a firma intimada é
J. Pereira 84 Alves, estando, entre-
tanto, assinada 'por Joaquim Duarte
Gaspar.

Decorrido o prazo lege4 e consignan-
do o processo ausência de defesa (Ci-
lhas 4(, foi lavrado tèrmo de revelia
em 23-4-952 (fls. 4).

Em seguida o corpo intrutivo sugere
a lavratura de termo aditivo, de modo
a que a autuada seja a firma sucessora
(fio, 4).

O S. Autuante, replica. contrariando
a sugestão (fls. 5), o corpo imanai-
vo aceita a réplica e opina pela co-
brança do impôsto sôbre Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros), valor do estoque
de mercitiorias e pela imposição a fir
'na Joaquim Duarte Gaspar da multa
de Cr$ 500.00 (quinhentos rruzeiros)
mínimo do art. 10 do Decreto-lei nú-
mero 3.449. de 1941 (fls. 6).

O Diretor do DRM, entretanto, fez
voltar o Orocesso, indagado o valor da

O Sr. Autuante volta ao estabeleci.
mento em 14-8-52 e lavra o termo de
aditamento de fls. 7, assinado por Joa.
ouim Duarte Gaspar, consignando.

10 — Que o preço da transa-
ção foi de Cr$ 330.000,00 (tre-
zentos e trinta mil cruzeiros), sen-
do Cr$ 10.000,00 (dez mil cote
zeiros) pelo estoque de merca-lo-
rias e o restante relativo aos mó.
veie, utensílios, armações, etc. e
tudo mais existente portas a deu,
tro.

2 0 — Que a firma vendedora
não fàz balanço na data da tran-
sação, tendo porém, levantado o
balanço em 31-12-949, pelo qual
se verifica que no ativo a conta
móveis e utensílios tinha o valor
de Cr$ 61.884,00 (sessenta e uns
mil oitocentos e oitenta e quetro
cruzeiros).

30 — Que, de acôrdo com o
disposto no art. 18, 11 5°, in-f-ne,
do Decreto 22.061, combinando
com o art. 25, inciso V, da Lei
n.187, vigentes na data da transa-
çã, é devido, além do impOsto de
Cr$ 270,00 (duzentos e setenta
cruzeiros), sôbre o valea do esto-
que de mercadorias, mais Cru-
zeiros 6.969,10 (seis mil nove-
centos e sessenta e nove cruzeiros I3

dez centávos), sôbre Cruzeiros
258.116,00 (duzentos e cinqüenta
e oito mil cento e deesseis cru-
zeiros), correspondente ao funde
de comércio e mais valores não
copóreos.

4° — Que há infração do arti-
go 24, • 6 30, combinando com
ort. 26, 6 2°, do Decreto núe
mero 22.061.

50 — Que retifica a autuação
para Joaquim Duarte Gaspar.

Na mesma data (14-8-52) foi ex-
pedida intimação para defesa às fir-
mo; indicadas, sendo a intimação as-
sinada, apenas, por Joaquim DUM-te
Gaspar fls. 8).

Em 12-9-952, no prazo, Joaquim Du-
arte Gaspar, alegando qualidade de
sucessor de J. Pereira 84 Alves se de-
fende, com as seguintes alegações fa-
lhas 8, proc. anexo).

1° — Que comprou o estabeleci-
mento e o estoque de mercadorias
era de Cr$ 10 000.00.

20 — Que houve lápso do guarda-
livro não roteando impôsto sôbre essa
quantia.

3° — Que de fato deixou de re-
colher o impôsto sôbre o estoque de
mercadorias.

40 — Que não se conforma senão
com o pagemento do impôste sôbre
esse estoque.

O Sr. Autuante, dizendo sôbre a
defesa, considera infundadas as alega-
ções, pois.

"além do estoque de mercadorias"
também é tributável o "valor de fun-
do de comércio",

e opina pela aceitação do valor doe
móveis e utensílios, consignado no ba-
lanço de- 31-12-949 e pela cobrança do
impôsto de Cr$ 7.239.10 (sete mil du-
zentos e trinta e nove cruseiros e dez
centávos)	 4) •

Segundo a inctsrução, o procedimen-
Segundo a instrução, o procedimento

art. 18, 6 5°, do Decreto 22.061,
combinado com o art. 25. inciso . da
Lei 187, havendo, ainda, infrigencia -do
art. 24. #30, combinado com o art. 260

2 5 do aludido Decreto 22.061; suam
alegações de deefesa não têm frenda-
mento, de acórdo com o entendimen-
to ccrorativel que teto sido impôsto
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nos casos de transmissão ou transfe
rendo de negócio", cabendo exigen
'eia de recolhimento de impr.:isto no
valor de Cr$ 7.239 10 (sete mil du

•tentos e trinta e nove cruzeiros e
dez centavos), calculado sôbre Cru
teiros268.116,00 (duzentos e sessenta
e oito mil cento dezesseus cruzeiros),
valor da transação, deduzido o dos
móveis o utensílios. segundo balanço
de 31 12 949 e imposição de multe
igual ao impôsto exigível na credor
iniciado do disposto no est. 1 0, do Da
creto-'ei 3 449, de 1941 ((ls. 56).

A &cisão de primeiro instância este
%rasada nos seguintes tê-rnoa.

O impôrto assenta sôbre e im
po.tância de venda do neeecro,
ex vi art . 18 § 5° in-Ime. do Re
;subimento aprovado pelo Deciet

. 22 061, de 19S2,
com • o art . 25, inciso 7, da Le:
187, de 1936

Dessa import?ncia de vende de
negócio são deititíveit para ele;
to do calruln do telebto se mente
os velores de ncuisheri d trens
corpéres constantes do relvo do
ba'anco da firma, esceto e das
mercedorias

Esse e o entendimento que cabe
À dis posição fiscal rel :ati Vê' O CO.

brança nos casos de transmissau
ou transferência de neeer:o.

No caso irdeado o J.stebsler;rnen
to foi vcaliclo peia euantia de
CS 350 000.00 (trezentos e trin
ta mil (luzeiros): tendo sido 'Ma
prove rio valer histórico dos bens
do etivo,	 e: no havendo
pateie o imreisto sõbre o veler de
danado das mercadoriss, é ainda

41,

	

	 devioo o impõsto r elative ci dee
tenra apurada que imeorta
crs 268 116(10 (duzentos e SeS

senta e oito mil cento e dezesseis
cruzeiros).

Imponho à firma Pereire &
Alves, estabelecido na Rua Real
Grandeza n 548 inscrição ni3

mero 107 942. a mune de CIO
zeirus 7.239 10 (sete mil duzen

▪ tos e trinta e nove crureiroa e des
centevos), prevista no art. 24. da
da Lei 687. de 29 12-51.

Intime se a autuade a efetuai
o pagemento ria mu te e do mil
pôsto dentro de 30 (rente) dias

e

	

	 podendo recorrei na forma da le
gislacein em visor.

Impiisto : Cr$ 7 230 10.
Multa : Crt 7 239 10.
-e- Cr$ 14 478.20 - (f1 fl.

Dessa lecisão foi o interessada inti
mede em 27 10-952 (fls. 8); cote
sentou fiador em 20 11 952 ((Is 10)
que foi ace: to ((Is 11 v.1 e assinou c
termo respectivn fls • 131 'havendo
recorrido em 20 11 952 no prazo fls 11

e; 15), com as weellintes elee,ações
10 - que de ecôrdo etim a lei

vigente na iscasião da tran s teãe
o Decreto 22 061, e imniesto só
era devido &Obre o estoque de
mercadorias.

— Orte no documento de
compra se verifica ser esse estrigue
de Cr$ 10 00000.

3? - Que o critério edotedo
na decisão de primeise instâneis
é da Lei 687 que eó entrou em
viga; mais de um ano após e r n ,on
seção e, portanto, (leo tem apli
cace na espécie

40 - Que e impOsto só é de-
vido, sôbre Cr$ 10 000 00.

Quando o processo me foi distribui
do, foreru'ei a dilieencia de fls. 18
no sentido de ser apurado o valor do

estoque de mecadorias no balanço rete
azado em 3112-949.

Deixando de parte a polêmica esta
belecida no processo entre o contador
designado paro realizei o perícia e o
autuante, de vez que nenhum elemento
de interesse para o julgamento tra
rum, consigno, apensas, que, nesse ba
lanço, da 31 12 949 o primeiro PO
tes da venda do estabelecimento ete
tuação em 4-12 .949. o estoque de met-
eadorics era de Cr$ 83.586 60 lfô
l hes 201.

Acrescenta o perto que, nos livros
da firma sucesso-a. que e a recor-ente.
es operações se iniriam em 1951 e o
teelenço desse exercício, com cortes(
de 31 de dezembro, de sumo valor do
estoque de mercado r. t , Cr-useiros ..
15 836.00 (quinre mil eitorentos
trinta e seis cruzeiros) rf s. 20).

A esses Me-rir:cern o Sr. a utunnte
acrescenta a de que, no Razão dí.
reco-rente a conta merca-lerias come
ça com o loneerneeto - Be' t oo -
Cr$ 8 31O.0C9 (oito mil trezertes
dez creseens). cal isre iro de 1951.

A fim de obter esela, e:ementa r,./1

:d a rori preciso. sdiritei exibição des
livene de eacrituraeão das duas firrnas
su-e'' ir'a e suress ore e verifetuel eu"
os da sucessora; a recnrierle que fon
sien e ns remo esteuae le merrade-ie
ex i ste- te nr. inicio das ceserneões
rr5 8 310 00 (eito mil r r ezentns e dre
cruzeiros), semente remei:state a se-
n r,..r . tnrw'os em 2 de abril de 1952 em
dela nreterror portanto, à do auto de
Os. 1.

O Sr. Representante da Fe
zenia disse

V enda de neeócio, oela t ti:
de Cr$ 130 0011110 (tresentns E
trirte mil cruselros) sendo -
Ci-S 10 0(10.00 dez mit :meeiras)
pelo estreme das rn • earin,ias exis
tentes na ness n ão da transferer
cia e Crn 419 onn 00 !repisem"-
e vinte mil cruzeiros) reftrentes
aos móveis, utensílios, ei-mecões
etc.

Tendo deixado de rero'her o
tributo mor-ordenai uns bens COT
póres, não comprovado; foi te
correete autimacia pre infreeão do
art. 18. § 5" •n-f . ne de Regule
mento %orneado Delo Derra m o nó

messe 22 061 de 1 032 enrnh;nae(1

com o rue. 25 incise: V de Lei tdt
mero 187 de 1935, vigente ne
date de trio serão.	 •

Não houve balanço de encera
mento do neerecio, pe'e firma
trensmiterte. nem a enmerevacãe
do velo' h'stórico rios bens ativos.

Pele beleneo regular levereedr
em 31 le 40 fni verifieedo rine si

parcela de "móveis e utenaíliser"
constante do a tivo im portava em
Cr$ 61 8R4 00 (seseento e uns
mil, oitocentos e oitenta e que
tro cruzeiros) .

Assim, s derisão do digne $e
ohne Diretor do nivvi, a 1r10

im pAsto 'Ab r e a diferença ente,
essa parcele e o valor de egoisi
ção e Roer-a la e enu'te Previste
• ort. 24. tia Lei 5 78 de ?o de
deeembro de 1951, deve, (1,1ta ee
aia, ser mentida vez 'et> o impôs
to +asserto aôbre o velo; de venda
derlueidos os valores dos bens COT
póreoe exceto o rins mercadoria/
Pelo ri ne nrevimente do recurso :
É	 relatório :

VOTO DO RELAT-41

Quedo °core e transferência de
qualquer estabelecimento comercial,

que tenha escrita, duas situações se
podem apresentar: uma a da transfe-
rência desse documento de contabili-
dade, contemporâneo da operação de
transe se.

No regime do Decreto 22 061, de
9 11-932, cujo art. 18. n 5, fazia
expressa referência à existência de ba-
lanço, e há estoque de mercadorias,
este Conselho tem decidido várias veees
que o impôsto recái, apenas, stifire o
valor desse estoque de mercadorias,
desprezado o ponto de vista rt'otticio
pela primeira instância, inclusive nes-
te processo, que pretende eleençal tem-

o fundo de comercio
Acomnarho essaa orient vão do Con-

selho, que considero 6o-esteei; e, sare
o particular. peco vênia para me re
portal ao voto que como Reitor.
',referi no Arórdào 697 de 20-4 953.
Recurso 833 que teve, semente, a con-
trariedse'e do nobre Conselheiro Ernes-
u, Di R-ero.

Nesse voto ecentuei que, a rettii
-7e 1940, as decisôes do 1° Conselho
de Contibointes, eti qual cabia, ent5.,,
iu'ear os lit ieies eiihre aplicação do
d 'ê ecia Prra -nos casos de inexStenrie
de belenc:o, n s• ocasião da teers(erôeeie
rezes recair o tributo aôtre o nreço
-otal de venda do estribe ectmerto

Na es--Cie, e e que see-re
Não há balanço, enetemporânet

de operacão de transeesse
Mas, será acertado inteipteter is lei

no seet idn ltle lhe deve erele de hel
're m onte da União eeserees, n esse cem
o triht,f,) ;Nese	 total de venda

Nie me perece e é o que pru
curarei dernonst -a

Uma vez admitido, como fazia o
Is cense% de r ibrirr4 taintee O . I.2 o
sent i do do set. 18 n 5. do Decreto
O. ?). 051 assim rarli^mirlo.

Art. 18 - Cnnsider sido se yen
las a vista

50 - as de estoquei; de merca
donas. mediente bacenco, para
transmissâo ou, trensferAncia de
ne.eórios, as quais deverão ser es
critueirclas no livro de que treno
o /art. 24 11 3' nu Wtienc
dia la transecen comercial tia fim
ma tear:em itente, desde que não
terha &de emitidas le plicates fi
cando e firmo eompredore respon
sável perante ia fisco rem oim
perste não teehe aedo pago pele
verriednre. De Tm:instância da
venda rio neeócio deve ser exclui-
da a de efeitos eomerriais meveis,
utensílios e mais vidoree constan-
tes do ativo da firma vendedora,
computando-se, apenas. o das rner
cadoriat

era de alcançar sOmente, o estoque
de mercadorias, parece mais acerta-
do, mais de acirdo com o objetivo
do lei, mais conforme os princípios de
interpretação, busca o vaiou (Mese es-
toque no balanço imediatamente an-
terior à data do riensteseere

Não há razão para que o fisco geia
rhsegsdo ce ;t4 somo ve dadeire sim
nles derlarecão dos interessados, no do
Jumento de transeasse como ocorre no
caso em julgamento Cr$ 10 000,00.
sem que essa declaração encontre com
prove ção nos livros de escrituração
da firma vended-ea.

Não há dúvida que, em casos dessa
natureza, quer se '-obre o impôsto sôbre
o valor da transação como luzia o
1 0 Conselho de Contribuintes, que se
determine c cálculo sôbre o valor do
estoque verificado no balanço imelia
t snente ante eior. haverá, sempre, ter-
ta parcela de arbitrie

Entretanto, esse arbítrio é menor tne
solução que adoto e cuja paternidade
nâo me cabo, acenão logo.

Ademais é a própria comissão do
contribuinte que força o aplicação desse
arbítrio, que é como que o eastigo
merecido.

Estou certo que, buscando esse
mento valo: do estoque de mercadodoe
rias no balanço imediat amante ante.
rios à tre sferencia do estabelecimento
para sôbre êle fazer recair o tribu-
to estamos dentro dias contingeor ias
humanas, dando à lei iuterrnetação mais
conforme a seu espirito 9 mate capas
de atineir sus' finalidade.

No caso em exame, vimos que e es-
crituração dos livros da recouente
foi indicada depois da autuação, c troe
torna os lançamentos leites imp- esta-
va s para compruvação do &casei to
a ia investigamos,

Resta, port it to, como elemento
Meei, merecedor de credito. -.namora
não ceintemposeneo da transação, c tos-
l anço de 31 12 949, anterior de quesi
um ano are transpasse do neeócio
que, por isso mesmo. lie() pode estar
viciar°.

Nesse balanço o estoque de ~ira-
dorias é de Cr$ X3 5'36 h il (adente
(rês mil quinhentos e oitente e seis
c,uzeiros e ses-ente '.entes-o5) e edoe
este valor deeve ser cel. : ideei, o -es.
vog o exhovei, ess:m termo a eleita
respectiva, nos termos do ari I" do
Decreto 'ei	 4-:9. de 237 011.

Dou provimento ao mire ao em parte,
cia gefirdo rum ête voto

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em mie S. recorrente a firma s ere-
quim Duarte Gasteu e /ecoe-ido j afe-
rrar-temente de Renda M em

Acorda, por meioria. Conselho da
Recursos Fiscais dar oro sd ~rd o em
parte ao recurso, nos termos do st to
do Relate, .

Varrido e Conseleeiro Estime" DL
R i o, que nevava prover enro.

Ausente' os Conse ; h n iros rov?nal dts
Silva Aeeverio e Wa dem.* Freire
de Mesquita 'Presidente).
Conselho de Rfmellis09 Fiscais do rna-
trito Federal Fre 27 de +rilhe de 1953,
- Wvaldo P.rnerr, - Vice Piesi-
dente ne exerriècio da Prea'dêncre.
Lauro Vascos:ceifes, 	 Relator,

sessÃo oe 27 De y ui eto nr, 1953
ACARI/AO N. 793

Recurso n. 9)4,
Recerrette - 4:13/r officio) -

tor do leepartunten.0 de Rendes 01.
VerSkiN.•

Recorrido - Heleno Vizcu Gil i.a.-
ix)rt e outro.

Relator - Conselheiro Oswaldo
mero.

1 tripó.sto afib'af Tran sallã.STK, de
Pwrivaude mrtiltrr • VIt't).+> ,

Na aptuavia de valos bwe 'Nara
cobténça	 tntociNio.	 Wel a-
/vet.:- o valo' 0,:idtoniZnan do ter-
reno luandu supe(e): no dee/. .tncio
e ao rialmipil de 12 vêzes do iiolor
/cremei/O lo imea •

VELA l'ók.0

Recorre(e7 c-officio> o Sr. Diretor
do I) R.D. do seu despacho de 3 de
março de 195'3, petc qual deu provi-
mento p urial a resianiaeão dos el l e-
sentados. contra valor adteado para na-
se do cobrança lu inieósto de tran , trite-
são de propriedaue *inter vi vos», tece
à nadrenizasno efetuada pelo Departa-
mento da Rendi bnohiliária.

A guia que dá inicio ao Processo
se refere a °pereceu de compra a venda



VOTO DO RELATO)/

Como esclarecem .os autos, o deapa-
tho recorrido tez-officios limitou-se a
efetivar a tributação em função do va-
lor adequado. Não tenho dúvida, assim
em negar provimento ao recurso telt-
officio». para que prevaleça a decisão
recorrida.

acóstoXo •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é recorrente eex-officio»
o Diretor do Depaitamento de Rendas
Diversas e recorrido Helena Vizeu Gil
Laport e Otto Eduardo Vizeu de An-
drade Gil:

Acorda, por unanimidade. o Conse-
lho de Recursos Fiscais, negar provi-
mento ao recurso eex-officios, nos tér
aios do vote do Relator.

Ausentes os Conselheiros Juvenal da
Silva Azevedo e Waidemar Freire de
Mesquita (Presidente).

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal. 27 de Julho de 1953. —
Alberto Woott Teixeira, no exercido
da Presidência. — Ostvaldo Roméro,
Ttelator.

SESSÃO DE 27 DE JULII0 DE 1953

ACÓRDÃO N. 794
Recurso n. 1.014.
Recorrente — eEx-officios 	 Depar-

len-cato de Rendas Diversas.
Recorrido — Serraria Rio Petrópolis

Limitada.
Relator — Conselheiro Alberto Woolf

Teixeira.
Dentre os valores da transação

e os dos registras fiscais imobiliá
rios prevalece o de mais vulto para
cálculo da incidência do impósto
de transmissão de propriedade inter
Vivos.

RELATÓREP
,	 \Serraria Rio Petrópolls Ltda. apre-

>entoa guia de transmissão relativa ao

do prédio e respectivo terreno à rua
• Bua Vista n. 146, figurando como ad-
qd:rent.ss — Helena Vizeu Gil Laport
e Ur. Otto Eduardo Vizeu de Andrade
Ga e como trassmitente o Baneo An
draue Ao...ad S.A. Foi cie:insulo na
go... o .... ,,rZr'. 	 f;00.00CA, I seis
• -	 ruzeirusi .

lesa,	 saio	 r'r, inirialmente.
p,	 13 R . ., ser co (,r .o 1.2k.}0.11UU,00

e duzentos mil cruzeiros)
L'o terreno, supe-

• de.iarado e no múl:ipto de 12
• ce siser iocativo de Cr$ 7.2C0.00

se re Iltij e duzentos cruzeiros), foi, por
cksp..,no Jt 13 de fevereiro de 1953 zaça, do terreno, alegando que êle se
Co Sr. Ciane do 1 . R D., mandado adia localiza& na . área pantanosa da
cosi ar o impe:ato sôbre aquele valor aseruda Brasil, de valorização muito
ilitorivado em Cr$ 1.2a0.000.00 tom baixa, devendo portanto ter havido
• e duzentos mi , cruzeiros), na gano na fixação do valor do mesmo
tensa do disposto na Lei n. 39 de terreno,

• Por seu Serviço Técnico o D.R .1.
A!.reseni.,da reclamação, pe!os lote- constatou, de fato, se ter dado equivoco

r•ssades, contra 41 Vid a adoi.ado, à vis- no Mexi° do valor padronizado do
ta dos eseia..ecitnen(os prestados pelo terreno, o qual foi considerado como
D.R 1. e apuração do valos do terre teedo frente para a avenida Brasil.
nç t.cm ouse no vI.lor unitário aplica- quando na verdade se encontra atas-
vei. resultou afinal a padronização de todo deste logrdouro e situado em zona
Cr$ 8,O.01'0,00 I oitni.entos e dez mil aojacente à citada avenida mas de solo
cr,á7eiros). O tributo foi pago em da- pantanoso, que impossibilita a constru-
ta de 7 de março de 1953 na forma da ção de edificações normais.
eleci,410 recorrida, segurado anotação à Resolveu então o Sr. Diretor do

D.R.I., nos tfrmos das conclusões do
parecer do Serviço Técnico, reduzir o
valor padronizado do terreno em ques-
tão para Cr$ 210.000,00 (duzentos e
dez mil cruzeiros).

Considerando esta decisão do DR1.
o Sr. Diretor do DRD reformou o des-
pacho que proferira na guia, determi-
nando a. cobrança do impôsto de trans-
missão sôbre Cr$ 740.000.00 (setecen-
tos e quarenta mi, cruzeiros). conforme
;:onsta da guia, e interpondo recurso
ex-oficio para éste Conselho, consoan-
te a legislação em vigor.

Em sua promoção a Representação
de Fazenda manifestou-se -pelo não pro-
vin.ento do recurso ex-ofício.

E' o relatório.

fls. 8v dos autos.
C Sr. Representante da Fazenda ofi-

ciou nos autos na forma regulamentar.
assim se pronunciando:

Face aos esclarecimento: trazidos no
processo em 20 de junho de 1953, cujo
calculo confirmou o valor revisionado
qus deu ensejo à decisão recorrida, opi-
n. no sentido de que seja negado pro-
vimento a ambos os recursos, voluntá-
rio e ex-officio. a fim de que prevaleça
a decisão de 3 de março de 1953.

E' o relatório.

1446 Segunda-feira 1
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prédio e terreno situados à rua Sar-
gento Silva Nunes n. 541, cem frente
ta.abém para a rua Bittencourt Sam-
paio. por onde tem o n. 118. deciaran.
do que a transação se realizou por Cr$
/s{, .000,00 ( setecen'os e quarenta mil
e Ladros), conforme a respectiva escri-
tura de promessa.

A vista deste esclarecimento o Se
nhor Diretor do D.R.D. proferiu e
sec*.fnte despacho:

eCobre se o imptisto sôbre Cr$
1 800000.00».

A Serraria Rio Petrópolis Ltda., en-
tretanto, requereu revisão da padroni-
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que, ao processo. não foi juntada a CM
tidão provando ter o recorrente prestai
do serviços de guerra.

Denego, por esse motivo, provimeata
ao recurso volutario.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes MN

tos em que é recorrente Antônio da 5118
va e recorrido o Departamento de Rena
das Diversas:

Acorda, unanirnente. o Conselho de
Recursos Fiscais, negar provimento ao
TCCUrSCI..	 •

• Ausente o C.onselhdro Henrique &a+
sino.

	

Recurso ia. 902	 Votaram pela conclusão OS Conselhe/4
kRecorrente — Antônio Tose' da Silva ros: Ernesto Di Rago. Juvenal da Si

vRecirralo — Departamento de Rendasa Azevedo. Alberto Woolt Teixeira,
Ilversas

Rciator — Conselheiro Vasco Borges
de ttlraújo

Impósro de transmissão de proprie-
dade inter-vivos".

VOTO DO RELATOR

Na sonformidacle da. escrituras de
promessa C de re e ratificação que ins-
truem o processado, a compra e ven-
da do imóvel em causa se efetuou por
setecentos e quarenta mil cruzeiros (..
(2r$ 740.000.00).

O valor padronizado do terreno fi-
xoussc em Cr$ 210.000.00 (duzentos
e dez mil cruzeiros) após a correção
feito pelo DRI, como está historiado
nc relatório, e o valor tributado de todo
o imóvel, para fins do imposto pre-
dial, é de Cr$ 31.500.00 (trinta e uni
mil a quinhentos cruzeiros) anuais, ou
sejam Cr$ 378.000,00 (trezentos e se-
tenta e oito mil cruzeiros), doze vêzes
mais o locativo, de aceirdo com a lei.
para os efeitos de calculo do impôsto
de transmissão.

Sendo quaisquer dêstes valores bas-
tante inferiores aos declarados pelos
transmitentes e adquirente do imóvel.
outro procedimento não poderia ter o
Senhor Diretor do DRD senão reformar
seu primitivo despacho. baseado em uni
valor que não correspondia a realida-
de, determinando a cobrança daquele
tributo sóbre a Importância consiOnada
ia. guia e nas escrituras públicas rela-
cionadas com a transação.

Nego, por isso, provimento ao recur
so ex-oficio, para manter a decisNa re-
corrida.

ACÓRDÃO

Vistos, examinados e discutidos os
presentes autos de recurso em que é re-
corrente ex-oficio o Departamento de
Rendas Diversas e recorrida a Serraria
Rio Pctrópolis Ltda.:

Acordam os Membros do Conselho
de Recursos Fiscais do Distrito Federal,
por unanimidade, negar provimento ao
recurso ex ofício, mantida, portanto, a
decisão recorrida.

Ausentes os Conselheiros Presidente
Waldemar Freire de Mesquita e Juve-
nal da Siava Azevedo.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
rritc. Federai, em 27 de julho de 1953.
— Oswaido Romero, Vice-Presidente
no exercido da Presidência. — Alber-
to Wang Teixeira, Relator.

ACÓRDÃO N. 795

hm face no disposto no art. 4'
altnea 'b da Lei ia. soa de 29

de dezembro de 19)2 o reconheci
7p,C74bu LM 44 Cito a zsençue
tuzaa peia Lei a." 31, de 194`1, de-
penae ao aptesetuaçao de certo-
rico passada peta autortaaae mili-
tar competente, que consigne ex-
pressamente haver o interessado
prestado serviços cie guerra, Mio
cabe a autoridade fiscal apre-
ciar o mérito do pleiteante através
de outros documentos.

ACORDÃo

Antônio José da Silva, apresentando
guia de transmissão, cuja objeto da tran-
sação e a casa n. 1 e respectivo terreno,
da vila à Estrada Vicente de Carvalho
n. 652, pediu os favores da Lei nú-
mero 31, de 31 de outubro de 1947,
pretensão que foi indeferida.

Em réplica que apresentou foi manti-
da a decisão.

Alem da declaração exigida pelo art.
29 letra "a- da citada lei, apensou cer-
tidão do Ministério da Aeronáutica, cer-
tificado que serviu, durante o periodo
da última guerra mundial no Depósito
da Aeronáutica do RIO de janeiro e no
Estado Maior da Aeronáutica. Unida-
des situadas na zona de guerra defen-
dida e delimitada peio Decreto número
10.490-A. de 25 de setembro de 1942,
bem assim fotocópia do Diploma de Me-
dalha Militar — Campanha do Atlântico
Sul, nos termos da Lei n. 497, de 28
de novembro de 1948.

Inconformado com a decisão de l • ins-
tancia, recorre a éste Conselho,
as seguintes razões: (lê).

P.o relatório.

OSVALDO ROMÉRO

Trata-se de isenção do Imposto de
transmissão 'Inter-vivos'', que pretende
militar que mereceu a Medalha Militar
da Companha do Atlântico Sul. por ser-
viços prestados em zonas de guerra de-
finida e delimitada pelo Decreto número
10.490-A de 25 de setembro de 1942.

Alega o recorrente que a isenção lhe
foi negada em face do aviso C-434 de
4 de julho de 1951. o Esmo. Sr. Mi-
nistro da Aeronáutica, comunicando a
Prefeitura do Distrito Federal que a
pura e simples medalha do Atlântico
Sul, não implica em atribuir aos agra-
ciados a execução dc serviço de quere
e o mesmo Sr. Ministro não fornecer
certidões com a declaração expressa de
serviço de guerra.

Em face do disposto na Lei 746, de
29 de dezembro de 1952, que. pelo ar-
tigo 44 alinea ''b" alterou a redação do
artigo 2° da Lei n. 31 .47 não é possa
vai conceder a isenção pleiteada por-

COM

Lauro Vasconcelos. Osvaldo Roméro C
Presidente.

Conselho de Recursos Fiscais do Dia.
triz() Federal,

Em 30 de julho de 1953, Waldemar,
Freire de Mesquita — Presidente ase
Vasco Borges de Araújo — Relator

SESSÃO DE 30 DE puno DE 1951
ACÓRDÃO N. 796

Pedido de reconsideração n. 142

Requerente — A Fazenda do Disidta
Federal

Requerido — Conselho de Recursos'
Fiscais

Relator — Conselheiro Ernesto Dl
Rego

Designado para redigir as conclusões
do acórdão — Conselheiro fAlbérto Wos
olf Teixeira.

Não cabe aplicação de pena Mil
coontribinnte que procura regular&
sai sua situação fiscal e que fica na
dependência do pronunciamento dite
Repartições para satisfazer seus com-
promissos perante o IrSCO.

RELATÓRIO

'A Representação da Fazenda, incon
formada com a decisão proferida pele
Acórdão n. 283,. requereu a reforma dê
mesma, no sentido de ser mantida e
multa aplicada pela autoridade de prip
ateira instância.

Conforme os térmos do requeriment6
do Sr. Representante da - Fazenda. que
transcrevo adotando-o como reistorio
poderá o Conselheiro apreciar a matas
ria a que se refere o pedido:

Incontormada, data vénia, com o va
acódão n. 283. prolatado no recurso:
em epígrafe, pede a Fazenda do Distri-
to Federal reconsideração da r. decisão
desse E. Conselho, nos tèrmos da legle
lação em vigor e pelos fundamentos se.
guintes:

A simples contagem dos votos piro.,
feridos salienta à evidência, a insegurata,
ça da decisão, proferida por voto de
idesempate, tendo os eminentes Conselheis
ros se dividido nas duas corrtnes liderme
das, ambas com brilho, pelos Conselhela
coa Vasco Borges de Araújo e Juvenal
da Silva Azevedo.

Os votos chefiados pelo erudito Re•
lator davam provimento parcial ao re-
curso para apenas excluir do cêmputo
de exigibilidade a segunda quinzena
de outubro de 1949, determinando, enz
conseqüencia o recolhimento do imposto
não • pago nas demais quinzenas (Cr$
4.752,60), aplicando multa de idêntico
valor.

Ao ver desta Representação, a Judie
ça esta com os citados votos vencidos*
Realmente, o voto do ilustre Conselheiro
Relator tem por fundamento, no que tan-
ge às demais quinzenas não seladas. a
Informação prestada pela la. instância
em conseciiiencia de seu pedido de dili-
gência, ou sentido de que

a autuada, de posse do cartão de
Inscrição do DRM e. ainda, do cata
tão de protocolo, de de inscrição pe.
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ele

ira o impeesto de indústrias e Pro-
fissões, poderia ter procurado ad-
umor as estampilhas necessárias, te-
lo menus a partir de 2 de Setembro
de 19-i9, aplicando-as nas quinzenas
lamelas nu Registro de Vencias A
Vista, sem muita ~reitoria, como
era justo, ou, se assim uão enten-
neeec,	 uo teea seinen, com
ocrescimo de 10 ee, regularizaeão
permitida peta Ordem de Serviço
n. 8. do URM, então em vigor.

Ainda ae acôrdo com o judicioso voto
tncido, cabia-lhe requerer esse pata:i-

ntento, por verba. na turma do km es-
tatue o art. 59 do Decreto u. 22.e61.
t,e 1032—

Tem inteiro cabimento essa orientaeão
pois, segundo a referida inlormasào do

A enaa de estame:ui= mercantis
Inuepeoue na C011CeSSGO do Alará, de
Licença, puis o contribuinte de posse do
cartão de protocolo do IML. pode se
Inscrever no IJR nel, te mediante o nume-
ro de inscrição aposto no mesmo e ru-
bricado peio Cheie. poderá adquirir es.
tampiities de vendas mercantis, peio pe-
riodo de/ 30 dias, até que seja expedido
o coruto definitivo fls. 20).

Ora, se e a própria Repartição arreca-
dadora. incumbida da tiscatização do
tributo que tacuita a aquisição das es-
tatupur.as ae etnias inereantis,
Vez que o contribuinte requeira sua
IIISCIIÇ40 GO DRila COM o so protoco.c
do perimo de alvara no inuo não se
pode deixar de concordar com o voto
vencido no sentido de que a firula
autuada toi negligente no cumpri-
mento çle suas obrigações fiscais
podenao selar as quinzenas, não O
fér, logo, hd lauta de selagem,
fato que enseja a aplicação da multa do
reit. l e do Decreto-lei n. 3.449-41, co-
mo toi feito pelos votos vencidos, exi-
aindu-se, ainda, o recolhimento do
Impasto.

Laborou em evidente equivoco o vo-
to venceaor quando, a fls: 28, em
abono de sua tese. dia:

A segunda circustáncia é decor-
rente da própria infração da reparti-
ção de primeira instância, que cor-
roborando um dos argumentos do re-
curso, declara que havia exigência
quanto à prova de quitação do im-

a, posto de Indústrias e Profissões, pa-
ra venda de selos do impOsto só-
bre vendas e consignações (fls.
20).

O equivoco é flagrante — o ilustre
Conselheiro, autor do voto vencedor,
não pôde certamente por excesso de
recurso a seu cargo, ler com maior
atençáo a informação lançada nes-
tes autos em cumprimento a dili-
gencia requerida (fls. 20i e entre-
saneio, inv:eada por Sua eOccelencla
como um dos fundamentos de seu voto.
Para uma mais clara percepeão de seu
significado, esta Representação deseja
reproduzir abaixo a integra da cAda in-
fornação, nessa parte.

a) que na há exigência COM TC-
Lição ao Alvará de Licença porem
há com relerincia à prova de paga-
mento do impósto de indústrias e
Proossões, exceto Q lama() se bata,
de firma nova em que o cartão de
protocolo do DRI, substitui a qui-
tação daquele inivii.sto, enquanto
não tór extratda na guia respec-
tiva co grifo é nosso).

—
Ora, a firma autuada era, e:satarnente,

ct época, firma nova tanto que requereu
sua ins:rição no DRI. em 16 de julho
de 1949, eols ti. 4.120.124 ( fls. I do
prores:o n. 4. ti67 129-49 anexo) e,
no nee, ia t. 1/1,1;14, dando COMO
inicio de sel: 1-.00,jiG a Ia., dc., 16 de

c!:`

(:“•."	 tak a à
• I' .1 : ;.,, 1 1ZN1 a	 irt,ta,,.I&, •Ic

li „	 não	 ava. em ab-
soluto,	 a.,var quit.:..ção do imposto

do industrie:, e r,ofissões, como declara
o r. voto vencedor.

Por esses fundamentos, pede a espera
esta Representação que, da revisão a ser
feita, resulte a reforma da decisão de
fls. 22 usque 29, a fim de que pre-
valeçam os votos vencidos e, com eive. a
justiça.

o relatório.

VOTO DO RELATOR

Vencido

Coerente com o ponto de vista já de-
rendido por ocasião do julgamento do re-
curso, mantenho a aplicação da multa
por não considerar cabiveis as alegações
da então recorrente, quando invocava
a impossibilidade do pagamento do len-

/ mesto em tempo útil pela falta de qui-
tação do impôsto de indústrias e profis-
sões.i

IA autuada estava em condições de fa-
zê-lo, pois tendo requerido a inscrição

'e pagamento daquele tributo, poderia re-
igularizar sua sitnaeão no DRM e pa-
par o impeoto sói-ire as vendas realiza-

¡das mediante a simples apresentação do
cartão de protocolo.

Isto posto, mantenho os termos de
meu voto anterior, defiro o requerimen-
to da Representação da Fazenda

VOTO DO CONSELHEIRO

ALBERTO WOOLP TEIXEIRA
Vencedor

Quando do julgamento do 'recurso
em causa. ens maio de 1952. achava-me
ausente, em gõso de licença a prêmio, e
por isso snmente agora posso inteirar-
me da matéria néle contida.	 •

Do exame do processado verifico que
no periodo de 16 de julho de 1949 a 19
de dezembro do mesmo ano a firma au-
tuada funcionau com autorização conce-
dida a titulo precário sob o regime ins-
titui& oçela Portaria n. 200, e que nes-
tas condições não poderia inscrever-se
para pagamento do tmonsto de Indústrias
e profissões sem que antes regularizasse
em definitivo sua situação face ao im-
ne,to de licença para localização.

Por SIM vez. embora inscrita desde
agõsto de 1949 no mar não lhe seria
noesivel adquirir estampilhas a fim de
agitar-se do impôeto de vendas e consig-
nações oorque para isso as Repartições
arrecadadoras exigiam a prova de contri-
buição ou pelo menos 'a de solicitação
de registro no impem° de Indilstriae e
profissões e esta exigência. pelas razões
acima apontadas, não poderia ser satis-
feita.

O auto de infração originário do pro-
rege° foi lavrado a 3 de novembro de
1949, quando a firma ein questão ainda
estava ftineirmendn a 'optei) orecárie
sem meios cie fazer nrova de rmqamen-
Pn do imnissto de licença ou de indústri-
as e orofissõee e insçrita no DR1V1
mas innanssibilitarla de aclouirir estam
',ilhas mercantis em viroide da falta
-laqueia documentação, t..arri cuja Meu-
r,l1ri, aliás, havia dilinenc edo a respeito.

Tosto, portanto. me perece que se a
rlesnhrigne da penalidade derivante do
aludido auto, cumorindorlhe a penas ee-
ereher o immeeto na imnortáncia de Cr$
4.7S? 60 (migro mil setecentos e cin-
qüenta e dois cruzeiros g sessenta cen.
favos), relativo às vendas à vista rea-
lizadas no período compreendido entre
a Recatada oonze a a -1e ittlho e a 1,!fflefra
de cedilhe, de 194Q, conforme decidiu
Pste Creio-Alue nos termos do Arordár

n. ?Re de 26 de 'maio de 1952.
Voto. anis, nelo itylef(4ritwatto do ne

,1 ; dri cie ,-prons ,deração da Fazenda do
Prderal.

A«.)Tir n ()

Vi	 n't;.,TCS e di ,;..aticlas U!es
:los de nedlo

que é requerente a i'azendi do 1../..arito

Federal, requerido o Conselho 4e Recur-
sos Fiscais e interessada a firma I. Gon-
çalves Soares ti Cia. Limitada:

Acorda o Conselho de Recursos Fis-
cais, por maioria, Indeferir o pedido, nos
termos do voto do Conselheiro desiona-
do para redigir as conclusões deste Acór-
dão.

Vencidos os Conselheiros Relator e
Vasco Borges de Araújo.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 30 de julho de 1953. —
Waldemar Freire de Mesquita — Presi-
dente, Ernesto Dt Rago — Relator do
'feito. Alberto Woolj Teixeira — Desig-
nado para redigir as conclusões do Acór-
dão.

SESSÃO DE 30 DE miro DE 19çe

ACORDA° N. 797

Recurso n. 720
Recorrente "hz-officio" — Diretor do

Departamento de Rendas 'Diversas
Recorridos — Abílio Lopes de Paula

e Miguel Lopes de Paula
Relator — Conseiheiro Henrique Bia-

sino
..Impasto sobre transmiss.ão de proprie-

dade .'inter-vivos".
Só é cabivel o impOsto previsto no

Decreto-lei n. 9.626, de 1946 quan-
do hata mandatário investido de Po-
deres 'ia rem propriam" outorgados
por quem tenha capacidade para ta-
zê-lo,

RELATÓRIO

Luis Franco Cia. vendeu a kvailio
Lopes de Paula e Miguel Lopes de Pau-
la o prèdio e respectivo terreno da Rua
Senador Alencar, 284.

No verso da guia toi declarado exis-
tirem promessa de compra e venda e
procuração em causa própria.

O impiesto devido tor calculado sôbre
o valor declarado da transação, Cr$
190.000,00 (cento e noventa mil crur
zeros). e pago em 10 de agõsto de
1952, num total de Cr$ 17.100,00 (dezes-
sete mil e cem cruzeiros).

Feita a revisão foi determinada nova
cabrança de igual quantia, face ao dis-
posto no art. 19 do Decreto-lei número
9.626 que determina:

"Quando existindo procuração
em causa própria, ou com poderes
Irrevogáveis e equivalentes, a escri-
tura definitiva não venha a ser la-
vrada em nome do primeiro manda-
tário, o impôsto que incide sôbre
a compra e venda será calculado
sôbre o valor do bem mutiplicado
por tantas vezes quantas tenham si-
do as transações consecutivas".

Os compradores, entretanto, esclarece-
rani que a procuração existente, em cau-
sa própria, não tinha sido outorgada
pela vendedora, sociedade comercial em
liquidação mas sim pelo sócio Antônio
Francisco Pinto Duarte ao outro sócio
Luis Fernando Borges Franco, para re-
presentá-lo na referida liquidação.

Face a estes esclarecimentos e dos ter-
mos do referido maidato, que encontra
e fls. 17 dos autos, o nobre Diretor do
DRD cancelou a nota de débito da se-
ganclã cobrança.

O ilustre Representante da Fazenda,
assim se pronunciou à fls. 25:

"Adotando as razões de 12 de
outubro de 1951 (Ra- 12), que
oraram o ORD a cancelar a ND
e a recorrer de oficio para este E.

Conselho, opina esta Representação no
sentido de que sela negado provimento
ao aludido recurso

E O tt'l thario.

\'O R)	 RELATOR

de recurso	 . J
ha ia ari ido está certo. A oro-

,er ee,o em causa própria não edveria
,ter sido referida no verso da guia de

4-

fiz. 2, porque a mesma nau foi outoe,
gada pelo proprietário do imóvel, mas
sim por um sócio a outro sócio a tini
de poder este promover a liquidação
da firma e de vender, inclusive, teeko
os bens que a mesma possuiu.

Náo se trata, evidentemente. do caso
previsto no art. 7° do Decreto-lei nus
mero 9.626.

Face ao exposto, uca() provimento ao
recurso de oficio, paru ita.a.11er o
mento de es. 12v.

fiecteeji

Vistos, releteelos e dicuticlos éstes au-
tos em que e recorrente ex-olliciu
Disetur du Departamento de Renda:, 1..)1a
versas e recorridos Afilho Lopes de
Pauta e Miguel de Paula:

Acorda, unanimente. o Conselho de
Recursos Fiscais negar provimento
recurso.

Conselho de Recursos Fiscais do Dto,
trito Federal, 30 de julho de 1953.
Waidemar Freire de Mesquita — Piso
dente. Henrique Btastno	 Relator

sp,s3ÃO Oh 30 DE JULHO Mi 1953

ACÓRDÃO N. 798

Recurso o. 758

Recorrente 'ex-officio" — Diretor do
Departamento de Reudas Diversas

Recorrido — Construtora Governado/
S. A,

Relator — Conselheiro Juvenal da
Silva Azevedo

lmpdsto de transmissão de proprle
dade "'inter-vivos".

De acardo com o disnosito no are
99 e seus parágrafos. do Decreto
lei n. 9.626, de 1946. o valor decta
rado, vara cobrança do unpdsto
ve ser aferido com o valor tribto--1.
do terreno objeto da transação

RELATORIO

Trata-se o presente processo de casa
semelhante ao do recurso "ex-offico - nas
mero 153, ou sela, de redução do valos
do imóvel para efeito do paganientc
impeisto de transmissão "Inter-vivos" ta.
ce a retificação procedida pelo 0121
do V.T. do Imóvel, tendo em vista
a reclamação da parte, a Construtor;
Governador S. A

-elatório.

OSVALDO ROMÉIN.

Como foi dito no relatório o V .1'.
do imóvel em questão toi, pelos meio:
competentes, retificado tendo sido o lio
peoto de transmissão que estava sendc
exigido cobrado pelo novo valor apura
do.

Assim considerando, nego proviment
ao presente recurso de oficio do Sr
Diretr.-	 1)RD,

Ac'éarAo

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente -ex officio"
o Diretor do Departamento de Rendar
Diversas e recorrida Construtora Go.
vernador S. A.

Acorda, por unâniinidade, o Souselho
de Recursos Fiscais, negar provimento
ao recurso.

Conselho de Ranair scs	 c! Dis.
trito Federal, Can '30 de igla
Wa!rternnr Feire de
dente, Juvenal da Silva Ale;	 •- He

I lator
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MEXO DE 30 De JULHO DE 195.1

ACORDA() N. 799,
Recurso n. 1.007
Recorrente — LeiHnha, Cardoso &

Cunha
Recorrido — Departamento da Renda

Mercantil
Re/ator — Conselheiro Osvaldo Ro-

Mero.

Impôsto sôbre vendas e consigna-
ções.

Na forma do disposto na Lei Or-
gânica do Detrito Federal (Lei nó-
nivro 217. de 15 de janeiro de 1918,
art 2. # 6) nos processos admi-
nNtrativos instituidos para a aproa-
,a° ele latos ave dêm tarjai a tugi-

caçâo dç pena, será observado, obri-
gatoriamente, o principio da instân-
cia dupla.

Pelo exposto, caso não seja aco-
lhida a preliminar de não conheci-
menta do recurso, espera a Faltada
lhe seja negado provimento.

E' o relatório.

VOTO * DO RELATOR

Preliminarmente, há que ser consiaera-
da a questão da viabilidade do recurso,
face ao disposto no § 1" do art. 29 da
Lei ri.; 68/, 'verbis ':

'O infrator considerado revel, na
forma lo parágrafo anterior, ficará im-
possibilitado de apresentar recurso para
o Conselho de Recursos Fiscais.

Como se verifica por esdruxum que
pareça, a Lei n. 687. de 29 de dezem-
bro de 1951, contra tôda a tradisào cio
processo fiscal e, mais ainda, contra,
postulado universal dc direito de gerara
tia da'reexame, por autoridade superior,
das decisões condeneaorias iniciais ou

p.:311‘..ru grau, procurou ~sagrar
COM. definitivas e tnapelaveis as Lie
cisões de primeira instância em que
não tivesse sido apresiintaati, por
qua...a.a. motivo. defesa previa na
fase :::.cial do feito Assim, aos con-
tribriintes já julgados em prirce.ro
grau com essa desvantagem, seria,
ainda Impe:lida quaiquei possibili-
aade de delesa ou reexame de sua
situação legal, pelo impedimenio de
o'rno da internosição de recurso.

Entretanto, essa disposição especial re-
latiaa. parale.a nus dispositivos generi-
cos das Leis os. 209 e 616 que reeuiam

apsuentaçJu ue reeursus, para este
Conselha das decisões de primeira
instância sdore inateria fiscal, lá
que ser apreciada tace ao que de-
termina a Lei Orgânica do Distrito
Federai (Lei Federai mi' 217, de 15
de janeiro de 1248• que, no § li'
do seu ert 1( explicitamente dispõe:

' 	 — Nos processos adminis-
trativas institiadoa para aptirat,:k:
fatos que possam dar tugiu a elidi-
caeao de • pena , a tem tnumcipal
assegurara aos interessados ampai
defesa, observado o principio da
inoti Y •rma duela

Dessa forma dada a determinado
expressa dêste altimc dispositivo, aoto-

, aparai% Cl e ao qual se deve suliordmar a
lei ordinária local nac tia con,c. tugir se
à inoperancia do invocado § 4 v cie art.
29 r:1.1 lei n. 68/, no coniunto dos dia
positivos legais vigentes de obseraancia
obrigatória. devendo prevalecer, na espé-
cie, as determinações genéricas regula,
dores da interposiçâo dos recursos para
este brigau can-tive de —ganda ins-
tância,

Quanto ao mento
,Estã devidamente documentado nos

autos que o pagamento dos impostos re-
ativos as operações de outubrc e no-
vembro só foi efetuado após o inicie do
procedimento fiscal, conforme intimaçâo
expedida as 10 horas dc dia 1? de de-
zembro de 1952. como comprova c do-
cumento de fls. 5 devidamente assinado
pela recorrente.

Consoante o exposto,
'Tomo conhecimento do recurso e lhe

nego provimento, para que prevaleça a
decisão recorrida.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e dicutidos estes au-

tos em que é recorrente a firma Leirinha.
Cardoso & Cunha e recorrido c Departa-
mento da Renda . Mercantil.

Acoraa o Conselho de Recursos Fis-
cais, após rereitat contra os votos dos
Conselheiros Ernesto Di Raao e Presi-
dente, a preliminar ievantad, peie Sr.
Representante da Fazenda te não co-
nhecimento do recurso por se tratar
de contribuinte revel par imanimm-
rliCe de votos, negar provimento ao
rece-so
• Conselho de Recursos Fiscais de Dis-
trito Pedeial, 30 de iu!ho de 1153
t .:, cildernar e're:le	 ni -eouaa Pre-
.adrnte. — Osvaldo Ratnero, Re-
fator..

AcõaDAo N.° Doo
SESSÃO ar, a DE AGOSTO DE 1953

laccmao n.o aaa,
Reeorrense — Jaco Etedgui.
Recorrieo: Departamento tia Renda

Relator: Conselheiro Ernesto Di
aago.

Impósto territorial,
A laagdu.tio valor base de tri-

butaçáo dure' ooeaecer as
estabercet.tas nus artráus 21 e
do Decreto-ter ria 157, ae 31 ae
dezembro de 1937.

aunara°
Jacob Encab ai reearre da decisão

ao Lareair i.o ao-si, peia (J aza ioz u,u11-
a a rixa seo (.10 valor uu imovai e

:ma tiumena uca) nu:sino paia elcitt)
Juorança CO imposto 4,ert.„o.r.,al, a que
prece:leu aquele LÁ:panaram:o em

ce rev.sao celta.
Ao encanunnal o reearso, aquele ti-

altar presta os seguintes esclareci-
mentes que auuto corno rciaturior

"Jacek; Ettecigui, piupnet,inti do
irnover a as.,raaa aaarecnal I..an-

ge., jun.0 e antes au fl. -1/4 ins-
crito sor o na Liai reeuereu
peia pe....i.eao protutaaaua sua o nu-
mero 4 023.524-52 apensa a este,
a revisai) ao vaiai paurunizaao ue
Cr$ 210.utle,4.jO, para o ex.reciu ue
19a2, por julga-lo excessivo e.n
relaçáo ao cru anu aniczioi.

o	
.

sr Chele cio servi.;u ue am.o-
trole recnico propus a reuuç,ro
VP ao terreno para Cr$ 150.t.k.i0,,,,
Lena° e nivista o recuo °arreato-
rio ae . a tais, para construção e a
existencia ae 1 vaia de cerca ae

me conseaerados como la-
tares depreciativos

Assim o aespecno ae 6-11-52
desta toretoria maneou alterar
o Vl a paria de 1952 para ....
Cr$ 15C t(:0,00

Agora volta o peticionario que,
em ionga exposiçâo declara não
havei soncitaao a drininui.0 ao
valor tributado, mas apenas, re-
camai contra o aumento na taxa
cio imposto cobrado a partir de
1948 por torça das Leis 274 cie ai/
de novembro ae 1948 e 397 de 21
de novembro de 1948.

O terreno de propriedade do re-
ciamante. fica situado ho 10* Dis-
trito criado pelo Decreto 6 641 de
14-3-40.

- A miei 274 de 30-11 48 que altera
.as taxas relativas al cobrança dos
impus.os areiam, e territorial, diz
no seu art. 1.":

Art. 1.` Para efeito de taxa-.
çáo dos impostos predial e terri-
torial será observada a seguinte
divisão:	 .

a), 	
bi zona suburbana a formada

pelos Distritos: 9a (vetado) 	 —
10.° e	 etc,

O imóvel situado em trecho cal-
çado, abastecido de agua e sem
esgoto cuja taxa e de 1,50 acres-
cida cio adicionai de 20% e mais
10% de laxas e serviços muni-
cipais, Taba

Submetendo o processo a eleva-
da apreciação dos membros désse
Egregio Conselho, esclareço ainda,
ter o interessado recorirtio a juizo,
impetrando "Mandado de Segu-
rança contra o Exmo. Si Pre-
feito no Juizo de Direto da 1."
Vara' da Fazenda Pública Man-
dado ta..si:e que segundo tive co.
nnecimento foi denegado . não
tendo todavia recebido até agora.
cópia da sentenea,

para melhor orlentaçao , remeto
copia aos esclarecimentos presta-
dos ao Exmo. St Dr.	 nr da
Costa Cruz m	 Juiz de Direito
da 1. vara da Fazerctr . Pribl,ra

Rámete , ainda	 dos parolarem-
-ritos pot élr, urestfidoc ao	 rvi

Tv'z de "'rito '4a 1" vara da Fruam-
da Pública, por ocasião da instrucão

do "Mandado de Segurança" impetra.
do pelo recorrente, contra o Sr, Fre.
leito relerente ao assunto objeto do
presente recurso.

Foi o recurso encaminhado ao Re-
.ator que do- mesmo teve vista e pos-
teriormente ao Representante da Faa
zenda. que oficiou nos autos,

E' o relatório.

VOTO DO RELATOR

vencido na prcaramar por mim le-
eantatia, quanto a competencia ao
..onseinu para connecer do recurso,
por estar o assunto suomet.ao a de-
c.sco ua Justiça, passou a considerar
O Mer4GO,

leiteria° ser legitima a alterna° da
-aaiseao, pois que a mesala foi ie.ta
• itn,ax..çâo 1..gal. A6 Leis na. 2,4 O
.07, moullicanau ti um:amenos ao D.
aeuerai para os eleitos itscaae, pas.sa-
•iam o U.stritu em que esta leekiáli.d.n.40
u terreno ao requareme as Zuna rtu-
.a para a Zona Suauraana. Re:sugou
aczea aliai:aça°, a modilicaçao aa ta-
• do imposto territorial, ue
para 1,0%.

Quanto a revisar) Ieita, do vaiei do
..ilusei, ouscleceu rrgolusailiortt au
...iisptsto nos artigos 21 e 24 ao 13e-
:rz.o-lei ri.' 157, cie .3-4-183i.

O valor cie u.$	 OUZerlt,03
ti2z mi. ceazeiruso inic.ainiente ti-

atuau para u exerc.cio cie 1952, 101 posa
zer.orniente • alterado para 	
ara, 150 ilesau- (cento e c...aquenta mil
eruzeirosi aienciendo a caracterist:cas
sspeciaas ao terreno, vaiai este que
na° foi contestaeo peio reco,rente.
cievencio portanto prevalecem.

Isto posto, nego provimento ao re-
curso.

acarado
3 Vistos, rclutut.us e dIscutidos ès-

tes autes tin que e recorrente decaia
Eitteiarei e recaeriau u a/eaarsamento
aa /1,entia imuoinaria:

Rej e.tatia, por ma.uria, contra os
VoL0.5 uu pitipuocute e uu çainaeiue,ro
,a uru Ittâ Cu...It.:UW:4 a areis-amai ria
iam cao-nienro CIO rectuau pur ja na-
sei o reconcilia suaineauu u
ao dualciaraa ievantaaa peru ',anise-
meio) Relatar, e tell.0 JáuU,

.ejelta..a peio vs.Lo ae aeecineate, sen-
da vencmos os cou.sedieins utikena1
Ja Silva Aze,cau, Aumerto Wuuu
xeira, vasco surges ae aratu° e nen-
leque Leasinu, a primaste ao amue-
aleasa uuvena, os crava alueveau no
sentido ae Ser O na:gemamo cunver-
ado em dingencia para que, ineaian-
te vistoria, tosse atrasem° vaiai ao
-móvel, acorda, quanto ao "mento, o
Conserno de Recursos faleceis, negar
provimento ao recurso unanimemen-
te;

O Conselheiro Presmente votou
cuntra'a arinieu'a peennonto por con-
siderai que a questão levada ao Ju-
diciário e diferente da do recurso,
tratanao-se como ficou entendia°, de
outro exercic.,0

Conselho de Recursos' . Fiscais da
Distrito Feueral, em de agosto de
i952 - Waldemat Fieue ae mesqui-
ta, Presidente. — Ernesto Dr Rago,
Relatar.

AC(5RDA0 N.t 801
SESSÃO DE 3 DE AGOSTO De 1953

Pedido ae Reconsineraçau n.. 132.
Requerente - A Fazenda do Distri-

to Feaerai,
Requerido — O conselho de Recua.

eus' Fiscais.
interessado — J. Palerma &
Relato] - Conselheiro vasca Baraei

os Araujo.
Imposto sôbre vendas e CCM.

signaçoes.
Perempção ae recurso Aaao se

conside, um atcunettuos veto para-
grato anuo do art. 23 da Der nu-
mero 681, de 1951 os sus m-
terrortos antes de sua vigência.

Caso da anVeação da Lei nume-
ra 633. de 1951.

anaeóato

A 19 de dezembro de 1952. a firma
Leinnha, Cardoso tl Cunha, estabeiecida
com depósito de galo na Avenida Ante-
nor Navarro. 9 anexo foi autuada. Por
tuntienano do Departamento da Renda
Mercantil; por ter efetuado o paga-
mento por verta, após inicio de pro-
cedimento fiscal do Imuôsto relativo
aos meses de outubro e novembro do
mesmo ano. o total do imrésto em
questão atingiu, sem o acrescirno de
19%. a importancia de Cr$ 392,(Xl
(tr ezentos e noventa r oito crneeiroa)

Intimada, na mesma data para apre-
sentakho de defesa no nraze estiai/ledo
em iei, não -fez, Em conseafiencia, foi,
em data de 23 de ianeirc de 1953, la-
vrado nos autos termo de revelia, de-
ciarandc a autuada revel a partir de
ap Ci e inneire. de 1953.

Subindo o processo, após instrução. ao
Si oiretot an s rIEM foi pelo mesmo
imeosta autuaria a multa de ,...
Cr$ 500,C0 fouinhentos cruze1ros i . nos
térrons do d irmos'o no art. '24 da Lei
i? 687 de 29 de dezembro de 1a51.

Dessa derisáo foi a interessada intima-
da a 25 de fevereiro de 1953 sentindo
desunirmos de fls. 8 e 9 dos autos.

Efetua& o depósitc, da moita a 14
de março dç 1953. interrós a autuada.
na mesma data, recurso, rara e:te
Conselho pela petteáo de fls. 12, as-
sim red'azida • da

Nessa fase de apresentação de recurso
O proiess(' lei instruido no 3 RM nos se..
amimes tèrmos tfls. 15 1 6): tlé

Siihindr os entoa ao Sr Diretor do
DRM leram os mesmos encaminhados a
este Conselho com e seguinte despacho:

con sideraçar dr Egregie Can-/	 •
selho de Recursos Fiscais face ao
dispostc no	 49 do art. 29 da Lei
637 de 29 de dezembrc de 1951

O Sr Representante da Fazenda
oficiou nos autos na .forma regula
relentar nssirn	 oronun”iando:

"Pagamento fora de prazo e após
o inicie dc procedimento fiscal, do
imnósto de vendas ã vista realiza-
das em outubro de 1952.

Intimada a clefender- ae deixou ex-
pirar o prazo sem se manifestar,
sendo. em conseofiencia considerada
revel. conforme Orme de fls. 7.

Preliminarmente

R' de naa ser conhecido o recur-
so, it vista da revelia ocorrida lá
na . viciancia da Lei 687 . 51 e por
Maça do preceito proibitiva constan-
te do art. 29. § 4* da re ferida lei.

No mérito

Está evidente . o. pagamento após
o inicio do procedimentc fiscal, vez
que intimada ff1 10 Punas do dia
17 de dezembro Ele 195'1 como Np.
Certo o documento de fls. 1 al`i
=ars tarde tá inirincir oexnealen.
te da Repartirão for ef-,tnplo
pagamento. como se verifica do
documento de • fls. 13,

41,

tr-
	 OtAr,t0 OFtCTAL (5.7cç!'..0 ti)	 tf.arço ee 1954.
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RELATÓRIO

O Acórdão n.° 431, de 23-9-52, re-
facilite ao tucano n." b8a, tem a se-
guinte ementa:

"Imposto sôbre .vendas e Con-
aignaeoes.

Yerempeão de recurso.
Nao se considerara alcançadoa

peio paragem) &mico ao arte J.1
fia Lei esra de 1951, os recuem
in.erpostos antes ae sua vigen-
cia",

Aseeil decidindo, foi o recurso con-
sicaaauo pelenipio, mas aeteniunauo
o levantaineato ua pereuipçeu uma
vez pago o impesto cie expewente. A
iii.daseaaa, J. eatermo az um., ema-
belecitia na,teu atm etiamitieiu, i4-ao,
prontamente o sat.siez e cum isso te-
ve reconneciaus os °encheios ua Lei
n.e 6.3, ete it1, requenuos na viaen-
• cia mesma, muno exaurira a Le ins-
tancia earesse indelermo sua aplica-
ção e o recurso a essa cedam teima
Intraeaeseeo o prazo cie trinta dias na
apresetnaçao,

Os favores pleiteados decorrem da
conaenaçeu cie que mi oojete) o Acue-
dao n." 41, de r2-11-51, c.esie cense-
lho, ao Recurso na 86 que, peia moo--
servi:meia ao cusposto no art a9 do
Decretei na 22 061, de 1.9ez, exigiu tia
recorrente a muita moratona ae
Cr$ 184,60 (cetno e oitenta e quatro
cruzeiros e sessenta centavos..

A Representaçao cia tazmnOa, in-
comormaaa com a decisao ao soare-
dito Aconteci IV 431, interpos pedido
de reconsicieração, pelos seguintes
tundamentos: (le).

Conselho de Recursos Fiscais, interes-
saaa a tiram	 Yalermo &

Acorda, preliminarmente, indeferir o
pedido da Representação aa Fazenda
-ue pleiteou o não conhecimento do
recurso por perempto, vencidos os
Conseindros Ernesto Dl Rago e Os-
waldo Romena

Examinando o mérito, acorda o
Conselho, por maioria, dar provimen-
to ao recurso para considerar o con-
tribuinte isento d3 pagamento da
multa em face da Lei n.c, 633, de 1951.
Vencido o Conselheiro Ernesto Di
Rego.

Conselho de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 3 de agósto de 1953.

Wa1dernar Freire de Menuita, Pre-
sidente. — Vasco Borges de Araulo,
Relator.

ACC•RDA0 N.° 892
SESSÃO DE 6 DE AGOSTO DE 1953

Recurso n.o 989.
Recorrente - Cia. Carioca de Ter-

renos e Construções S. A.
Recorria° - Departamento de Ren-

das Diversas,
Relator - Con.selheiro Lauro Vas-

concellos.
Imposto de transmissão de pro-

przeaaae "atter-vivos-,
A revir/maçam) aos connecznien-

tos ou recibos de pagamento ao
imposto ae transmissuo, p; ciaste
nu art. 17 au Decreto-lei s. 620, ae
2z ae agosto ae 1946, e exigenc.a
apacaeel semente aos conneet-
mentos pagos na meneia desse
decreto-lei.

RELATOU°
Em 29 de jau ue 1942 a S. A.

Companata Carioca cie Terrenos e
Construções apresentou a ereleitera,
para pagamento uo ree,peeavu irra.axito
ae transmissáo "inter-vivos • a guia
de tis. 2, cujas principais caracteres-
tias, alem do nome do adquirente,
Já mencionado, são as seguanes:

valer da. transaçáo: Cr$ tbduee,00
(cento e sessenta e cinco mil cru-
zeiros;
transinnente: Fábrica da Matriz
de S. Salvador do Mundo de Una-
rauba;
orneai: uma arca situada na Es-
trada as Barra ce (juaratioa, cuai
1.600 m de testaaa e ares apro-
ximada ae 2.e011 000 m2 (lis 2).

Em junho e Julho de 1114z a Lh-C,1
informou o valor tributado de 	
Cr$ 50.000,90 (cinqüenta mi, cruzei-
ros), elevaao, a pariu de 1938 a 	
erS 230.(100,0ti (uuzentos e trinta mil
cruzeiros) - fla 5,

Em 31 de Juin ode 1942 a DRD
uda propriedade elas benfeitorias,

planta que possibilitasse a iocalizaçao
da área e documento comprobatono
do vaio rda transação (Xis. 5v) „

Em 13 de agersto de 1942 a interes-
sada junta planta (fls. 7i. declara
que as benfeitorias, pertencem a
ocupantes do terreno, confirmam§ pela
vendedora (fia, 9), não fazendo parte
cia transação e que não ter.) documen-
to, pois a compra foi tratada verbal-
mente (fls. 6).

Em 7 de outubro de 1942 a adqui-
rente requer avaliação das oenteito-
nas, dispondo-se a piegas o impósto
sôbre as mesmas (fls. 11).

Em 22 de outubro de 1942 o DRD
envia o processo ao DRI Para a ins-
crição das benfelorias - is (quinze'
asas de alvenaria ar tijolo e 66 (ses-

senta e selar de taipa (fls. 11v-161.
Em ...1.° de dezembro de 1942, ze-

loso turponerio do DRD, depois cie
exausto trabalho, enumera tôdas as
tienfeitonas, com os nomes que em
verificação locar apurou, e demais ca-
ractenstacas de cada casta dai" e: va-
lor e propõe apulai, a cobrança da
/nincsto sôbre Crs 432 5eal,ee (quiaro-
centos e trin'a r dois reei' ceinhe.ntoe
e einuiintta erti7e:rns,, pendo tereeeo
Cr$ 2.,19 500.e0 clueentra e oiterte e
qe.iF mi/ Caere -nt ee ('rr ee roe) e ren-

Ifeitorias Cr$ 143.233,03 (cento e qua-

renta e seis mil e cinqüenta cruzeiros
t fls. 16v-17v e 21-23),

Ccm os elogios merecidos (17.5 18v-
9i foi o tramitem encaminhado a Co-

missão Permanente, encarregaaa de
opinar, em ultima análise sôbre o as-
sunto e, afinal, em 2 de janeiro ae
1943, proferido o seguinte despacho.

"Cobre-se sôbre Cre 432.400,
uma vez pago pela vendedora o
impôsto sobre imóveis incorpora-
dos, apurado na gui a1e.622-42

Era 2.° de amai de 1943 O Tabelião
solicita retificação do nome da ven-
dedora, na ema, para Fábrica cia Fre-
gu'ezia São Salvalor Mundo (Waren-
ha (fls. 251, no que ee atendido (tis.
25v), sendo os impostos e taxas de-
vidos, tudo no valor de cr$ 33.;;;ÁMI
(trinta e três mil trezentos e trinta
e seis cruzeiros e quarenta centavos?
- fls. 27 - arrecadados em 2 de abri,
de 1943 (Xis, 28).

Em 16 de junho de 1952, quase nove
anos depois, o Tabelião do la Oficio
de Notas do Distrito Federal envia a
Prefeitura o oficio de fls. 23, do se-
luinte teor,

"O Tabelião do 1.° Oficio de
Notas desta Capital, tendo lavra-
do nas suas notas a fls 60e. cio
L. 1010. em 10 de novembro de
1949, uma escritura ele venda cie
um tererno sido a Estrada Nova
da Barra de Guaratita, treguezia
de Guaratiba, Distrito Federal,
entre partes como outorgante
vendedora a Fábrica da Mane? cie
Se Salvador do mundo de Gua-
rantee, e outorgada compraaora, a
Companhia Carioca de Terrenos e

....Construções S. A., tendo sido
pago o impôeto de transmissào cie
propriedade pela guia n." 2422177
de 2 de abril de 1943.

Acontece que da referida guia
consta ser a outorgante vendedo-
ra. a Fábrica da "Freguesia" tor-
nanao-se necessário retificai dita
escritura.

Pelo que, vem consultar a Vossa
Excelência s5bre a iavratura da
escritura de retificação.

Aproveito o ensejo para reite-
rar a V Ex." os protestos de alta
consideração.•

O DRD, entendendo que a escritura
que se refere o Tabelião não podia

ser lavrada sem previa revalidação Co
conhecimento do unpósto e conse
;Mente cobrança cio tributo calculado
sôbre o valor atual, solicitou infor-
mações a êsse respeito ao Dlei (fls.
30v-31e 1 que disse ser ésse valor, em
1952, de Cr$ 2 NO 000,00 (dois nulho.es
e quinhentos mil cruzeiros) - fia 32

Tomando conhecimênto do ato, a
recorrente o impugna sob os seguintes
fundamentos (fls. 33-36):

1.°) que o Decreto-lei 9 626,
de 22 de agfisto de 1946, em que
se baseou o DRD para formular a
exigência, não se aplica ao caso.
de vez que o impelsto em questão
foi pago no regime da lei ante-
rior;

2.0 ) que se trata de ato lura-
dico perfeito e acabado cura pre-
valência está amparada não $6
pelo disposto no art. 141, 1 da
Constituição, como ainda pela
norma do art 6 , da Lei de In-
trodução ao Código Civil:

3.°) que a obrigação foi liqui-
dada em tempo oportuno e dessa
liquidação tem a recorrente qui-
tação nos têrmoe do art. 940 do
Ceel x7.0 Civil

Em 30 de março de 1953 o Sr. Di-
retor do DRD proferiu o seguinte des.
pacho-

"Nada há que deferir.' (fls
36v).

Nesse mesmo dia to) expedida no-
ori el eeo • fl q 37,.

Em 13 de aeril de 1153 O mesmo
iiretcr proferiu, no precesso, estoutra

deri., - •
"Pc eue erreminermente a ad-

rp , ,..,. 7 - cr,”2f--1 de
Terrenos e Conetruçôzs S. A., a I

importância de Cr$ 191.663,60,
digo. de Cr$ 216 663,60. sendo ....
Cr$ 191 683,60 de diferença de ame
pbsto de t,ransmissao e ....
Cr$ 25.030,09 da taxa prevista Mb
Decreto-lei 9 777-46.

Perempto, que estava, o direitO
â utilização do conhecimento
2402177, de 2-4-43 (ma, 17 do De-
creto-lei 9 626, de 22-8-46) o que
se verificou foi a alienaçao do
imóvel independentemente de
quitação do imposto de transmis-
são Inter-vivos.

Portanto e sendo certo que O
impOsto e cobrara() com case no
va1or que o movei apresaria à
época da sua transferencia, e que
tai valor era então de .
Cr$ 2.500 00,00, esta a adquirente
sujeita ao pagamento da alterei:Iça
respectiva, que importava em 7..
Cr$ 191 663,63

Devida é, também, a "contri-
buição" em favor da Funaaçao da
Casa popular ex-vi cio que dispôs
o Decreto-lei 9,777-46.

Pude:me-se e intime-se.
Extraia-se nota de debito, case.

não seja paga a unportencia su-
pra, no prazo de 30 dias

Em 29 de amei de lilae ae qualquer
.orma no prazo, recorre a interessa-
aa ,repetencio as alegações unteriures
e invocanao nia.s o aconteci (USW

;onScIlio, ue 3z4, de "( cit agosto
ae 19a2, recorrente Otto Curte Wetzet,
nieadotide oe 	 3.polo den." 575, de b de Ja-rir

co Sr, Representante ela Fazenda
assim se pronunciou.

"1. Recorre a Comp. Carioca
de Ternmos e Construçoes te. a.
ao despacho era Ja in..,tairela pua
deeermina o paganietno de alie-
rença do imposto transaessea,
em relação ao tributo pago em
le.e. tendo em viata a necessatia
revalidação do respect: /G cunae-
cimento e o fato de que a estou.-
Cura definitiva foi passai:ia em

9
No recurso na 405. esta Re-

1p9r42e8 e.

ntação exammanao ¡dentam
mexeria assim se pronunciou ao
solicitar reconsiderai:ao ao V.
acórdão prolatado pelo ee Conse-
lho

"7-em inteira procedencia
funaamentaeão do citado vctc
vencido quando diz a tis ate que

unposto de transnusseu de

	

propriedade "Inter-vivos	 as-
senta sobre o ato de trans,el.n-
cia de cem e nao sobre a pro•
:nessa desse trarisiereacia

esclarecendo que esse principec la
era aaotacio pelo Decreto-lei nú-
mero 4 613 34.

Da mesma forma procede o
vou) venemo ao declarai que "G
pagamento do imposto net) im-
porta em quitar:me aerinitiva ao
trilamo devido e, siai em ante-
cipação de pagamento ue tri-
buto que se tornara exigivd na
oportunidade da trens: erenda
do oem peia lavratura da es-
Orall/11 definitiva .
Merece ainda inteiro acata-

Mento o citado voto quando cuia-
tinuanclo o pensamento de seu
autor declara que

"o =pasto de transmisse o"in-
ter-vivos' . sempre foi taictliaela
SOOU o valor do oern e è.ste sõ

poder ser o Conternuoraneo da
ato de transferência do int5-0,

que* sOniente se opere peta lavra-
tura da esenture debruava
O imposto em toco por sue

propna natureza e aeste.reiçeo LA-
Sento sobre a trubsiiiis.sau ao Dern
- P	 sobre a zeovea..
tranemisseo Evi cntemente, tan-
to (ser P c,rio	 invIrRre
se r oaN") tre., :ro trel . , y frn r,' ,) aro-
n1P N•Vt de r?ndo e. 0. 1; : nR t • 	 o-rei	 ,n- -In r :1 a ,1^ ^!: , ":'.	 "D-
sa	 Inexiste'reie	 eee t ref -. nie. arealizar:lio da eeceiture def:altiVa

VOTO DO RELATOS
Apesar na ermiante argumentação

da Representaçeo au teizencia, "mita
venta , flo nus inerattalliOã a ticiehr
a reiornia aa &teciam que piencia
pane em que a ute.saia &rematou o ie-

, vetarem:em° na pererupçeo.
Se a Lei municipai h 646, de 1951,

pdaiiaa ao Conseino, indexa() que eus-
se excepcionalmente. levantar perem-
çao cervo e que emanava ue sua Lei
Organica Le1 n." 2,112-48 a ciecurr-n-
eia da capaciaaae, exclusiva ae co-

t. nhecer ua perempçeu, cujo eunued-
menu, no teria sentiu° iuese apenas
um ato simplesmente aeciaratorio,

Mesmo que essa perempçao lasse
requer.ea na vigencia aa Lel n.' bhi,
de 1951, fluo alteraria nosso ponto ae
vista, porquanto a mannestaçao na
Intcreseacm, em tempo nami no sen-
tido ae truir os oeneficios da Lei nu-
ma.° 633, de ibbl, não cama a restri-
ção ao Decreto n.e 19 996, ae i ae
outudo ae 19ái, dado o sentido am-
plo da retende lei ne- 633, anistiando
de juros e multas de mora os 'deve-
dores que se quitassem do principal
em determinado prazo, e a recorrente
nada aevia de imposto, a epoca, arem
nisso e de se aplica! O principio nor-
mal de que Lei nova, vindo restringir
essa facuidade, pudesse prejudicar, ao-
brepondo-se aos efeitos mais benig-
nos e permissiveis de lei anterior
quando "SUO judice" estava o proces-
so, nesta instância,

Ao caso, liminarmente, seria de nao
se aplicar a perempção dado o con-
ceito, da mora não sei mais devida,
presente ao tempo, existência de ien
anistianao-a.

Cadens ainda ponderar da aversao
que teve neste Conselho o disposto nu
parágrafo único do artigo 33 da Lei
ne, e31, de-1951 sentimento este que
ecoou junto ao emminente Ctiefe ao
Executivo Municipal e foi objete da
Mensagem n." 101. de 14-11-51 solici-
tando a revogaçáo desse dispositivo
entre outros. da Lei n 687 de 1951.

Essas as pondertates que nos fazem
votar pelo indeferimehto do pedido
de recensideracão do Si. Represen-
tante da Fazenda.

ACORDÁO

Vistos. reat-es e discutidos êst?s
au t zis em que é rel , :erente a Fazenda
do Distrito Federal e requerido o
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* pressupodto essencial para o ca-
•;lituano cio tributo,' eiaeque êle e
devido sabre a "transa:vencia" e
essa só se opera pela escritura
definitiva, registrada no Registro
imoolliario competente.

Ainda recentemente, o O. Su-
premo Tribunal Federal, reafis-

• mando psonunclamentos anterw-
ses iacórciãos nos recursos extra-
oramarios OS. 12. 137 e 1944,3. de
12 de abril e 24 de maio de 1948,

• alem ao que está publicado na
Itevista Forense, relatado a 2 de
?meiem ne 1942), resolveu, por
urcanzniadade.

"Não se operando, nas pro-
messas de compra e vencia de
imovets, transferência de done'.
ruo, nem naveneo constituiçao
cie direito ou vinculo real, não
pode ser exigida a cobrança de
impesto de tranemissão de pro-
priedade". (Rec. extr., núme-
mo 11.534 ia Rev. Dir. Adm.,
Vai, 20, pág. 82t
O eminente Ministro Rahne-

nann Guimarães de acôrdo eom
) voto do relatar (que se tuins-

• !erma na ementa acima tran.s-
fritai aduziu as seguintes consi-
ecrações, indo ainda mais longe:

A. Constiieução declara, em
têrcnos de cie-soluta clareza, que
não permiteea dúvida, que o im-
posto e cobrado sebre o ato
translativo da propriedade, sa-
bre a trens:nassa° da proprieda-
de. É, a.ssiei, sÔbre o ato traias-
jativo: não é, nem meem0, 50-
bre o próprio contrato de com-
pra e venda: não e sólere a cau-
sa da transferência da proene-
dade que incide o unpôsto, mas
&Sere o ato tranelativo, que se
segue ao titulo de transferên-
cia '.
Como a lei menda que o co-

,hecimento - do empasto,. 1. e.,
-;',0areeibo de seu pagamento, Jeja
- transcrito no corpo da escritura

mister se torna que di-
to pagametno se realize antes da

• essmatura dessa escritura.
' io o mesmo ser pago até cedia cia

aeat ! !venda. De outro lado, uma vez
,a;n .1; r que ao paganeento cio unte:isto, an-

tecede uma longa tramitação nu-
faCsática, em a qual diversos de-

e, e partamentos cia prefeitura se ma-
infestam, foreoso é entrar-se cem
a guia na prefeitura algum tempoae
antes da assinatura cia escritura
— opera-Se, assim, uma entea-

r. paca° no recolhimento do tribu-
• to, o qual, assentando Marc a yen-
" da , e devido no ato de sua reale.-

' -	 ração,, mas gesalmente o pago an-
.+1 .	tes da venda pelos motivos indl-
.a	 bade&

L Janto éle tem ligação Indisso-
lúvel com a transferência do bem

t que, se a mesma>, por motivos su-,
pervementes, não se realiza, o tri-
buto já pago e restituide, ex-vi
elo disposto no art, 24, Il., do De-
ereto-lei n.o 9.S26-46.

A Conseqüência lógica do fenô-
meno econômico, como decorren-
eia cio que foi dito acima, e que,
eenclo o imposto devido no ato_da
transferência 'do deM, neve êle.
forçosamente ser calculado sabre o
.9alor asse bem nesse momento.
pouco importando o valer do mes-

L mo por ocasião da promessa de
renda. Nesse setnido, vela-se o

• acórdão proiatacto no agravo nti-
mero 26 891 da E. 1." Câmara do

- Tribunal de Apelação de São Pau-
r 10, ia Revista de Direito Adminis-

_

-	

trativo, vol. 21, pág. 86-87,
Esposa o mesmo ponto de vista

p ilustre Dr. Carlos da Rocha
- • Guimarães, • em comentário ao

acórdão acima, quando diz:
• "No entanto, em tese, pode-
ae partir do principio de que o
?ator do cem deve ser o da dna
em que o ato da transmtssão sesaezaea , 10 incha. Um uai fiscal 1•

..-
.poderia, na realidade, ,conside-
rar a data da promessa como a
da transmissão, para efeitos
trioutários,-gomo faz o fisco do

-,Estado do 'aio de Janeiro, que
cobra o imposto antes de lavra-
da a promessa de-venda, mas,
não o tendo feito, deve vigorar
a regra geral do direito civil, se-
gundo a qual só a escritura de-
finitiva é que opera a trens-
miseão e, assim sendo, o valor
dessa data e que deve prevalecer
para o cálculo tio unja-isto",
NU é outra a brilhante opinião

de O zcar Ribeiro Filho, em seu
profundo estudo sôbre "O impos-
to de Transmissão elnter-vivos
na vteda de Imóveis Compromise
sados' , ia Revista de Direito Ad-
mintsi:ativo, vol. 21, págs. 382 e
seguiraes, em que o renomado
autor, após estudar com profici-
ência, a teoria do fato geral do
intpôsi', assim se manifesta:

"O fato gerador cio impôsto
depeade de conceituação legal
posiava. Como bem observa o
Da, Rubens Gomes de Souza.
essa discussão- não afeta o prin-
cipio exposto, porque o que se
disce te e justamente qual seja
o Tato gerador: compromisso ou
escritura definitiva? Erma vez
assetnado que seja uni ou outro.
todor estão de acórdo em que a
sisa :te cobre na case do valor
da data desse ato que seja acei-
to coem sendo o fato gerador".

• Cont.auando, .diz o mesmo au-
tor:
• "Ora, para o impósto de trens-

missf o cie bens entro vivos, o
fato gerador do Imposto está no
ato juridico da venda, adjudi-
cação troca, doação, etc., numa
palco ra, ,o fato gerador é o ato
'iuricUco gue'. formaliza o fato
, econeirnico da transmissão da
propriedade. A data . dêsse ato
jurídico •e que existe o fato ge-
rador, a menos que II lei expres-
samente fixe outra data". (o
grifo é nosso).
No mesmo setnido, manifestou-

se o eminente Ministrro Lafayet-
te de Andrade, quapod ainda in-
tegrava a O, 3." Camara do T. A.
D F • em seu brilhante voto, una-
nimemente acatado, proferido na
apelaçfto civel n.o 6 180:

ue) impeato terá de ser cal-
culado pelo valor da imóvel á
época da assinatura da escritu-
ra definitiva de compra e ven-
da, pouco importando que o ne-
•ócio tenha sido ajustado há
anos atrás e por quantia infe-

; rior. O impôsto terá de ser co-
• brado pelo valor atual da pro-

priedade. valor contemporâneo
ao da incidência do mesmo im-.
pOsto, que de fato e aquêle em
que se lavra a escritura defini-
tiva, escritura que dá a trans•
ferência do imóvel, que a in-
corpora ao património do com-
prador". (Rev. de Dir. Adm.,
vol. 7, págs. 88-90.
Examinada a rapóteee sob êsse

prisma, constituindo o fato gera-
dos do tributo em tela a .,trans-

. missão da propriedade, que só se
•opera pela escritura definitiva
transcrita, não vemos como fugir
á conclusão lógica de que o hei-
pôsto deva ser calculado sôbre o
valor do bem à data da escritura

definitiva, Esse Teimemo la era
o vigente à época do Decreto-lei
n.o 4 613, como cem o salienta o
erudito voto vencido assim como o
acórdão da E. 3." Câmara Cavei
acima citado.

Em conseqüência, não constitue
o pazarnetno rio te-lauto, antes da
escritura definitiva, ato Wriclicu
perfeito e ereiteado oassivel de re-
pres .ntar um direito adnuiricin
como quer o v. acórdão n o 354
Pode a Prefeitura, que não deu

quitação final, cobrar a diferença
porventura legalmente apurável
com base em novo cálculo, toman-
do por ponto de referência o valor
atual do bem."	 e

3. Os mesmos argumentos têm
aplicaaeão nesta hipótese. modi-

ficando-se apenas o conceito de
valor atual acima referido para
"valor do bem a data da escritura
definitivo",

4. Por êsses fundamentos, opi-
no no sentido de que sel e 'lendo
provimento ao recurso

E' o relatório.
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tar de imóvel, sua localização (rua,
numero e distrito fazendário) e di-
mensões do terreno.

Parágrafo-único ' — O pagamenta
do impe:isto de transmissão ralei - vi-
vos efetuar-se-á antes de .celebrado
o ato que a realiza e exepoonal•
mente e nos casos indicados, medi-
ante guias expedidas, em duplicata,
por fiscais, ou escritas pelas ,partes
Interessadas e seu prepostos;

Por essa formai após processada
e despachada a guia 1 ecm o que
se efetivaria a apuração ou se cor-
porificaria o lammento do unpOsta
cabivel na hipótese) e uma vez ob-
tida a quitação tributária corre:Ton.
den, estava o contribuinte. 'no regi-
me do decreto n. 4.613, capacitada
a ultimar a transação pactuada. me.
diante a lavratura da ecritura
tiva em qualquer epoca futura, seis
qualquer outra exigência, lormalida
de ou prestação de natureza fiscal.
Senda o impdisto obrigatoriament•
devido antes da assinatura dom,
trumento definitivo, desde que pag
o tributo, desder que recebida. pel
fisco, a prestação tributãria devid
em nada lhe prejudicaria qualque
eventual retardamento le èste. a
prática, se pode verificar por inume
ras razões de tárça maior relaciona
das com pessoas dos pactuantes)
na assinatura da escritura define
tive.,

O processamento da . gula coa: i
conseqüente apuração do impteti
correspondia, na realidade, a efetive
ção do lançamento do tributo, exl
givel na hipótese concreta da guia
A cobrança do unpôsto assim apu
rado e o seu pagamento encerravas
o processo fiscal em relação a ope
ração tributada.

O pagamento do impósto peli
contratante comprador, Isto é, a qui
tação obtida pelo mesmo constitua
ato turidico perteito, situação luzi&
ca definitivamente definida, là qui
consumada oportunamente, nos tér
mos da hei fiscal reguladora da co
barnça. Ficava definitivamente esgo
fada a tributalidade do adquirente
pelo motivo da operação que ocasio
nava a exigibilidade do impôsto.
Corpordicava-se o direito adquiridc
tão bem definido oor Gaora icitaci(
por Eduardo Espinola e Eduardi
Espiada Pilho — Lei de introduçâ(
ao Código Civil Brasileiro Comenta
da nota (g) à pág. 313 do vol. 11
quando explica que . -se considert
adquirido o direito que: a) é coa-
seqüencia de urna lato idôneo a pro-
duzi-lo, em virtude da lei do tem-
po em que - o mesmo se realizou,
ainda que a ocasião de fazer valei
tal direito não se tenha apresentadc
antes da vigência de uma lei nova
a éle concernente:'

Não deixaria de estar definitiva
mente satisfeita a obrigação fisca -
pelo tato de não ser desde logi
assinado o titulo definitivo que, le
vado, posteriormente A transação ru
Registro de Imóveis, caracterizaria
a transmissão do direito real isdbre
o imóvel objeto da transação.

Seria desnecessário,, por elemen•
tar afirmar que o impasto sôbre
à transmissão da propriedade imo-
binária inter-vivos não é (modista re-
la5vo ao ato iuridico garantidor da
transmissão. não e impóSto sôbre ci
instrumento heridico, não e uma chia,
lidade estadual do sèlo tecleral, mal
tributo que tradicionatinente, Oue
por sua caracterização constitucional
onera a pessoa do achinirente em .
função do conieucloeconômico de
ouera,ões com plexas em geral demo.
radas, de transmissão da propriecia-
=Ie. Como assevera a professor Ru
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VOTO Do ui-ATOR
A.questão a ser discutida e resolvi-

da é, como demonstra o relatório, a
cie se verificar se o disposto no artigo
17 do Decreto-lei n.o 9 626, de 22 de
agasto de 1946, que regula &sde êsse
tempo a cobrança do impesto de
transmissão de propriedade "Inter-
eives" no Distrito Federal, é aplicável

esnecie do processo.
Êsse dispositivo legal reza:

"Os codiecimentos expedidos pa-
ro pagamento do impôsto só pode
rão ser utilizados dentro em um
ano da data de sua emissão; tindo
êsse prazo deverão ser submetidos
a revalidação da repartição compe-
tente.

No caso em julgamento o conheci-
mento ou recibo de pagamento do impôs
to foi emitido em 2 de abril de 1943
(fls. 28).

A escritura, entretanto, só foi lavrada
em 10 de novembro de 1949, portanto
na vigência da nova lei.	 •

O assunta foi longamente debatido
neste Conselho, por ocasião dos Julga-
mentos do Recurso ri. 405 e do Pedido
de Reconsideração n. 177, ambos invo-
cados pela recorrente de agora.

Acolho a invocação do preceden1e.
Confesso que, de inicio as mesmas dú-

vidas que levaram o Conselheiro Ernesto
Di Rano a divergir do voto do relatem
Conselheiro Osvaldo Roméro, e que S.
Exa. tão brilhantemente expôs era voto
vencido no Acórdão n. 405, referido,
também me assaltaram o espirito.

A hesitação em qualificar de ato Jurí-
dico perfeito e acabado e, portanto, inal-
terável, o pagamento etetuado de minha
parte, se baseava, principalmente, nas
árcuntãnelas de ser o Decreto-lei nú-
mero 9.626 uma lei de direito público
e de estar o ato sujeito a destazimen-
to, pela vontade de uma só das par-
tes.

Com efeito, em tal situação, basta que
o contribuinte não efetive a transação.
Independente da vontade do fisco para
que lhe seja assegurado o direito à res-
tituição do impOsto pago.

Entretanto, os argumentos.do voto do
Conselheiro Osvaldo Roméro no recurso
aludido, pela sua alta dose de senso iu-
ridica, me convenceram de que a melhor
interpretação da lei, a inals justa auull-
cação do direito, considerados os qua-
tro caracteristicos a que se refere o Pro-
fessor Vanoni económicos, Jurídicos. poli-
ticos e sociais (Ezio Vanoni — Natu-
reza e Interpretação das Leis Tributá-
rias — Introdução, pág. IV) era a ado-
tada por êsse ilustre Conselheiro no
sentido de considerar o ato amparado
pela norma constitucional e do direito
civil.

Peço vênia, porque Julgo altamente
vantajosa sua recordação, para transcre-
ver a seguinte -passagem do voto do
Conselheiro Osvaldo Roméro, intelramen-
tP aplicável ao caso ora em julgamento.

"Dispunha outrossim o 4ecredto
n. 4.613 no artigo 20 e seu Dará
gral-o ilni,o;

'Aia 20 — Para a cobrança do
impõsto inter-vivos os tabeliães e
escrivães expedirão guias em dupli-
cata. com Indicações. nréço exato
do ato Ou contrato e. miando se tra-
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bens "Gomes de Sousa, ao se referir
ao direito fiscal em contraposição
ao direito privado (Comp. Leg.

40):
• "lá o direito tributário encara
as mesmos atos ou 'fatos sob um
prisma inteiramente diferente: a
êle não interessam os efeitos ju-
rídicos de tal atos ou fatos, mas
otimamente os seus efeitos económi-
eos. O direito tributário tem um
conteúdo essencialmente patrimonial
ou econômico: os atos ou fatos da
'ida interessanm-lhe apenas como
indícios de riqueza, que demonstrem
unia capacidade econômica sôbre a
qual possa ser baseado o tributo.

Assim para retornar os mesmos
exemplos, no falecimento o direito
tributário enxerga apenas a circula-
ção da riqueza, isto é, o fato de
que o patrimônio do falecido passou
A seus herdeiros; no contrato de
compra e venda o direito tributário
também só ve a circulação da rique-
za, isto é, o fato de que o compra-
dor adquiriu um bem e o vendedor
recebeu em troca um preço em di-
nheiro; na hipoteca, interessa ao di-
reito tributário a renda. Isto é, o
juro que o credor cobrará pelo em-
préstimo.

Essa maneira do direito tributá-
rio encarar os atos e fatos luridi-
cos que toma como bases de tribu-
tação pode ser resumida dizendo-se
que o direito tributário considera
tais atos e fatos Jurídicos tão so-
mente , como fatos econômicos."

No Caso do impósto de transmis-
são de propriedade e no regime do
decreto n. 4.613 após acordada e
definida determinada operação de
compra e venda de imóvel, essa ope.
ração, como índice de capacidade
econômica do comprador, constitui-
rá o assento do imptisto, ou. em lin-
guabem mais moderna, o fato gera-
dor do tributo que, por aquela ra-
zão especial, incidiria na pessoa 'do
mencionado comprador."

eminente Conselheiro WaIdemar
trreire de Mesquita. Relator do Pedido
de Reconsideração da Fazenda, a asse
Acórdão a. 354. trouxe, ainda, como
adminiculo a esse critério interpretado°.
conceitos de Acórdão da Quarta Câma-
ra do Tribunal de justiça do Distrito
Federal, no agravo de petição número
2.588, publicado no "Diário da justiça"
de 4 de setembro de 1952, a pág. nú-
mero 4.164 que peço igualmente vénia
para recordar:

"...uma lei posterior que estabe-
leça prazos de caducidade de subs-
tência de guia de transmissão não
pode retroagir a regular pagamen-
tos já consumados anteriormente."

E acrescenta:
de notar que a própria Procurado-

ria da Prefeitura assim opinou antes de
ser lavrada a escritura...

Na espécie, não há mesmo porque
considerar a consulta do Tabelião. de
que trata o oficio de fls. 30, de 16 de
junho de 1952, que deu lugar ao reexa-
me do processo.

Verifica-se, pela escritura definitiva
que se acha a fls. 46-49, que ao contrá-
rio do afirmado pelo Tabelião, a pessoa
Jurídica que compareceu ao cartório e
outorgou o titulo (fls. 46) é a mesma
que figura no recibo do impôsto de trans-
missão de propriedade, transcrito na
escritura (fia. 48): Fábrica da Pregue-
ria de S. Salvador do Mundo de Gua-
ratiba.

Eis porque dou provimento ao re-
curso,

acoarae

Vistos, relatados e discutidos estes
lutos em que e recorente o Der- ammen-
lo de Rendas Diversas:

Acorda, por maioria, o Conselho de
Recursos Fiscais, dar provimento ao re-
curso nos termos do voto do relator.

Vencido o Conselheiro Ernesto Di Ra-
go que se reportou ao voto proferido no
Acórdão n. 354

Ausente o Conselheiro Walciemar Frei-
re de Mesquita (Presidente).

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 6 de agásto de 1953. —
Oswaldo Roméro — Vice-Presidente, no,
exercício da Presidente. — Lauro Vas-
concellos	 Relator

SESSÃO DE 6 DE Acaro DE 1953 ..

ACORDA() N. 803

Recurso n. 1.020
Recorrente — Nair Ramos de Almeida
Recorrido — Departamento de Renda

Diversas
Relator — Conselheiro Alberto Wo-

olf Teixeira.
A propriedade parcial de um imó-

vel não impede que o servidor pú-
blico do Distrito Federal, lace à le-
gislação em vigor, se benciecie da
Iserição do impiisto de transmissão
para a parte restante do mesmo imó-
vel.

RELATóltIO

Apresentando documentos comproomo-
rios, Nair Ramos de Almeida, aposenta-
la como Diretora de escola primária
da Prefeitura, requereu, com fundamento
no Lei municipal n. 50, de 7 de novem-
bro de 1947. isenção do impôsto de trans-
missão de propriedade para a metade do
prédio e respectivo terreno que, sem
escritura pública ou contrato de qualquer
espécie, está adquirindo por Cr$. 	
80.000,00 ( oitenta mil cruzeiros ) . se-
gundo o declarado na guia, à rua Afon-
so Pena n. 100.

O despacho da primeira instância,. pro-
ferido nesta petição, está vasado nos se-
guintes. termos:

"Indeferido por falta de amparo legal.
A lei n. 50, invocada, exige que o be-
neficiário não seja proprietário de imó-
vel. Pague o imposto, querendo,- sobre
Cr$ 115.000.00 (cento e quinze mil cru-
zeiros) .'

Desta decisão a interessada interpôs
recurso assim conceituado:

Nair Ramos de Almeida, 'pelo
Processo fichado sob-a. 	
4.507.103-53. iniciou a transmissão
para o seu nome de 1/2 do imóvel
constituído pelo prédio e respectivo
terreno à rua Afonso Pena número
100, pleiteando os favores da Lei
a. 50, por ser Professora Munici-
pal.

Sua pretensão vem de ser Indefe-
rida pelo Diretor do Departamento
de Rendas Diversas, sob fundamen-
to de que a beneficiária não pode
gozar do direito de isenção de lin-
pôsto de transmissão por ser proprie-
tária de imóvel.

Não se conformando com essa de-
'cisão, por injusta, vem recorrer pa-
ra V. Excia. expondo:

1 9 — Que a Lei n. 50 foi .pro-
amigada preciaamente para possibi-
litar os funcionários municipais de
aquisição de casa própria, mas essa
Mesma lei 'vem de ser aplicada con-
tra seus interesses .e com a circuns-
tância de que pelo indeferimento,
recebeu a suplicante aquilo que pro-
cura ter um imóvel. A metade que
possui no prédio objeto do processo
não lhe dá direito de se dizer dona
de imóvel, pois a tração que no mes-
mo possue está subordinada a um
condominio. restrito o seu direito
de propriedade, sem livre adminis-
tração e disposição do mesmo.

29 — inadmissivel, portanto,
considerar a suplicante dona de uma
propriedade na qual podendo real-

dir deixe de fazer, esquecido de que
está o prédio em condomínio regu-
lado pelo Art. 623 do Código Civil,
por ser dois quartos e térreo, não
podendo ao mesmo ser aplicado o
Decreto 5.481 de 192s, relativo aos
apartamentos em condomínio.

A suplicante está sendo despejada
do prédio-em que reside à rua Gon-
çalves Crespo n. 62 (Doe, junto)
por (é-io judicialmente pedido ao
seu comprador. Para pedir por sua
vez o predio de que é dona de me-
tade, teve que recorrer ao seu con-
domino para juntos exercerem o di-
reito de propriedade. Quanto da
aquisição ea metade que possui no
imóvel, já na vigência da Lei 50,
não ponde a suplicante gasar do di-
reito de isenção do pagamento do
InipoStO de transmissão porque se
tratava de imposto de cess,lo de
direitos, havido .como foi em in-
ventário, como consta do rosto da
guia em procesf.a.
, A situação da suplicante é critica;

está na iminência de despejo e com
grande sacrifício procura tornar-se
dona de um imóvel, precisamente
para ter uma residência própria pon-
do-a ao abrigo de novos despejos,
pois duna apenas de metade de um,
não lhe dá direito Ce nele residir,
sem que para isso esteja de acôrdo
o outro condômino, prova intolisma-
vel e concludente de que o imóvel
não lhe pertence (mino quer fazer
crer is despacho supra. A Lei 50
foi aplicada precisamente contra O
seu texto, eia prejuizr clamoroso
da suplicante, carecedora de justiça
pois quando ali se fala em imóvel,
evidentemente quer dizer pr".:dio em
plena propriedade.

Pelo exposto, vem apelai para V.'
Ex.s mandando aplicar os princí-
pios que emanam da própria lei 50,

'isentando a suplicante do pagamento
de impôsto de transmissão.

O Sr. Representante da Fazenda as.-
sim se pronunciou no processo:

O presente recurso versa -hipótese já
debatida neste E. Conselho (recurso nú-
mero 913-53 " qual seja o de isenção -do
irnpôsto de transmissão relativamente a,
aquisição de uma metade de determinado
imóvel, ent que o adquirente já é o pro-
prietário da outra metade.

A Representação da Fazenda, opinan-
do. ao mencionado recurso n. '913-53,
teve oportunidade de tecer as seguintes
consideraçoes, de todo o ponto aplicáveis
neste processado:

"Em que pese a redação da ou-
torgada isencional da Lei citada, a
verdade é que o pedido ora em
grau de recurso, pois me indeferido
em 1 9 instancia, refere-se ao mesmo
imóvel objeto da anterior franquia,
e não a outro imóvel, caso em que
estaria realmente fadado a inSUCCS-
SO.

De outro lado, a lei 50, de 1947,
erige, como conditio sine qua non
o fato de não possuir o funcioná-
rio "outro qualquer imóvel" e de
destiná-lo a residência própria. Dei-
xando de lado esta ultima exigên-
cia, realmente só apurável a poste-
riori, verifica-se, ainda, que a citada
lei exige declaração do interessado
de "que não possue outro imóvel"
(Bit 10).	 .

Ora, admitida a declaração de
fls. 5 do processo -cai apenso a
este recurso como verdadeira, é inc.
gável que a ora recorrente, Matilde
Rodrigues Bruno, contioua não pos-
suindo outro imóvel (condição le-
gal), tanto é certo que o qle ela
já possue é a 'metade ideal do rnes-
missimo imóvel objeto deste recurso!

Parece-nos evidente, dentro do
bom senso, que o intuito do legisla.
dor, na lei 50, de 1947, foi o de

facilitar ao fuasionário municipal $
aquisição da casa própria, mas em
sua totalidade, tornando se seu cx.
clusivo proprietário, pois que essa
é o ideal de todos que procuram
adquirir uma casa para moradia res.
salvados, é óbvio, os coses de aqui.
sição - conivata por dois funcionárioll
casados.

O estadc, de condomínio pro Mai
viso e, nee, •ssnriametite um estágio
provisório, transitório mas nunca
o objetiao colimado. P 'a !ohne)
anormal da propriedade', na opini.
ao de Clóvis (C. Civil. vol. 3,
pág. 172).

Assim, opina a Fazenda do Dis-
trito Feder 11 pelo provimento do re-
curso de fia. 7, a fim de que *isca.
cão seja reconhunda a recorren-
te",

Ora a situação, neste recurso é ainda
mais favorável à recorrente, tonto 4
certo que ela não gozou da isensão ela
relação à metade da qoal já é proprietag
ria tv, tis. 6 versw De outro lado,
sua boa fé se evidencia na doe.lara.
(Ao de fls. V?, letra b, quando &ciares..
ce a sua veoladeira situação em relação
ao Imóvel.

Deante de exposto, opino no sentida
de que seja dado provimento ao recursa
a fim de que a iseação seja reconbecidat

o relatório.

ALDO RONIÉRO

A Lei n. 50, de 7 de novembro thi
19-17, com vigência durante quinze anos,
concede isenção do impôsto transmia•
são de propriedade- aos imóveis de Ma
.or até duzentos mil cruzeiros, destt.
nados a residência própria e adquiridos
pelos servidores municipais do Distites
Federal que outro imóvel não possuanS4

A recorrente, aponsetada como diretos,
ra de escola primária da Prefeitin. #
proprietária da metade de um prédio a
terreno à rua Afonso Pena n. 100 e esta
adquirindo a outra metade deste iresra0
imóvel por oitenta' mil cruzeiros, colho
forme declaração na guia. pretendende
a isenção do imposto de transmissão coe
temos da referida Lei n. 50.

este beneficio lhe foi negado pellj
primeira instância, que entende faltar &
pleiieante, como proprietária da supra
dita metade do prédio e terreno, a cone
dição, exigida pela Lei, de não possue
qualquer outro imóvel.

Explica, não obstante, a recorrentsI
que quando da aquisição da metade da
imóvel em apreço, já na vigência da 14
n. 50, não ponde gorar da isenção pota
que te tratava de uma sessão de direito
havidos em inventário. Esciareca ainda
a postulante que o prédio em romanos
de construção térrea e dispondo apenso
de dois quartos, torna-se de condomínio
indivizivel face à legislação em vigor
nestas condições a resfectiva metade 123g
lhe pode aproveitar.

Os argumentos da recorrente raereceze(
ser considerados.

Procurando solucionar em parte O1
problema de habitação no Distito Federai
e ropoicionar meios ao funcionário mu.
nicipal de se desobrigar do pagamento
de pesados alugueis e formar um pont.
'nônio. aliás muito mcdesto para sua fai
mula , a citada Lei 50. com e duplõ
objetivo de incentivar e proteger, outono
gou a isenção do imposto de transmissão:"
aos imóveis de valor ate duzentos
mil cruzeiros adquiridos ,pelos ser-
vidores municipais para resictenesa
própria, porém impôs, corno medida
repressiva de abusos e para fixar
dia própria, que o tuncionario para
usufruir deste favor não possua qual,
quer outro imóvel.

Ora a suplicante não é proprietária
de imóvel por inteiro, mas tão seimente
da metade de um, metade esta que não
não pode- ser utilisada para sua residén.
cia, de acôrdo com os doidos principie'
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estabelecidos pela Lei, tornando-se
para isso necessário que ela compre a
metade restante, o que precisamente
está fazendo e solicitando o amparo
derivante da 'Isenção.

Demais. se a lei confere o direito isca-
elonal para todo o imóvel com muito
mais razão assegura ésse direito para a
metade do mesmo imóvel, que não se po-
de desagregar do todo.

Assim julgando, dou provimento ao
recurso.

ACÓRDÃO,

Vistos, examinados e dicutidos os pre-
sentes autos de recurso eia que e recor-
rente Nair Ramos de Almeida e recor-
rido o' Departamento de Rendas Iiiver-
MS:

A.efr)rdam os Membros do Conselho de
Recursos Fiscais do Distrito Federal, por
unanimidade, dar provimento ao recurso,
aos térmos do voto do Conselheiro Re-
torta..

O Conselheiro Lauro de Vasconcelos
Votou peias conclusões.

Ausentes os Conselheiros Presidente
Waidemar Freire de Mesquita e Henri-
que Biasinu.

Conselho de Recursos Fiscais do Dis-
trito Federal, 6 de ageato de 1953, —
()Nivaldo Rumem — Vice Presidente no
exercido da Presidência, Alberto IV
olJ Teixeira — Relator

SESSÃO DE 10 Ou ACAsTO DE 1953

ACORDA() N. 804

Recurso a. 1.024
Recorrente cx officio"	 Diretor do

Departamento de Rendas Diversas
- Recorrido — Orlandina Batista Cam-
pos Pinto

Relato'. — Conselheiro Lauro Vascon-
celos

lmoasto de transmissão de proprie-
dade - inter-vivos' .

De acórdo com a htrisprudência
do Conselho de Necue 505 Fiscais  do
Dugrito Federal. o palor das ricas.
siles cti gteacias nero adquirente não
entra no cálculo do valor do bem,
para efeito do inirAgo. quando o cb •
jeto la transação é, apenas, terreno
e benfeitorias.

RF.t.Aromo

a. 4.445.944-53 no qual se acha a escri-
tura definitiva, lavrada em 16 de maio
de 1953, e considerado que nessa data

,estava •pronto o apartamento a que cor-
respondia a tração de terreno de que a

i guia e que houvera modificação no ob-
jeto da transação, o DRD, com base no
valor locativo do apartamento (fls. 5),
entendeu devido impósto cauculado só-
bre clõze vezes êsse valor locativo (fls.
5).

Intimou a interessada a pagar Cr$
40.381.30 (quarenta mil trezentos e oi-
tenta e um cruzeiros e frita centavos,'
produto do novo cálCulo descontada a
quantia já paga (5 v. /6), em 20 de
abril de 1953.

Em 16 de maio de 1953 a contribuinte
reclama, invocando a Resolução n. 13.
de 1951, do Esmo. Sr. Prefeito e 'jun-
tando (lis. 8):

P contrato de construção, firma-
do com Graça Couto E; Cia. Limi
tada (datado de 7 de agósto de
1950 .1 fls. 12 13);

2 v caderneta com os pagamentos
da construção sendo o primeiro cai
26 de julho de 1953).

Eia 26 de maio de 1953 foi profe-
rido o seguinte despacho:

Detendo.

Os inclusos documentos fazem prova
de que as benfeitorias foram feitas sob
a direta responsabilidade económica do
adquirente.

Cancele-se a nota de débito
2.056, de 15 de maio de 1953

Oficie se ao D.C:F.
Recorro. "ex-officio", para o Con-

sellio de Recursos Fiscais" (fls. 8 v.1.
selho de Recursos Fiscais." fls.
8 v.).

P.a seguinte a promoção do Sr. Re-
presentante de Fazenda:

"P,m face da documentação tra
zida ao • processo, comprobatona,
bastante, de ter a adquirente cus
teado a constrição, a Fazenda opi
ha no sentido de ser negado Provi
mento ao recurso "ex-officio" do dig-
no Sr. Diretor de DRD.

Concluindo o relatório.

priedade a lei cabis el. o Decreto-lei
n. 9 626 de 22 de agésto de 1946
e seu. regulamento, Decreto 8.662, de 28
de setembro de 1946.

frota se e lá constitúl iiirisprudencia
ame Conselho o decidir que em tais

SESSÃO DE 10 DE SOUTO DE 1953 1
Recurso n.° 868.
Recorrente — vedetes Mamei Mon-

ktecorrido — Departametno de Ren-
aas anversos.

Relaair — Conselheiro Juvenal da
Juva Azevedo,

/imposto de Transmissão de
Prol,

Nau estancio euaao.write prova-
do u exercic.0 aa protissuo

nu,tsta e t.te negar-se o reco-
nnteinientu no atreito a Jungia)
cum ouse nu AU.	 nu	 UUS
D‘SpuSNOeS Constitucionais Tran-
siturias.

RELATÓRIO

Pçricles Mac.ti &Lua tetro, invocando
4rt, hi Ou Ato uas

Ltd
...s.l....n..1 OU i.ij O, i5CO, 40 UO
• 1.4,1	 aieaaimo a sua

ue juroaaasa para a 1,1:411-
_,aç

•

 -0 (4J Oputeitt e veriva.uu apaat,a-
.1.eálàO Istn , U1..1 gm.inno 05 rua

'&01 com a respectiva
.

▪

 1k4,so ise 14J/ bsi.V avos do LerreuJ,
dem.+ l.),1:- ÇO tuuzen-
.ub e tik..enta aai cruzeirosi . apre-
,eutuu os segLinte,s uueunientos:

au thanaraçao aoSincticato dos
J(aual..5as (11.5. li);

caiseaa prui,asional núme-
ro 4.aiussaa, expeahaa eia seus
°ame se veraica sei u SJU purtaciur
Teustor-auxinar da Revista "I".

- aanntauu cai 211-3-a2, peree-
urubu t.0 lEl015 mil cru
zeirosi mensais;
ai deciarak>o ae não possuir

outro uno.ei e (iestinar o mesmo
para a sua re.s.aencia;

a) deciaraçao na revista "P.
R,', rutilou ae cuzenuo
que o recorrente exerce a tunçuu
eia reaatan na revista perceoenao
a remuneraçou de Cr$ 2. 00.',),u)
lciu:s uu, • cruzeiros i;
e, e.eritura de promessa da

transaçau;
V 41• Aus recortes de jornal e

uma fotografia da carteira prons-
samai de n." tiCa .674 dizendo ser
o purtaaor, Sr. caricies Maciel
Monteiro, jornalista.

:olliss 4,solicitada a seguinte diligencia:I 

Consta a seguinte apuração: dê fls.

Este é o relatório.

VOTO DO RELATOR

O resultado na ailigencia por mim
.,..mcitacut, rumas as declarações ca-
•egoricas tenha peio Diretor aa re-
nsta, uiipnca num uestecno aeaagra-
aavel para o recurso elo ju,gamento,
doi nau ser conhecido o nome do pus-
utante pelos responsavela de empresa

e o mesmo não figurar entre, os Jor-
imistas que ia trarsamam.
esses motivos me Levam a conclu-

a, ae 'que tanto o recorrente como
Js ressionsaves peia revista "P. R. -
simularam quando [limaram na Car-
teira Profissional o contrato ue tra-
aalho,

O tavor fiscal a que se refere o ar-
ago 27 do Ato das Disposições rran-
sitorias da slonstituição não pode ser
concedido a quem o pleiteia simulan-
do a qualidade de iornansta como no
.aresente caso, segundo o ume se apu-
-ou e que consta dos autos.

isto casto
Nego p rovimento ao recurso por não

-xercer o recorrente a profissão de
iornalista corno dis põe a lei.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados' e discutidos êstes
lutos em que e recorrrente Perictes
Maciel morteiro e reco rrdo o De-
nartamento de Rendas Diversas;

Acorda, unânimemente, o ConselhÓ
ae tteeui..am ciscais, negar provimento
.10 TeOLUSO„

Ciai-selou de Recursos Fiscais do
Distrito .c .euerai, em 10 de agosto de
r7á3. — Wcucteniar Freire ae Mes-
quita, presidente. — Juventa na Silva
azeveclo, Relator.

ACÓRDÃO N." 800

SESSÃO DE 10 DE AGOSTO DE 1953

Recurso n.° 468.
itecurrznue "...s.-officici" — Diretor

ao iiepartamento na Landes Diver-
sas.

ii.acorrida — Maria Glovanne Cri-
/toa tia carvalho.

ttelia..or — uousetheiro Juvenal tia
Silva Azevedo.

Imposto sôbre Transmissão de
?Tupi ceatirte "inter-vivos",

Nau se inclui nu tr,uutaçao G
va,or nas accessues esguieis
cabia uu compraavr do respectivo
terreno.

RELATÓRIO

O Contribuinte â.aria Giovanna Cri-
• as	 lva..iu Lesa prucesaar, eia
--sa-1 a, U4 aala paia i.a aas ii dál-
• ue *srabamassau ue paasi.eadue

restieose a triiii.açao
...ual l.ra e yen-a ali aaa% uu s,treno
.14 Lua A11,1111/ -tiernaraes e a oen-
..ei,u...1 OoOouLi1li UU dpt, DOS UO
• e,21 COL1s1,1UÇ.zU Que W11100 O CU-
41tru •tá- ,ao, pelo pieÇU de Cr$ ilkika,MJ
uses uni cruzeiros),
r‘usSa,..s a guia fel o imposto

..iiartuacw ~mi suure t.;r$ dtl.tria,JU
,trinua e oito usa e setena e cinco
,auzeilus, LU! VtUOT Ue Cr$
tr,,siam qua,rucen‘us e v imi te e seis

Jrnzeirus e oitenta centavos), tendo a
unportancia sino recolhida eia

.o-12-so.
puosi,a, entretanto, que o processe

.eve prosseguimento, por naver a re•
Arcais° entenumu que a imposto de-
veria ser couraau sobre o - vaim de
12 vezes o valor inoutaao no apor-
annento que nessa altura se acaava
.-uncluluo, motivo por que tos tape-
i:4a notificação cobrando diferença
ae iniposto no valor cie cr$ 14.645,20
quatorze mil seiscentos e quarenta

cinco cruzeiros e vinte centavos,,
iprovucou o comparecimento ar

uatclite.rtaninte contestando a -sua vali-a

Ante A defesa do contribuinte, do
ris. , despachou o Sr, Diretor cio ORE
mandando cancelai a referida nota do
Jebito, recorrendo para' êste Coime.
lho.

Este é o relatório,

VOTO DO RELATOR

A primeira instancia, aaós o exame
aos comprovantes • apresentados pelo.
contriouinte, decidiu pela aplicação
as Resolução 13 no osso presente, re-
correndo na forma da lei para este
Conselho,

O despacho em apreciação neste
migamento, está perfeitamente em
acordo com o que dispõe o Decreto-
lei n..) 9.626, de 1946, motivo porque
SOU pelo não provimento ao recurso
de oficio do Sr. Diretor do DRD.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que e recorrente ex-ollicio o
Diretor do Departamento de Rendas
Diversas e recorrida Maria Limvanna
rir i vella de Carvalho:

Acorda, por maioria, o Conselho de
'tertirsos Fiscais, negar provimento ao
•Peurso,

Vencido o Conselheiro Ernesto D1
Raro.

Conselho de' Recursos Fiscais do
Distrito Federal, 10 de azosto de
1n 53 — Wri l4erna7, Piem' ele 44 05'clitt-
' q. Pr!-' snte — Juvenal da Silva
Azevedo, Relatar.

número

VOTO 00 DELATOR
•

Nada a reparar na decisão recorrida.
como se conclui, sem dúvida, do relatca

Em 22 de setembro de 1950 foi apre- rio.	 •
sentada á Preteitura, para nag amento A decisão de primeira instância apre-
do respectivo unósto de transmissão de dou bem a espécie e aplicou com pra
propriedade - inter-vivos", a guia de fls.
2. cujos principais elementos são:

Adquirente: Orlandina Batista
Campos Pinto;

fransinitente: Laura Duvivier

Goulart; circunstâncias, o impósto de transmissão
não pode ser calculado saibre o valor
dessas acessões.

O ()Neto da transação, na escritura
definitiva, ;unta ao processo anexo, não
é. como entendeu o informante de fls.
5. de apartamento pronto nem assim
foi considerado pelo Registro Geral de
Imóveis.

eao contrário. fração de terreno e
benfeitorias, como parece reconhecer, afi-
nal, a instancia a quo Ws . 8 v -

Nego provimento ao recurso de oficio.

ACÓRDÃO

Natureza da operação: compra e
venda.

°Neto: fração de 1/38 do terreno
à rua Artur Bernardes onde exis-
tiu o oredio n. 17 e oenfeitorms
em proporção;

Valor dez mil cruzeiros Cr. ,....
porpoção:

10.000 00 .
Inforina os interessados que existe

construção por conta do comprador 1Els.
2) e que não há contrato de promesa
de venda ifls. 2v.

Informado o valor tributado do Imóvel
Cr$ /10.J00 00 (setecentos e dez mil
Cruzeiros ) fls. 3 v.) e tendo em vista
• deelarasào do valor das obras iver
referencia na capa do processo) foi ou
toriiada cobrança do ImpÓ s to saibre Cr$
40.913 70 inlianrenta mil novecentos C
dezoito cruzeiros e setenta rentavos), cai
15 maio de 1951	 fls. .4).

O Pagamento se efetuou em 26 de
maks de 1951 (lis, 41 e o processo foi
armava& (fls. '4 v.) em 7 de junho de ,ro Vasconcellos — Relator

1951.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente "ex &tido -
o Diretor do Deoartamento de Rendas
Z'versas e recorrida Orlandina Campos
Pinto:

Acorda, por unanimidade, o Conselho
de Recursos Fiscais da Distrito Federal
em 10 de agósto de 1953. — aldemat
Feire de ltlesquit'a — Presidente — Lau

Fm março de 1953. examinando ope- 	 PRELO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ tUO
dido de transferência anexo ao recurso


